
2 Manaus, segunda-feira, 27 de abíl de 2026

cúusuLA sÊn a. Do PRÂzo:
O prêsente Termo de Adesão terá vígénciâ vinculada ao prazo da Aia dê
Rêgistro de Preço n' 008/202a e edilivo, observadas âs cohdiçôes nela
estabelecidas.
cúusuLA ofrvA. DAs DtsposlçôEs Ftr{ats:

1. Este Íeímo mtegre ê vincula-se à Ats de R.9i6tro d. Pleço no

008/202t1 e ao procêsso llcrtatóno que lh€ deu ongem.
2. O presênle têímo §3rá puuicado no Portal N8cionalde Contrataçóes

Públicas (PNCP), confo«he preüsto nâ Ld n' 14.133/2021. ê êxtrato
nos Diános OÍlciais ê demais exigidos-

3. Adicam-sê, subsidiariamente, as disposiÉes dâ Lê Fedeíd no

14.13312021 e dâ legislaçáo corelata.
E poÍ osta.om de acordo, a33lnam a3 partês o pnÉâíto ÍeíÍno, em 03
(trê§) vla3 do lguat t€or o torma, depoi3 do lldo o anuldo, as3lnado Pola!
pârlea.

Apuí/AM, 24 de abrí de 2026.

ANTÔNIo i,ARCOS MACIEL FERNANOES
Preíe[o Municjpal de ÀpuíAM - Ôrgão Adersnle

ÍtÀGo oE FAVERI GIUSÍ|
Rêprêsôntante Legal da êmpresa PoRÍÁBlLls ÍEcNoLoGIALTDA

Fomecedoíe
Prolocolo 269006

'\-/ EXÍRATO OE CONÍRATO l{! fl}E/2026
otspE]'tsA oE ucÍÍaçÀo }{' 00í/202ô -

PRoc. LlclÍarÔRlo N' oí í2026
I - ESPÊCE: Têrmo de ContÍato n' 00€v2026 cebbrado eJ 241M.t2026.

2 - PÂRTES: PÍeÍ.iturs municiPsl de Apuí, CNPJ: 22 812.960.0001-99, e

a emprêsã Lad. EngenhaÍla Ltds. CNPJ: 21 .957.134/0001-75.
3 . OBJETO: "Conlrataçáo dê êIhprssa dê êngênhada pala rêÍoíma ê

constíuÉo de fÉnheiros (PNE). na Êscola Municipalêm Tompo lnlêgrâl Ana

Uniào, vicinâlCoíuja, km 17, zona rurâ|, ApuiiAM".
a. FUNDAITEMÍAÇÃO LEGAL: Art.75, inciso I da Lei no 14.133/2021.

Decreto Municipal no 018/2023 e demais noímas adicáveis.
5 . DO VALOR:
O valor tolaldo pÍesente conlÍato é de R§ 128.312,75 (cento e vinte e oito

mil, lrszentos e dozê reais e sêlenla ê cinco centâvos), a ser pago em fâvor
da CONTRATADA. coníonne sonograma de êxecução.
6 - VIGÊNCIA DO CONÍRATO: 60 (sêss€nta ) dra s, .om inlcllo em24lMl2026
6 término 6m 23106/2026.
7, PRAZo oE ExEcuçÀo: 30 (tÍinta) dias coÍilos. conkdos da êmissão

da OÍdêm de Sêrviço.
s . DoTAçÀO ORçA ÊNÍaRlA: à Coôtâ dâ seguinte rubricâ orçamentáíja:

Unrdade Orçámentáíia: 03.0'1.01 - Fundo Muncipâl de Educâçáo

Projêtc/Atividade: 12 365 0035.1003 - Consúuçáo, Roforma, e/ou Ampliâçáo

dê Unidades Educâoonais de Ensino Infantil
Elemento de Despesa: 44.90.51 - Obras e lnstalaçô€s_\te de RecuÍsos:2.569 - Outras Traníerêncies de rêcursos do FNDE

. ,eÍcicro Allterior),
Yrcna: 718
O lermo inlêgral eícontra-s€ disponibilizado pare consulta no sêlor d€

côntratos - SEMAD.

Apuí/AM, 24 de abrí de 2026.

AiIÍÔNIO }IARCOS MACIEL FERNANDES
Preieito Mun.ipal 

prorocoro 269005

avrso oE LlcrÍAçAo
PREGÁO PRESENCIAL SRP N'q}7/2026. CPC/PT'C

A PreíeituÍa Múnicipd dê Caapiranga/AM., através da Coml§são Permanentê

de ContralâÉo. toÍna pÚblico para conhêcrmenlo dos lnlercssados quê

íealizará. às 1oh30mn', do dia 08/05/2026. a licitáÉo na modalidade de

PREGÃO PRESENCIAL SRP N' 007/2026 - CPC/PMC, Glrjo ob'eto é o
Registro dê Preços para evêntuâl ContrâtaÇáo do 6mpresa gspeciâlizada

em Plâtaíoma do consu,tas Remolas. compreendêndo o FoíÍlêcimonto d€

Câbine de Atendiíylenlo Equipadas com Kil de Equipamêntos. Operàção,

Manuleôção e SupoÍte Técnico da SduÉo Tecnológicá bem como

a disponibilizaÉo de Profissionais Especialislas parâ ÍêalizeÉo de

âtendamentos à distánciá, conforme condições desle Edital e seus anêxos.

O edital completo poderá ser Anâlisado e Retirado na sede da ProfeituÍa

FK
t q

MUNIOPÂTIDÀDES IDIÁRIO OFI(IAL DO T5IÁDO

Municipâ|, na Sala de Reuniãodâ CPC.locâlizada na Píaç3 28 de
n' 332, Santa Lirzla, nesse municipio, os inte.essados podeÉo adqu
Edrial gratuiliâmente medianle a âpíesentação de uma midia de Pen Drive,
no hoÍário de at€ndimonto ao público. das 08h00 às 12h0o horas, ou
consultâdo nâ integÉ no sitio inslilucional da Píêíeituía de Câapi€ôga./Am.

CáâÉiranga/AM., 24 de abrilde 2026.

LÁZÂRO UNHÓS APARIC|o.
Agêntê dê Conlrâlaçào

AVISO DE LICÍTAçÂO
PREGÃO PRESENCIAL SRP N'006/2026. CPC/PI{C

O Município de Câapiránga/aÍh.. atrâvés da Comlssão Permanente de
Contíatâção -CPC da Prefeituíâ Municipal,loma público, quê êstâíá reunida
na sala de r€uniôes de Comissão para ab€rtúra dos envelopes do seguinle
cêrtâme PREGÂO PRESENCIAL SRP N'006'2026 - CPC/PI|C. Oblôto:
Rsgistío d€ Píeços pâra futura ê evêntuâl Contratação dê Êmprcsâ paía

Manutençáo Píev€nliva e Coíretiva. com Reposiçáo dê Peç3s clo Sistema
de Climaüzâção, ds Profeiturá Municlpale demais Unidades Administrativas
do Municipio de Ceapirenga/4M., coníoíme condições constanles no
Termo de Reíêrência e seus ánexos. Íipo: 'Menor preçp por item". Oata
. hoí"áÍio: 08 de maio de 2026, às 09h. Locel: Praçâ 28 de DêzembÍo n'
332, Santa Luzia, Caapúanga - Amazonas. Embasrhento legtl Art. 176
da Lei Fedêral Nô 14.133 de 01 de abnl de 2021, e oêcrêto Municipal N'
03/2024. lnío,maçóê8: O Edilal e sêus ânexos poderáo sêr AtlAlEülolQ§

nâ Sâla dê

Reufliôes da CPL, situada nâ Praçâ 28 de Dezêmbro, n' 332, Sanlâ Luzia,
nêste municlpio. Os intâressados poderão edquirir o Edital gratuitam€ntê

dÉdianle a apíesêntaçÉo de uma mídia de CD_RW ou Pen Drivs, no horáíb
de atendimento âo públic!, das 08h00 às 14h00 horas. ou consultâdo na

mtegÍa no slüo insütucionál dê Preíertura dê Caapiranga/AM.

Caaçirânga/AM, 24 de âbril de 2026-

LÁZARO SUXHÔS APAR|CIO.
Ag6nle de Cont.alaçâo

avlso oE LlclrAçao
PREGÀO PRESEICIAL SRP il' 008/:1026 - CPC/PIC

A PÍeíeiturâ Municipal de Caapirangá/A^,1., âtrovés cla Comissão

Permanente de ContrataÉo, toma publico para conhecimento dos

nleÍassâdos que realizará, às í4h30mm. do dia 0&/0í2026, a hcitaÉo
na modâtidado d6 PREGÂO PRESENCIAL SRP ll' 008/2026 - CPC/PMC,

cujo objeto é o Registro de Preços para postêrior Conlratação na Aquisição

d6 Medicamentos de Atençâo Básicâ, Contrclados e HospÍlalaÍes, para

etêndêí as Éacessldadês da população nas unidades Básacâs de Saúde do
Munlciplo (S€de e Zona Rural) e da Unrcláde M§ta de Saúde cla Sede

- Bospalal "Or. Odilon Âlvês de Araúro" pãrâ o exercÍcio dê 2026 o edital

compblo podêíá seí Anâlisádo e Rolirado na sode da P.eÍeituía Municipal

na Sãla do Reunião da CPC, locálizâda na Prâça 28 de Dezembro' n'332,
Santa Luzia, nêsse município, os interessâdos podeÍão adquirir o Editâl
gaaiu,tam6nt6 mÊdiante a aprêsentação de uma mldia de Pon Div€. no

hoÍáíio dê atondim€nto âo puuico, dâs 08h00 às 12h0O hoías ou consulledo
na inlegra no sitio insütucionalda Preíêitura de Cãapiranga/Am.

CeâPlrang./AM., 24 de eb.il d€ 2026-

LAZARO XUIHÔS APARICIO.
Ag€ntê de Contratâção

PToiocolo 268980
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ESTADO DO AMAZONAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPIRÂNGA

COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRÁTAÇÀO

tv
CAIPIRAlIGA
fuiW.ruMi§I@

PREGÃO PRESENCIAL N' M8/2O2GCPC/PMC

SISTEMA DE REGISTRO DIi PRECOS _ MENOR PRECO POR ITE}I

Regido pela Lei Federal n" 14.13312021, e Decreto Mrmicipal No 003/2024, de 05 de março de 2024 que
REGULAMENTA, no âmbito da Administração Municipal, a Lei Federal no 14.133, de l'de abril de
2021, que estabelece Normas Gerais de LicitâÉo e Confatos Adminisfativos, e, aurda, pela Lei
Complementar n' 12312@6, alterada pela LC t47nOA, LC 15512016, e demais Dispositivos Legais
aplicáveis à especie.

Tipo de julgamento: Menor Preço por ltem

Objeto:

REq!!T!9 DE PREÇos PARA posrERroR coNrRârAÇio xa
AQUISIÇÀO DE MEDICA.IVÍENTOS DE ATENÇAO BASICA,
CONTROLADOS E IIOSPITALARES, PARA ATENDER AS
NECESSIDADf,S DA POPULAÇÃO NAS I]NIDADES BÁSICAS DE
SAÚDE DO MINICÍPIo (SEDE E Z0NA RURAL) E DA T]NIDADE
MISTA DE SAUDf,, DA SEDE - HOSPITAL *DR ODILON
ALVES DE ARAÚJO'PARA O EXERCÍCIO DE2@6.

Secretaria
Promovente: SECRETARIÂ MUNICIPAL DE SAT]Df,,

Observação: a Sessâo Pública pâÍa recebimento.lrq propostâs de preços e dos docuÍnentos de
habilitação será realizada na dat4 horario e local descntos abaixo:

Data: 08/osna6
Horário: l4h30min
Local da sessão
públicâ:

Sala de Liciteçõcs da Comissío Pcrmúente Ue Cõntrataçao - CpC
da Prefeitura Municipal de Caâpirângâ/AM, situada na

Praça 28 de Dez.cmbro, no 332 - Santt Luziâ - Cârpiranga -
Amazonas CEP: 69.410-0ffi.

Dias, horários e local para leitura ou obtenção deste edital íisico: de Segunda a Sexta-feira (dias
úteis e de expediente) das 8h às 12h e dâs l4h às l7h na Sede da Prefeitura Municipal.

Disponibilidade
Edital:

do

Os interessados poderão adquirn o Edital grahritâmente mediante a
apres€ntação de uma mídia dê CD-RW ou Per Drive, no horário de
atendimento ao publico, das 08h00 as 14h00 horas, na Sala de Reuniões da
CPC, sinada na Praça 28 de Dezembro, n" 332, Santa Luzi4 neste
município, ou consultâdo na integÍa no sitio institucional da Prefeitura de
Caapiranga/AM.

Aviso de licitação publicado no Diário Eletrônico dos Municípios, Diário Oficial do Estado -
DOE, e Diário Oficiâl dâ União - DOU



ESTADO DO AMAZONA§
PREFEITURÂ MI]NICIPAL DE CAAPIRANGA

COMISSÃO PERMANEME DE COMRATAÇÃO
M

GIAPMlil

EDITAL DE LICÍTAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL SRP N' 00S2026 _ CFC/PMC

O MtlNlClPlO DE CAÂPIRÂNGA-PREFEITURA Mt IüCIPAI4 por sua Comissão PeÍmanente de
Contratação - CPC, toma público para coúecimento dos interessados que, na dâta, nâ hora e no local indicados no
preâmbulo deste instmmento convocatório, reatrzará licitação, na modalidade PREGÃO PRf,SENCIÂL -
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, do tipo de julgamento, MENOR PREÇO POR ITEM para
Rf,GISTRO Df, PREÇOS PARA POSTE,RIOR CONTRATAÇÃO NA AQUISIÇÃO DE
MEDICAMENTOS DE ATENÇÃO BÁSICA, CONTROLADOS E EOSPITALÀRES, PARA ATEIIDf,R
AS NECESSIDADES DA P1OPULAÇÃO XIS UTTTOIDES BÁSICAS DE SAÚDE DO MI.JNICÍPIO (SEDE
EZONA RTTRAL) E DA UNTDADE MlsTÂ DE SAÚDE DA SEDE - EOSPTTAL "DR ODTTON
AL\TS DE ARAUJO" PARA O EXERCICIO DE 2(D6, mediante as condições estabelecidas neste Edital e em
seus anexos, conforme disposto na lei Federal no I 4 .133 , de 0l lMl202 I , Decreto Municipal no 003/2024, de 05 de
março de 2024, que regulamenta" no âmbito da Administração Municipal, a tri Federal n" 14.133, de l" de abnl de
2021, que estâbelece normas gerais de licitação e contratos administrativos, a lei Complementar no 123, de
14ll2l2Uú, alterada pela LC l47l2Ol4 e LC 155/2016.

Nos termos do arcabouço1uridico que rege a matena, importante justificar a razão da Modalidade Licitatória
(Pregão Presencial), que enconüa gturrda no aÍl. 176 da fêi Federal n" 14.133/21 que ressalvou âos Muricípios

- corn até 20.0fi) (vinte mil) bÊbitântes o prazo de 6 (seis) anos, contâdos dâ data de publicação da referida lei,
para cumprimento da obrigatoriedrde de realiza$o da licita§osob a forme eletrônica. No câso deCaapirangâ-
AM, de acordo com o último Censo do IBGE realiz,ado em 2(n2 sus população contabilizou 13.473 (treze mil,
quatrocentos e s€tentr e tres h!bitânte§).

Demais, o Àrt. 23 do Decreto Municipal no 03/2024 que regulamentou a aplicaçIo da lei federal
U.l33nl no Âmbito Municipal, que dispõe *Nas tamos do artigo 176,II, da I4i 14.133/27, os licitações poderão
ser conduzidas presenchlntnte peto pru?p de 6 (seis) anos, contudo da dab de publicaçito da Lei l4.li3/21,
passando a se1 após este perído, obrigatorbncnte raliudas sob a fonm eletônica, nos tomos do §2", do art
17, da Lei 14.li3/21."

Logo, a sessão pública presencial do carme encontra firndamento tÂnto na tÉi Federal14.133/21(art. I 76, inc
Il) qLranto na Legislação Mmicipal (art. 23 e segumtes), e, portanto, plenamente justificada jurídica e legalmente.

1. - DO OBJETO
l.l. O certame tem como objetivo REGISTRO DE PREÇOS PARA POSTERIOR CONTRATAÇÀO NA

\? AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS DE ATENÇÂO SÁSICA CONTROLADOS E HOSPITALARES, PARA
ATENDER AS NECESSÍDADES DA POPULAçÃO NES LINIDADES BÁSICAS DE SAÚDE DO MLTNICiPIO
(SEDE E ZONA RURAL)EDA UNIDADE MISTA DE SAÚDE DA SEDE HOSPITAL *DR. ODILON
ALVES DE ARAÚJO" PARA O EXERCICIO DE 2026, , na forma estabelecida no Estudo Técnico Preliminar ETP,

e no Termo de Referência.

I 2. A descnção detathada do objeto deste lnstrumento Convocâtório está discriminada no Arero I GERMO ItE
nfffnÊXCfe; e deverá ser mínucrosamente observâdâ pelas licitantes quando da elaboração de suas propostas de

preços.

1.3. A licitação serâ realtzada oa modal idade de Pregão, de acordo com o disposto no arL 28, inciso l; rrt. 6o, inciso
X (aquisição); art.29,capat e art.82 (Sistema de Registro de Preços), todos da Lei n' 14.1J32021, e aí.31 do
Decreto Municipal no OO3DA4 de 05 de março de 2(D4, considerando a oporhmidade de maior concorrência e

compeútividade aos interêssados, a fim de oportunizar, igualmente, maior vantajosidade e economicidade ao ente

público.
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I .4. O criterio de juleamento adotado será o menor preço por itern, observadas as exigências contidâs neste

seus Anexos quanto à especificações do objeto.

2. DOPRAZODEVIGÊNCh
2.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (meses), a conar da data de sua assinatura e sua

respectiva púlicação na imprensa ofrcial podendo ser pronogada por igual periodo, ou sej4 ate 2 (dois) anos de
vigência desde que comprovado o preço vantâjoso.

2.2. O prazo para o fomecimento dos Medicamentos de Atenção Basica é de 30 (dias), a contar do recebimento da
Ordem de Fomecrmento, admitida prorrogação.

3. DOS RECURSOS rINAT\CEIROS
3.1. Por se trataÍ de Sistemâ de Registro de Preços, não tr"í neccssidade de informar Dotação Orçamentári4 que
someÍrte seÉ exigida para formalização do contrato ou outro instrumento habil. Neste mesmo sentido, dispõe a
Onentâção Normativa AGU N' 20, de 0l de abril de 2009 "nalicitação Wm registrule preços, o indicação da dotação
orçame óris é exigíveldrynas afies da assinqtura do contrato.

\-, 4. DAS CONDIÇÔES DE PARTICIPAÇÃO E DO CREDENCIAME.NTO
4. L Poderão paÍticipaÍ deste Pregão, íul empÍ€sas cornerciais registradas na Junta Comercial que tenham râmo de

atividade compatível com o objelo licitado e que atenderem a todas as exrgências, inclusive qrunto à documentação
e reqúsitos minimos de classíficação das propostas, constanrcs deste Edital e seus Anexos.

4.2. O credenciamento de representânte legal dar-sêá no início da sessão com a entrega dos documentos abaixo, g
SpÊIllg dos envelopes contendo a documentação de HabiliaÉo e Proposta de Preços:

4.2.1. Do termo de credetrcirmerto, conforme modelo do Aso II ou insüumento de procuraçâo, pública ou
paÍticukr.
.1.2. 1 .I Juntamente ao termo ou instrumento de Drocuracão. deverá ser a o contrato ou estatuto
social vipente da em com a firma devidamente reconhecida csrtório comDetente. No contrato deve
figurar a identificação do sócio administâdor (ou diretor) ou a cláEula de afuinistação. O estatúo social deve vt
acompanhado da ata de eleição do administrador.

4.2. L2. No clso Ílp rênrêsPnfrcân nnr ad ministrador ou di retor tal condição deverá ser demonstrada
mediante a apresentâção de documerto de idenüficação, acompanhado do respecüvo contrato ou estatuto social
vlgente nos mesmos termos da alínea arúerior.
4.2.1.3. No caso de reorgentscão por rócio oue nío possua ooderg de administracâo- o mesmo &verâ Íazer-
se representar por instrumento pÍocuratório ou termo de credenciamento, nos termos das alíneas anteriores.
4.2.1 .4. Quando da apres€ntação de contÍato ou estatuto sociâl de empresa ou requerimento de empresárro, !ry$g
os documentos estar devidamente autenticados por servidor ou por cartório competente
4 2 2. Da Declaracâo de cumorimento dos reouisi tos da proDosta de orecos e de habilitacão. conforme modelo
do Anero III.
4.2.3. Da Declaracâo de Elaboracão Indeoendente da Prooosta, confoÍne modelo do Anexo VII deste Edital,
em atendimento à lnsÍução Normativa n" 02, de l6l@l2X», oriunda do Ministério do Planejamento, Orçamento e

Gestão e ao Anexo I da Portaria da Secretaria de Drreito Econômico no 51, de 03107/2010 e à meta estabelecrda pela

Declaração de BrasÍlia no 2' EnconÍo da Estratégia Nacional de Combate a Carteis - ENACC.
4 2.4. Da l)eclaracío. obrieatória somente oera a microemprga ou emnrgâ de oeoueno oorte- de que, sob as

penâs da lei, cumpre todos os requisitos da Lei ComplementaÍ n" l23l2cf6, inclusive quanto à qualificação como
microempresa ou empresa de pequeno poÍe, estândo apta a usufruÍ o trataÍnento diferenciado, e, que úo se enquâdra
em nenhuma das vedações previstas no §4" do artigo 3'do mesmo dispositivo (Aaero fY Modelo de Declaração
de Qualificação de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte).

4.2.4.1. A falsidade de Declaração prestad4 objenvmdo os beneficios da t,ei Complementar no 123, de 14 de
dezembro de 2006, caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Codigo PenâI, sem preJuizo do enquadramento em

I ilrll
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outras figuras penais e das sanções previstas neste Edital

4.2.4.2. A identrfrcação da declaração p€rante todas as paÍticipantes só ocorreú após o encerramento dos lances, de

modo a não diwlgar, artecipâdâÍnente, a qualificaçâo da proponente

4.2.5. Da cópia do documento oíicial de identidade do representânte legal da empresa, só será aceita se

devidamente âutenticsda em Cartório ou por membro da Comissão Permanente de Contrrtâção dentro dos
prazos estabelecidoc.

43. Ficam as êmoresas cients de oue somente Darticiparâo da fase de lances verbais aquelas oue se

encontrârem devidâmente creden iadas nos termos do item âtrterior , de modo que o nâo credenciamento de
reprsentsnte legal na sessão pública ou a incorreção dos documentos de identilicação âpresentâdos não
inabilitará â licitsnte, mas íará com que somente pâíicipem do certâme com o preço constânte no envelope
da proposta, desde qre, assinada por pessoa legalmente habilitada, uma vez oue inviatril izará a formulacão de
lances verbais e imolicará no oreiuízo à msnifestâcâo de intencão de recorrer Dor Darte do intêressâdo. bem
como de ouaisouer âtos relâtivos a Drcente licitacão oara os ouais seis exisida a oresencâ de reDresentante
leqal da emoresa.
4.4 Câdâ hcitâÍlte credenciará apenâs um repÍesentante legal que senâ o unico admitido a intervir no procedimento

^ licitatório e a responder, por todos os atos e efeitos previstos nest€ Edital, em nome da representada.

r.- 4.5. Da participação no Pregão:
a) Poderão participar destâ Licitâção os intcressados que estiverem previamente credenciados;

b) Será concedido ratamento favorecido para as microempresas de pequeno porte, para as sociedades cooçrrativas
mencionadas no artigo 34 da l-eí n' 11.488, & 2007, pra o microempreendedor indiüdual - MEI, nos limites
previstos da Lei Complementr no 123, &.20ú.
4.6. Nio poderlo disputar licitaçlo ou prrticipor de erecuÉo de eontrrto, direta ou indirctrmente:
a) Que não atendaÍn às condiÉes deste Edital e seu (s) anexo (s);

b) Que se enquadrern nas vedações previstas no artigo 9, § 1", da l-ei n' 14.133, de 2021-
c) Dietâ ou indretamenrc os impedidos pelo art- 14", mcisos e pmágrdos ülr; n" l4-133ÍN2l;
d) Pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitaçâo, lmpossibilitada de participar da licitação em

deconência de sanção que lhe foi imposta;

e) Aquele que mantenha vínculo de natrrcza técnic4 comercial, econômicâ" financeira, u'óalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade cdrtratdlte ou com agente piblico que dese,mpcnhe fimção na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestiio do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou pârente em linha reta" colateral ou
por afimdade, ate o terceiro gra.u, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licrtação;

- f) Empresas que estejam sob fal&rcia (ou rccperação júicial), concurso de credores, concordata ou em processo de

1-, dissolução ou liçidação;
g) Pessoa fisica ou jtrrídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à dinrlgação do edital, teúa sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infanüI, por submissão de trabalhadores a

condições anilogas às de escravo ou por contatação de adolescentes nos câsos vedados pela legislação trabalhista;

4.7, COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO (MICROEMPRESAS E Pf,QUENO
PORTE, R.ELATIVO ÀS SEGUINTES DECLAITAÇOES3
4.7.1. No ato do credenciameÍrto, no que se tratâ às microempresas e empresas de pequeno porte, caso o licitânte
cumpra os critérios estâbelecidos na Lri Complementar Federal n" 123/2ffi, e no artigo 4o, § 2', da Lei Federal no

14.133, de t' de abril de 2021, e tenha a intenção de usufruir do beneficio legal, deverá apresentar declaração, nos
termos definidos no edital;
4.1 .2. Q].Jle cumpre os reqúsitos estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar n' 123, de 2006, estando apta a

usufruir do tratamento favorecido estabelesido em seus arts - 42 a 49',

4.7.3. As microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regioaalmente gozam de priondade de

contratação, nos termos do § 3'do aÍt. 48 da tei Complementar n' 123, de 14 de dezemb,ro de 2006, beneficio que

se estabelece em face das peculiari,iqdes locais e regionais, com vistas a promoção do dêservolvimento econômico
e social no âmbito mrmicipal e regional.

c
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4.7.4. Entende-se por empresâs sediadas localmente aquelas que êstejâm localizadâs no Município de Caapiranga/AM

ou demais municipios situados no estado do Amazonas, e empresas regionais aqr.relas situadas no território que

engloba a Região Norte do Brasil, conforme diüsão da Secrearia de Planejarnento do Estado do Amazonas.

4.7.5. Que coúece todâs as regras do Edital, bem como todos os requisitos de habilitação, e que a proposta está em

confonnidade com as exigências do instrumento convocatório;
4.7.6. Que nos valores propostos estão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,

tributários, comerciais e quaisquer outros que rrcidam dteta ou indiretamente no fomecimento dos bens ou serviços;

4.7.7. Qre a proposta econômica compreende a integralidade dos custos paÍa atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados nâ Constituição Federal, nas leis râbalhistâs, nâs normas in$a legais, nas convenções coletivas de

Íabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigeÍrtes na ,lâtâ de entÍega das propostas, sob pena de

desclassificação.

4.7.8. Que cumpre os requisitos de húilitação e que as declarações informadas são verldicas, conforme art. 63, inciso
I, daLei 14.13312O21.

4.7.9. Que inexistem fatos impeditivos paa sua habilitação no c€rtâme, ciente da obrigatonedade de declarar

ocorrências posteriores;

4.7.10. Que não emprega menor de I 8 anos em rabalho notumo, p€rigoso ou insalub're e não emprega menor de 16

anos, salvo menor, a partir de l4 anos, na condi$o de aprendiz, nos termos do artigo 7", XXXIII, da Constituição;

4.7.11. Que não possui, em sua cadeia produriv4 empregados execúaÍrdo trabalho degradante ou forgado,

observ"ando o disposto nos incisos III e ÍV do art. lo e no inciso III do at. 5'da Constituição Federal; e

4.7.12. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com dêficiência e para reabilitado da Previdência

Social, preüstas em lei e em oulras noÍmas especíÍrcas, conforme art. 63, inciso IV, Leí 14.133/2021.

4 .7 .13 . A declaraçâo falsa relativa ao cumprimento de qrulquer condição sujeitará o licitante à sanções previstas

em lei e neste Edital.

f,NVELOPE N' OI - PROPOSTA DE
PREÇOS

PRETEITTJRA MI]MCIPAL DE
CAAPIRÁNGA

PREGÂO PRESENCIÀL N' flBIZ(26 -
CFC/PMC

Data ê hora dâ âberurÍa

Razão Social e CNPJ

Endereço completo dâ licitante

- Uma Via -

EhTELOPE NO 02 - IX)CT]MENTOS DE
EÂBIIXTAÇÃO

PREFEITI]RA MT'NICIPAL DE
CAAPIRÀNGA

PREGÃO PRESENCIAL N' OO8/2{N6 -
CPC/PMC

Data e hora da abemrra

Razão Social e CNPJ

Endereço completo da licitânte

- Uma Via -

5.1.1. Não serão aceitos pelo Pregoeiro, Agente de Contratação e sua Equipe de Apoio, quaisquer envelopes ou

documentos referentes à Proposta de Preços ou à Habilitâção que sejam encaminhados por fax ou e-mail para que

não ocorra a quebra do sigilo da propost4 ou apresentados fora da data e hora estabelecidas neste Edita.l.

5.2. Na apresentação da proposta de preços deverão ser obedecidas as seguintes regras:

5.2.1. A Proposta de Preços deverá ser digitada em papel timbrado da empresa, sem cotâções alternâtivas, emendas,

rasuras ou entrelinhas.

5.2.2. A Proposta de Preços deverá também ser entregue em Mídia Física. oo r meio de Pen-Drive:
5.2.3. A Proposta de Preços deverá estar assinadâ poÍ pessoa legalmente habilitada para tal

5. DA APR"ESENTAÇÃO DOS EIYVELOPES DE PROPOSTA DE PRf,ÇOS E DE DOCUMENTOS DE

HÂBILrTAÇÃO
5.1. Apresentâção na data, no horário e no local indicado no preâmbulo deste edital, dos 02 (dois) envelopes não

transpârentes, lacrados e separados, identificados como "PROPOSTA DE PREÇOS", em 0l (uma) vi4
preferencialmente, e como "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO", em 0l (uma) via, conforme abaixo:

I ilill !
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5 2 3.1 . Caso a proposta tenhâ sido âssinâdâ por outro representante da licitante, diferente daquele credenciado ,o
representante credenciado deve apresentaÍ a comprovação dos poderes do signatiino da proposla.

5.2.4. A Proposta de Preços das licitantes deverá estâr de acordo com o modelo constante no Atr€ro V (Modelo de

Proposta de Preços), contendo, inclusive, todas as informaçõ€s nele solicitadâs, §9.§@!4§$!!@, salvo

se as divergências ou falhas eístentes puderem ser sanadas durante a própria sessão, a criténo do pregoeiro e desde

que isso nâo altere substancialmente a propostâ anteriormente formulada.
5.2.5. Deverão constar a indicação do preço unitário e pÍêço totâl do item, expresso em moeda correate nacional,
em algarismos. prevalecendo o preço rmitário em casô de divergênci4 devendo ser computado neste valor todos os

tributos, taÍifas e despesâs de quâlquer natuÍeza incidentês sob o objeto a ser fomecido.
5.2.5.1. Quaisquer tributos, custos e despêsâs evenhrâlmente omitidos na proposta ou incorretamente cotados, serão

considerados inclusos nos preços, sendo vedado alegar tal omissão em momento posterior à apresentação dâ propostâ

como .iustiÍicativa para se eximir das obrigações assumidas e para reiündicar alteração no preço do objeto deste
pregão.

5.2.6. Quando da elaboração das propostas de preços, deverá ser observado minuciosamente as esp€cificações
constantÊs no Anero I (fermo de Referêacir), nlo sendo aceita oferta com especiíicações que não se enquadrem
nas indicadas no Termo de Referência, sob oena de desclassificacão.
5.2.7 . Deverâter validade mínima de 90 (noventa) dias, contados da data da sua apresentação.
5.2.7.1. Se, por falha do proponente a proposta não indicar o prazo de sua validâde, esta será considerada válida por
90 (noventâ) dias, a contaÍ da data da aberUra da sessão púlicq independenternente de quâlquer outra manifestação.
5.2.7.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deveÍão encaminhar a documentâção de habilitação, ainda
que haja alguma restrição de regrÍaridade fiscal e rúalhist4 nos termos do art. 43, § l" da LC n" 123, de 2006.

5.3. A habilitâção dos licitartes, dar-se-á medime documentos previstos na forma da lei e elencados no editât da
licitação ou no ato de conyocação dos procedimentos auxiliares, nos termos do aÍt. 25, do Decreto Municipal n"
0031?024, de 5 de março de 202.
5.4. Os documentos de habilitrçío erigidos no edital serlo rc€itos apenrs pelo (s) licitante (s) vencedor (es),

exceto quândo da fase de babilitação antecedêr a de julgamento, nor term(lg do rrt. 63, inciso tr da Lei n'
l4.t§t2u2r.
5.5. A declaração do (s) vencedor (es) aconteced no momento imediatarnente posterior à fase de habilitação;
5.6. O Pregoeiro e/ou Agente de Conü-ata@, durmê as fases de julgamento das propostas e/ou habilitação, deve

sanear eventuais erros ou falhas qre não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,

mediante decisão ftrndamentada" registrada em ata e acessivel aos licitantes.
5.7. Após a entrega dos documentos para habilitaçãq não sera permitida a súsitituição ou â apresentação de novos

documentos, salvo em sede de diligàrcia, para:

a) Complemeúaçilo de informações aceÍca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária

para apurar fatos existentes à epoca da abertr,ra do certame;

b) Atualização de documentos cuja validade terüa expirado após a data de recebimento dâs propostas.

c) Constatado o ateÍldimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante sená declarado vencedor.

5.8. Além das disposições já citadas acim4 serão desclassificadas as propostas que:

5.9. Será úabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, sêja por úo apresentâr quaisquer dos documentos

exigidos, ou apresenú-los em desacordo com o estabelecido neste Edrtal.

5.9.1 . ApresentaÍem pregos globais ou ruritarios simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompativeis com os preços

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, inclusive, de transporte.
5.9.2. Não atendam is exig&rcias do Edital e seus Anexos e sejam omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos
capazes de dificultar o lulgamento
5.10. Que apresentarem preços manifestamente inexequíveis, em termos análogos ao rrL 59, inciso III, da tei n"
l4.l33n02l, e suas alterações posteriores.

5.1 L A proposta escrita, no çe concerne ao objeto, condi@s de execução, prazo de valiáqde da propost4 não será

objeto de alteração.

I. OUANTO À HABILITACÃO JURÍDICA
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5.12. Se a docunentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo desse Fiital
e seus anexos, o Preqoeiro e/ou Aqente de Contratação considerará o DroDonente inâbilitâdo
5.13. No caso de empresário individual: inscrição no Regrstro Público de Empresas Mercantis, a cargo ü Jrmta

Comercial da respectivâ sede; Em se tratando de microempreendedor individrul - MEI: CertiÍicado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à venficação da aúenticidade no sítio
wr,Yw oonaldoempreendedor.qov br;

5.14. No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado
na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

5.15. Inscrição no Registro Público de Empresâs Mercantis onde oper4 com averbação no Regisfo onde tem sede a

matriz, no caso de ser a paÍicipante sucursal, filial ou ag&rcin;
5.16. No caso de sociedade simples: rnscrigão do ato constitutivo no Regisüo Civil das Pessoas Juridicas do local de

sua sede, acompanhada de prova da indicação dos ser.rs adminisüadores,

5.17 No câso de cooperâtiva: ata de fimdâção e estatuto social em vigor, com a ata dâ assembleia que o aprovou,

devidamente arquivado na Jtmta Comercial ou üscnm no Regisro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede,

bem como o registro de que tratâ o aÍt. 107 da tri n" 5.764, de l97l;
5.18. No caso de empresa ou sociedade estraÍlgeira em funcionorento no País: decreto de auoriz:ção;
5.l9. Os documentos acima deverío estar acompenhador de todes as alêraçõec ou da consolidrção respectivii
II. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

5.20. A regularidade Íiscal e trabalhisa deverá ser verificada e ernitida pelo Pregoeiro e/ou Agente de Contratação,

não sendo dispensado o envio deste pelo licitante venc€dor.

5.21 . A existência de restrição reldivamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante quahfrcada

como microempresa ou empresa de pequeao po'te seja declarada vencedor4 uma vez que al€Írda a todâs as demais

exig&rcias do edital.

5.22. Caso a proposta mais vantajom seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de

pequeno porte, e uÍna vez constatadâ a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e tÍóalhist4
esta será convocâdâ par4 no pram de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização.

5.23. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a criterio da admmisaagâo public4 qundo requerida pelo

licitante, medrante apresedâção de justiftcdiva.
5.24. A não-regularzação fiscal e trabalhista no fâzo previso no subitem antcrior acarretará a inabilitação do

licitante, sem prquim das sanções preüstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes,

na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-s€ outra microempres4 empr€sa de pequeno porte

ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo

para regulaizaçâo.

5.25. A regulari.lade fiscal será comprovada pelos seguintes documertos:

5.26. A inscri@o no Csdâstro de Pessoas Fisicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

5.27. A rnscrição no cadastro de contribumtes estadual e/ou mumcipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do

licitante, peÍinente ao seu ramo de atividade e compativel com o obj€to contratual;

5.28. A regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e,/ou Mrmicipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei,
5.29. A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais

urstituidos por lei;
5.30. A regularidade perante a Justiça do Trabalho;

5.31 . O cumprimento do disposto no inciso XXXlll do art. 7' da Constituição Federal;

5.32. Caso o Pregoeiro e/ou Agente de Contratâção não consiga emiú alguma das comprovações deverá comruricar

a licitante para que este envie a comprovação no prazo de 2 (dois) dias úteis. O documento faltante enviado pelo

licitante deverá ter o seu conteúdo validado pelo Pregoeiro €y'ou Agente de Contratação.

TII. QUAIJIIEAÇÃQfÉCNICA
5'33.Aslicitantesdeverãoapresentar0l(um)oumais@quecumpramoS
seguíntes requisitos :
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a) O(s) Atestado(s) devenâ(ao) ser fomecido(s) por pessoa de dteito público ou privado, em pap,el timbrado do

emitente, comprovando antenor fomecimento de medicamentos compatíveis ao objeto deste Edital, e seus

anexos. O(s) atestados deverão ser assúados de forma digital ou eleúônica váhda (gov.br ou cârtorá,na, ou

ainda por certificado digital;
b) O(s) Atestado(s) devera(ão) comprovar a aptidão para o desempeúo de atividades pertinentes e compativeis

em caracteristicas, prazos e quurtidades com o objeto da licitação (Art. 67 da l^ei Federal no 14.13312021,
com o objetivo de zelar pela garantia de qualidade e segurança dos medicamentos de âtenção básica a serem

adquiridos;
c) Com a finalidade de tomar objetívo o julgamento da documentação de qualificação tecnic4 considera(m)-se

compativel(eis) o(s) atestado(s) quê eryressamente certifiqu{m) que o licitante já execúou pelo menos l0lo
(dez por cento) das quantidades descritas na proposta de preços apresentada nesta licitação;

d) A Prefeittra Municipal de Caapirânga se reserva no direito de realizar diligências para comprovar a veracidade
dos atestados, podendo requisitar cópias das notas fiscais e outros documentos compÍobatórios do conteúdo
declarado,

e) A ausência de apreseÍftação de atestâdo claro, legivel e idôneo, em conformidade com este Edital, motivo de

inabilitâção, tendo em ústa as características do objeto.

! Alvará de firncionamento da empresa acompanhado com seus respectivos boletos(s) de pagamento(s)

exercício em validade, DAM (Documentação de Arrecadâção Mtrnicipal) qrundo se tratar de

estabeleclmenlos industriais ou comerciais;
g) Possuir autorização de funcionarnerfo da empresa (AFE) emitida pela Agência Nacional de Vigilancia

Sanitaria (ANVtSA), de acordo com o disposto nos art. l'e T da t ei 6.360/7, 91 cópia legível da publicação

do D.O.U ou protocolo de solicitação de renovaçâo da AFE devidamente autenticado, em caso de a

autorização estar vencida, acompanhado da reçectiva AFE vencida, explicitando claramente as âtividades
a serem exercidas pela empres4 ry€nas púa os grupos de medicânentos (FARMACIÁ BASICA E

CONTROLADOS);
h) Licença Sanitánia ern vigor emitida pela vigilância saniúna da sede da licitante, apenas para os itens

relacionados nos gmpos de medicamerrtos (FARMACIA BASICA E CONTROLADOS);
i) lnscrição da empresa no Conselho Regional de Farmacr4,
j) No caso de medicamentos imponados será necesúna a apresentação do Certifrcado de Boas Práticas de

Fabricação e Controle, emiüdo pela autoridade suritaria do país de oriçnq ou laudo de inspeção emitido
pela autoridade sanitria brasilera bem mmo laudo de málise do(s) lot(s) a ser(em) fomecido(s), emitida
no Brasil, de acordo com o art. 5', § l' da Porta'ia MS 2.814D81

k) Na hipótese de os medicamentos consar na relação da Portaria n". 34411998, que âprovou o regulamento

tecnico de subsdncias e medicamentos sujeitos a controle especial, deverá o Licitante apresentaÍ Autonzação
Especral de FlncionaÍnerto_erlifida p€lâ ANVISA (Apenâs paÍâ o 8rupo de medicamentos confolados).

tv.
5.34. Os documentos de qualifrcação econômico.financeira serão exigrdos conforme dispõem o § L'do artrgo 65 e

o artigo 69 da Lei Federal n' 14.'133, de 1." de abril de 2021 e do Decreto Muricipal n" 003/2024, de 05 de março de

2024.

5.35. A Administação estabelecerá, nos editais de licitação, a exrgência de capital mínimo ou de patrimônio líquido

eqúvalente a até ly/o (dezpor cento) do valor ofertado pelo licitante, ou outros perc€ntuais, conforme o objeto a ser

Iicitado.
5.36. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou exfajudrcial (l-ei n" ll.l0l, de

9.2.2005), expedida pelo dist-ibuidor da sede da empres4 dâtâdo dos ultimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do

prazo de validade expresso na própria Certidâo;

5.37. Balanço pafimonial e demonsÍações contábeis conforme artigo 69, inciso I da L.ei Federal 14.133121, que

comprovem a boa sihração financeira da empresa, vedada a sua subsutuição por balancetes ou balanços provisórios,

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da

proposta;

5.38. A licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeÍro porte optãlte pelo simples nacional poderá

substituir o balanço patrimonial e as dernonstrações conlábeis pelo Extrato do Simples Nacional do mês de apuração

antecessor ao mês anterior da data de abertura do certame (mês de abertura do certame - 2 meses);

5.39. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, o balanço patrimonial e os demonstrativos contábeis

ililf
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serão substituídos pelo balanço de abertr.ra;

5.4O. Caso o licitante seja cooperativo, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria conúbil-
financeira, conforme dispõe o atigo 112 ül-nin" 5.764, de 1971, ou de uma declaaçâo, sob as penas da lei, de que

tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizrd66;

6. DAS FASES DA SESSÁO PÚBI.ICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
IÁNCES
6.1. As sessões públicas deverão ocorrer conforme o DecÍeto Mmicipal no 003/2024 de 05 de marco de 2024 e que

cumpram as condições e seguintes reqúsitos dos itens 6.2 ao 6.2.7 .

6.2. A aberh.ra da presente licitação dar-se-á em sessão públic4 de forma presencial, e ocorrerá no dia, na hora e

local estabelecidos no preâmbulo deste Edital e divulgados na forma da I-ei.
6.2.1 . Quando não houver expediente ou ocorrer qualquer fato superveniente que impeça a realizâção do certame na

data marcada, a nova sessão será púlicada na forma da lei.
6.2.2. Quando todos os atos não puderem ser concluídos em uÍra única sessão, o condutor do c€rtame designado pela

autoridâde maxima da Comissão Permfllentê de Contralâção - CPC, definirá na sessão pública o dia e hora para a
retomada do certam€ e, na rmpossibilidade de seu cumprimento, a nova sessão será divulgada na forma da lei.
6.2.3. Aberta a sessão, o licitante ou seu representante legal deverâ apresentar documento que o credencie, nos termos
defimdos no edital, para ahrâr em todas as fases da licitação.
6.2.4. Os licitantes que úo se fizerem rEÍes€ntar ou cujos representantes não portarem docuÍnentos que os

credenciem e os identifiquern não poderão rubricar documentos e praticar todos os demais atos pertmentes ao csrtame

em nome do representado/outorgante.

6.2.5. Uma vez €nüegues os cÍdenciamentos e identificadas todos os licitantes pÍ€sentes, não será permitida a
participação de reardaúnos.
6.2.6. Após o credenciamento, o condutor do certame iniciará a abertura dos envelopes das propostas e verificará a

conformidade destas com os Í€(uisitos êstabelecidos no item 6.2.8.

6.2.7. Serão desclassificadas as propostas iniciais que não estejam em conformidade com o edital" medianG decisão

fundamentada e regrstrada na ata da sessão pública.

6.2.8. O Agente de Contratação/Pregoeiro Oficial, verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo
aquelas que:

a) Contiverem vicios insanáveis;

b) Não obedecerem as especificações técnicas porm€norizadas no edital;

c) Apresenteem pqos inorequíveis ou permanecerem acima de l0plo do valor, do Orçamento Estimado pela

A dminishagào (PoÍ Item);

d) Não tiverem sua exequibilidade demonstradâ, quando exigido pela Adminish'ação;

e) Apresentarem desconformrdade com quaisquêr outras exigências do edital desde quê insanáve1.

6.3. A venfrcaçâo da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à proposta mais bem

classificada.

6.4. A não desclassificaçâo da proposta não impede o seujulgarnento defmitivo em sentido contrário, levado a efeito
na fase de aceitaçâo.

6.5. Caso o licitante não apÍesente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.6 Em relação a itens não exclusivos pâra paÍticipação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez
encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação pelo Pregoêiro e/ou Agente de Contâtação, jrmto à Receita

Federal, do porte da entidade empresarial, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. zl4 e 45 da LC n" 123, de 2006.

6.7. Havendo proposta ou lances, conforme o caso, de microempresas ou empresa de pequeno porte sediadas local

ou regionalmente, com intervalo de até I üzá (dez por ce,nto) superiores à liciturte mais bem classificada no certamq
serão essas consideradâs empatadas, com direito de preferência pela ordem de classifrcação, nos termos § 3', do Art.
48, da Lei Complementar n.o 123, de 14 de dezenbro de 2006, para oferecer propostâ.

6.8. O exercício do direito de prefer&rcia som€nte será 4licado quando a melhor oferta da fase de lances não tiver
sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte sediadas local ou regionalmente.

6.9. Não havendo microempresas ou empresa de pequeno poÍte sediqílâs lacal ou regionalmente, as propostas de

F
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microempresâs e empresÍs de pequeno porte que se encontraÍem na faixa de até 50Á (cinco por cento) acima da melhor
proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
6.10. A mais bem classificada nos termos do itern 6-2, qrmdo não havendo microernpresas ou empresa de pequeno
porte sediadas local ou regionalmente, tera o diÍeito de encaminhar umê últlma ofertâ para desempate,

obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocad4 no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados após a
comurucaçâo do Pregoeiro.

6.1 I . Caso a microempresa ou a empÍesâ de pequeno porte melhor classrficada desista ou não se manifeste no prazo

estabelecido, as propostas seÍão reclassificadas para verificação do enquadramerrto no iton 6.9, quando não havendo
microempresas ou empresa de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, para o exercicio do mesmo direito, no
prazo estabelecido no subitem anterror.

6.12. No câso de equivalência dos valores ryresentados pelas microempresas e ernpresÍrs de pequeno porte que se

encontrem nos inten alos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio enúe elas pâÍa que se identifique
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.13. Quando houver propostas beneficiadas com as margeÍrs de prefer€ncia em relação ao produto estrangeiro, o
critério de desempate será aplicado exclusivarnente eÍltre as propostas que fizerem jus às margens de preferêncra,

conforme regulamento.

._ 6.14. Havendo everhral empate entre as propostas, o cntério de dessÍlpâte seú aquele previsto no art. 60, da Lei n."
14.133, de 2O2l , na seguinte ordem:

â) Disputa final, hipótese em qu€ os licitantes empatados poderão apÍesentaÍ nova proposta ern ato contínuo à

classificação;

b) Avaliação do desempeúo contrâtua1 prévio dos licitantes, pra a qual deverão preferencialmente ser utilizados
regisaos cadastrais pam efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
c) Desenvolvimento p€lo licitmte de âções de equidade enhe homens e mulhses no ambiente de trabalho, conforme
regulamento;

d) Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orierrtações dos órgãos de conhole.
6.15. Em igualdade de condições, se não houver desemparc, senâ assegurada prefer&rcia, sucessivamente, aos bens e

serviços produzidos ou prestados por:

a) Empresas estabelecidâs no temtório do Estado ern que se localiza do Mrmicipio de Caapiranga/AM, ente público
hcitante;

b) Empresas brasileras;
c) Empresas que inüstãl em pesquisa e no dêsenvolvimento de tecnologia no País;

d) Empresas que comprovêm a prática de mitígação, nos termos da t,ei n' 12.187, de 29 de dezembro de 20CF.

6.16. A negociação será realizada presencialmente, podendo haver intervalos decididos pelo Pregoeiro e/ou Agente
\-/ de Contratâção, podeÍdo ser acompanhada pelos demais licitantes.

6.17. O PregoeiÍo dou Agente de Contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (dois)
dias corridos, enüe a proposta adequada ao último lanc€ ofertâdo após a negociação realizada, acompanhada, se for
o caso, dos documentos complementares, quando nec€ssários à confirmação dequeles exigidos neste Edital e já
apresentados.

6.18. Após a negociação do preço, o Pregoeiro e/ou Agente de Contratação rriciarâ a fase de acertação e julgamento

da proposta.

7. DA ACEITABILIDADE DA PROFOSTA YENCEDORA
7.1. O Pregoeiro e/ou Agente de Contratação examinará as propostas classificadas em primeto lugsÍ quanto ao

criterio de menor preço por item, adequação âo objeto e à compatibilidade do preço, em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Editâl e em seus anexos.

7.2. Considera-se inexequível a proposta que apresente pr€ços globais ou rmitários simbólicos, irrisórios ou de valor
zero, incompativeis com os preços dos imumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda
que o ato convocatóÍio da licitação não teúa estâb€lecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e

instalações de propriedade do própno licitante, para os quais ele remrncie a parcela ou à totalidade da remrmeração.
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73. A Administração poderá realizar diligências, de oficio ou por provocação de interessadq para aferir a

exequibilidade .las propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso IV do

caput deste artigo.

7.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para r rczhzação de diligências, com üstas ao

saÍreamento das propostas, será larrada ata circrmstanciada narrando todos os fatos, a sessão pública somente poderá

ser reiniciada mediante aviso prévio pelo Pregoeiro e/ou Agente de Contrâtâção com, no mínimo, VINTE E

QUATRO HORAS DE ANTECEDÊNCA;
7.5. Encerrada a análise quânto à aceitação da pÍoposta, o Pregoeiro e/ou Agente de Contratação veriírcarâ a

habilitação do licitante, observado o disposto n€ste EditâI.

8. DOSRECURSOS
8.1. A inGrposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou r:rabilitação de licitantes, à

anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da ki n" 14.133, de 2021.

8.2. O pram recursal é de 3 (três) dias uteis, mntados da data de intimação ou de lavraturâ da ata.

8.3. Quando o rocurso apresentado impugnar o julgamento drs propostas ou o rto de habilitaçâo ou

inabilitação do licitante:
.,u 8.4. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

8.5. Os recursos somente serão recebidos na data de intimaçâo ou de lavratua dâ atâ de habilrtação ou inabilrtação;

8.6. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante, inclusive, em função do não credenciamento ou da

fâltâ de repres€ntante credenciado, importará na decadência do direito ao recurso em âmbito administrativo e

consequente adjúicação do objeto da lícitação à liciante veÍrcedora.

8.7. O recurso tempestivarnente interposto terá efeito suspensivo e deverá ser dirigido ao PregoeÍo e /ou Agente de

Contratâ9ão que podení reconsiderar ou não sua decisão no pram de 3 (três) diâs irteis, ou, nesse mesmo prírzo,

encaminhar recurso para a aúoridade superior, a qual devera proferir sua decisão no prazo de l0 (dez) dias úteis,

contado do recebimento dos autos.

8.8. Quando não interpuseÍ as razões recusais dentro d€ pÍâzo previsb, estÊs nâo serlo conhecido§.

8.9. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais liciames sera de 3 (três) dias útes, contados

da data da intimação pessoal ou da divulgagão da lÍúerposição & recurso, assegrrada a vista imediata dos elementos

rrdispersáveis à defesa de seus interesses.

8.10. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão fmal da autoridade competente.

8.1 1. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

9. DARf,ABERTURÂDASf,SSÁOPT]BLICA
9.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

9.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública

precedente ou em que seja anulada a pr@a sessão pública, situação em çe serão repetidos os atos anulados e os

que dele dependam.

9.3. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licignte declarado vencedor não

assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou úo comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos

termos do art. 43, §l' da LC n' 173/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediataÍnente

posteriores ao encerramento da etapa de lances.

9.4. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

9.5. A convocação se dará por meio do e-mail (licitacaocaaotanqa@snail.com)- ou de acordo com a fase do

procedimento licitatório.
9.6. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos nÂs Propostas de Preço, sendo

responsabilidade do licitânte manteÍ seus dados cadastrais aàralizados.

10. DA HOMOLOGAÇAO
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10.1 . Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, será homologado à licitante que, a
a todas as condições expressas neste Editâl de Pregão e em seus âÍrexos

1I. DO TERMO DE CONTRATO
I L I . Após a homologação da licitação, em sendo realizadâ a contratação, será frmado Termo de Contrato;
I I .l . L O licitante vencedor terá o pram de 05 (cinco) dias úteis, contados a pa:tir da data de sua convocação, para

assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do dreito à confatação, sem pÍejuims das sanções previslas neste

Edital.

I I . L2. O contato administrativo, caso venha a ser assinado, somente podeÉ ser frnnado durante o pazo de vigência
da Ata de Registro de Preços, tendo vrgência maxima também de 12 (doze) meses, vedada sua prorrogaçào, poÍ nào
se tratar de s€rviços de nahfeza contínua.

1 L 1.3. Após a assinatura da Ata de Registro de Preços, sempre que solicitado, pelo órgão requisitante, o Órgão
Gerenciador proüdenciara a rndicação dos fomecedores/prestadores, a fim de que se efefire â contratação.
1 L L4. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições da habilitação consignadas
neste Editâl, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.
I L 1.5. Na hipótese de o v€ncedor da licitação não comprovaÍ as condições de habilitação consignadas no edital ou
se recusar a assinar o contrâto, a Administração, sem prejuim da 4licação das sanções das demais cominações legais

cabíveis a esse licitante, podeá convocâÍ os licitãrtes remmÊscenteq na ordem de classificação, para a celebração

do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor.

12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
12.1. Dâ Atâ de Registro de PrÇo§:
12.1.l. Após a homologação do resultado da licrtação, o ôrgão gerenciador, respeitada a ordem de classificação e a
quantidade de fomecedores a serem Íeglstrâdos, convocará os interessados para assinatÍa dâ Atâ de Registro de

Preços, que tem efeito de compromisso futuro de fomecimento nas c.oriições estabelecidas, após cr.rmpridos os

requisitos de publicidade.

12.1.2. O órgão gerenciador púlicani na imprensa oficial o Extrato da Ata com a indicagão do número da licitação
em referênci4 do ob;eto, em gênero, de forma sucinta e o local em que poderão ser obtidas informaçõ€s detalhâdâs

de todos os elemeÍrtos da Ata.
12.I .3. E facultado ao órgão gerenciador, quando o proponente vencedor não apresentar situação regular no ato da

assinah]ra da âtâ de registo de preços ou contràto, ou recusâr-se a assiná-los ou a retiÍar a ordem de serviço,

autorização de corrpra ou assina o contrâto no prazo e nas condições estabelecidas, ou, ainda quando o órgão

contratante rescmdir o contrato por inadrnplênciq convocar as liqitêntes remânescentes, na ordem de

classificacão. oare fazêlo em isual Drazo. ou revosâr a licitacão. indeDêndentemente das sancões orevistss
neste edital.
12.1.4. A existência de Registro de Preços não obriga a Admrnistração Murucipal a fimnr as confatações que deles

podem advr, facultada a reahzaçáo de licitação específicâ para a aquisição pretendida, sendo assegurada ao

beneficirário do registro a preferência de fomecimento em igualdâde de condições.

l2.l .5. A ata de regisfo de preços terá o prazo de 12 (doze) meses, e poderá ser proÍogad4 por igual período, desde

que comprovado o preço mais vantajoso de âcordo com o aÍt. 84o da Lei 14.133120?l .

12.1.5.1. A aceitação, pelo fomecedor, da contratação pretendida estará condicionada a não gerar prejuíms aos

compromissos assumidos na Ata de Registro de Preços.

13. DOS CRITÉRIOS DE PAGAME}ITO
13.1. O órgão executor observará as exigências preüstas no Capínrlo X da Lei Federal n' t4.133, de I " de abril de

202 I , e as dispostas no Decreto Mrmic ipal rf 01012024, de @ & al:ril de 2024 .

13.2. O pagamento será realizado de acordo com a emissão de Nota Fiscal, FatuÍa ou documento eqúvalente.
13.2.1. Nos documentos de cobrança, tais como notas fiscás, recrbos e similares dos credores, deverá constar a
identificação da agência e da contâ corrente onde deverão ser efehrados os créditos deüdos.
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13.3. A licitante vencedora receberá em parcelas o valor confatado, conforme as entÍegas ou as prestações efetuadas

13.4. Os pagamentos serão efehrados em até 30 (trinta) dias úteis contados da data de apresentação do Requerimento,

Notâ Fiscâl, Recibos (2 üas), Certidões Negatívas arualizadas (Federal, Estadual, Municipal, FGTS e Falência),

assim como a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e DAM (Documento de Anecadação do Mruricípio)
da taxa de expediente devidamente pago, se for o caso.

13.5. Os docr.rmentos deverão ser atestados pelo oÍgão ou midade de finanças do ente contratante, assim como pela

Controladona Geral do Mmicípio, caso existente.

14. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTR-ITO
14.1. Nos conaatos de serviços contínuos, observado o interregno mínimo de I (um) ano, o critério de
reâjustamento de preços será por re,ajustamento em sentido strito, quando não houver regime de dedicação

exclusiva de mão de obra ou predominância de mão de obra, medisnte previsâo de índices especíIicos ou setoriais.
14.2. O valor do conÍato será Íixo e irreajustável, porém, podení ser corrigido anualmente mediante requerimento

da contratada" após o periodo mínimo de um ano, contado a paÍtiÍ da data limite do orçamento estimado, pela variação

do IGP-M findice Geral de Preços do Mercado), tomando-se por base a data da apresentação da proposta;

14.3. Os preços propostos serão reajustados pelo indice Geral de Preços do Mercado, ou quando ocoÍrerem motivos
de força maior que desequilibrem a equação econômica e filmceira do Contrato, sihração que deverá ser apontâda e

comprovada pela CONTRATADA, para $rc â Prefeitura Mmicipal de Caapiranga/AM examine e decida pelo

reajustaÍnento excepcional, fora ô prazo âcima estâbelecido.

14.4. A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a eventos fisicos
realizados a partir do I " (primeiro) dia imediataÍnent€ subsequente ao termino do l2o (decimo segundo) mês e, assim,

sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e de acordo com a vigência do contrato.

14.5. Após a aplicação do reajuste nos ternos deste docuÍnento, o novo valor da parcela ou saldo contratuâl terá

vigência e passará a ser praticado, pelo próxrmo período de 0l (rm) mo, sem reajuste adicional e, assirq
sucessivamente, durante a existârcia jr.nídicâ do contrâto.

14.6. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços pÉvia no mercado, banco de dados,

indices ou tabelas oficiais e/ou outros meios drsponíveis que assegu:em o levanamento adequado das condrções de

mercado, envolvendo todos os elemeÍrtos mâteriais para fins de guardar a justa remuneração do objeto contratado e

no embasamento da decsão de deferir ou rejeitar o pedido.

15. DO ACOMPAIIHÁ.MENTO E I'A H§CALIZAÇÃO
15.1. Nos termos do ar.. 117, da Lei n.' 14.133, de 2ü21, serâ designado servidor ou comissão de servidores

designados para acompaÍ*Er € fiscalizar e a execugão dos serviços.

15.2. A fiscalização dô que tratâ este item não exclui nern reduz a responsabilidadê dâ Contratâdâ, mclusive perante

terceiÍos, por qualquer irregulandade, ainda que resútante de imperfeigões tecnicas ou vícios redibitónos, e, na

ocorÍênciâ dest4 não rmplica em corresponsabilidadê da Administração ou de sets agentes e prepostos, de

conformidade com o âÍt. 120 da t€i n' l4.l33,dezlzl.
15.3. O representante da Admrnistração aÍrotará em registro próprio todâs as ocorrências relacionadas com a execução

do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos fi.mcionários evenhralmente envolvidos, deterrninando

o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade

competente para as providências cabiveis.

16. DAS OBRIGAÇÓES DA CONTRATADA
16.1. A Contratadâ deve cumpú todâs as obrigações constâÍrtes no Edital, seus anexos e suâ propostâ, assumindo

como exclusivamente seus riscos e as despesas decoÍrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

16.2. Efetuar â entrega do objeto an perfeitas condi@s, conforme especificações, prazo e local constmtes no Termo

de Referência e sers anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal na qual constarão as indicações referentes a:

marc4 procedência e prazo de validade;

16.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os ârtigos 12,13 e 17 a27, do

J37
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Código de Defesa do Consumidor (tri n" 8.078, de 1990);

16.4. Substituü, reparar ou corrigir, às swls expensas, no prazo fixado neste Termo de Referênci4 o objeto com
avarias ou defeitos;
16.5. Comunicar, rmediatamente após tomarem coúecimento, à Conaatante os motivos que impossibilitem o

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

16.6. Mantel durante toda a execução do contsato, a cômpatibilidade com as obngações assumidas, bem como todas

as condições de húilitação e qualificação exigidas na licitação,
16.7. Indicar preposto para represen!á-la dr.rante a execução do contrato.
16.8. Proceder à entrega do objeto/ prestação dos serviços no local previsto n€st€ eútal, dentro das condições, do
preço licitado e no prazo previsto neste inshumento convocatório.

17. DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRÂTANTf,
17.l. São obrigações da Contâtante:

17.2. Receber o objeto no prazo e condigões estabelecidas no Edital e seus anexos;

17.2.1. Yerifrcar minuciosamente, no prazo fxado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as

especificações constantes do Editâl e dâ proposta" para fms de aceitação e recebimento defrnitivo;
17.2.2. Comwicar À Contratada, por escrito, sobre imper"feições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto
fomecido, para que seja substituído, repaado ou cmrigido;
17.2.3. Acomparihar e fiscalizar o suúprimento das obrigações da Contratsd4 através de servidor especialmente

designado;

17.2.4. Efetuar os pagamentos à Cont&da no vals correspondente ao fomecimento do objeto, no prazo e forma

estabelecidos no Edilal e seus anexos;

17.2.5. Proceder a mais ampla fiscalização sobre a fiel entrega do objeto/prestação de serviços desta licitação,

notificando por escrito a empresa a ser contratada, toda e qualquer tÍêgulsridadê constatada no recebimento do

objeto.

17.2.6. Zel^Í, paÍa que sejam cumpridas as obrigações assnnidas pela licitanrc vencedsa" avaliando a qualidade do

serviço prestado ou objeto entregue, podendo rejeitá-los no todo ou em parte, observando para que sejam mantidas

todas as condições de habilitação e quahícação eúgrdas no processo licitatorio.
17 .2.7 . PeÍmitil. a.esso aos funcionários da Cont*ada, desde que deüdamente identificados, aos locais onde serâ

executâdo o objeto deste instrumento convocatório.
17.2.8. Destlnar local para guarda dos materiais, eqúpaÍnentos, feramentas e utensílios.

17.2.9. A âdrnmistração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,

ainda que vinculados à execu@o do pn'esente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros

em decorrência de ato da Contratad4 de seus empregados, prepostos ou subordinados.

18. DAS ATRIBIIIÇÔES DO PREGOER.O
18.1. O Pregoeiro poderá:

18.1 .I . Visando a maior competitividade, dar tolerâncà para o recebimento do credenciamento, da declaração e dos

envelopes de proposta de preços e de habilitação, mmca superior a 15 (quinze) minutos a partir dâ hora marcada de

início da sessão, sendo as demais licitantes retardatá,rias, limitadas apenas à participação como ouvintes.

a) A tolerância acima não impede o inicio do credenciamentojunto às licitantes presentes;

b) Será considerada encerrada a toleriância acrma côm a âberturâ do envelope de credenciâmento dê prir!.ne!!ê

licitante oresente ou com o decurso do orazo de l5 (ouinze) minutos- o que vier a ocorrer primeiro.

18.1.2. Nos casos em que a idertificação dos envelopes de documentação e de proposta de preços apresentados

esteja incompleta ou com algum erro de transcrição or! ainda, inversão dos conteúdos dos mesmos, o Pregoeiro

poderá considerar mmo ero formol, desde que a incorreção ryontada não cause dúvida ou não atrapalhe o ândâmento

do processo nem provoque alteração substancial na proposta de preços apÍesentâda.

18.1.3. Desconsiderar item(s), que por qualquer motivo (inclusive por pedido ü Secretaria Requisitante) úver(em)
que ser retrrad(s), mantendo a licrtação em relação aos demais item(ns).

L
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18.L4. DesconsideraÍ erros meramente formais, desde que úo resultem na necessidade de acostamento de novo(s)
documento(s), tanto na fase de análise das propostas de preços, como na de habilitação.
l8.l .5. Solicitar ao representante legal do interessado a complemenhçãD dâs informações, qumto ao telefone, fax
ou endereços eletrônicos, dados bancários, assinahrÍas, datas, rubricas, dados do representante legal, nos casos em
que não tenham sido informados em sua propostâ de preços.

18.1.6. Corrigir automaticamente qualquer erro de soma e/ou múiplicação que for detectado na apresentâção da
proposta de preços, assim como na falta do CNPJ e/ou endereço completo da licitante, preencher os dados através
dos documentos apresentados dento do respectivo envelope.

18.1 .7. Frxar o tempo máximo para os lances verbais, devendo avisar à licitantes quando decidr pela últrma roda.la

de lances, que poderá, inclusive, ocorrer sttes do exaurimento do ternpo miáxrmo anteriormente estrpulado.

18.L8. Duante a etapa de lances verbais, monitorar os preços ofertados, de modo a desclassificar propostas

inexequíveis ou com preço excessivo, ou alnd4 negociaÍ diretamente com a licitante, para que seja obtido preço

melhor.

18.1 .9. Sempre que julgar necessário, prosseguir a fase de lances verbais para a defmição do segundo colocado,
utilizando-se dos mesmos criterios aplicados para a definição do primero colocado.
18.1 .10. Solicitar, em qualquer fase da licitação, a emissão parecer tecnico dou jurídico, acerca da regularidade da

documentação apresentada pelos licitantes, ou arnd4 de pessoas fisicas ou jurídicas estmnhas ao quadro do órgão

contratante, contratadas exclusivamente para tal frm, visando orientar sua decisão.

18.1.11. Suspender a reunião qusndo julgsr oportuno e eonveniente, comunicando os licitaates, na própria
sessão, acerca da nova data de abeÍura do certame ou notificando-os futuâmente, com o prazo minimo de 24 (vlnte
e quatro horas) horas de antecedàrcia da nova data de aberh:ra da licitação, acerca da data de reabertura do certâme.

19. DAS SANÇÕES ÂDMIMSTRATIVAS
19.1. Comete rnfração admrnisrdiv4 nos termos da Lei n.o '14.133, de 2V21, o licitrrte/adjúicatário que:

L Dar causa à inexecução parcial do cort-ato;
IL Dar causa à úexecução pacial do contrato que cause grave dano à Âdministração, ao fi.rrcionamento dos serviços
públicos ou ao nteresse coletivo;
III. Dar causa à inexecução total do conaato;
IV. Dexar de entregar a documentaçâo gdgidapaÍa o c€Íhe;
V. Não manGr a proposta, salvo em decorrência de fato sr.poveniente devidamentejustificado;
\lI. Não celebrar o contrato ou não effregr a documentação exigida para a contratâção, quâÍrdo convocado dento
do prazo de validade de sua proposta;

VIL Ensejar o retardarnmto da execução ou da enüega do objeto da licitação sem motivo justificado;

VIII. Apresentar ou docrunentaçâo falsa exigida par:l o certame ou prestar declaração falsa durante a
licitação ou a execução do contrato;

IX. Fraúar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometrr frâude de qualqueÍ natureza;

XI. Praticar atos ilícitos com vistas a frusfar os obj*ivos da licrtação;

XII. Praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n' 12.U6, de l" de agosto de 2013.

19.2. Serão aplicadas ao responúvel pelas infrações admmisÍativas previstas nesta I-€i âs segumtês sânções

L Advertênci4
II. Multa;
lll lrnpedimento de licitar e contratar,

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou curtrata.
19.3. A sanção prevista no inciso I deste seá aplicada exchsivamente pela infragão administrativa prevista no inciso
I do item 19.2, quando não se justificaÍ â imposição de penalidade mais grave;

19.4. O atraso mjusüficado ou retardâmento na enÍega do objeto deste c€rtaÍne sujeitatá a contatadâ, a jüzo da

Admrnistração, à multa moratóna d€ 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, ate o limite de l0lo (dez por cento) do

valor, tem como base o valor total da solicitação/ord€m de fomecimento.
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19.5. Após 21" (vigésimo primeiro) dia de atraso na entrega do objeto/serviço será considerado inexecução, total
qr.rando for a primeira entega ou parcial a partr da segrmda entega.
19.6. Nos casos de cometimento das infrações administrativas preústas nos incisos II, III, IV, V, VI e YII do item
1 9.1, será aplicada multa de I 0/o sobre o valor de refer&rcia do item.

19.7 Nos casos de cometirnento das mfrações admrristrativas previstas nos incisos VIIL X, X, XI e Xtr do item
19.1, será aplicada multa de l5% sobre o valor de referência do item/lote.
19.8. Será aplicada sanção de rmpedimento de licitar e contratar na hipótese de cometimento das rnfrações preüsks
nos ncisos II, III, IV, V, VI e VII do item 19.1.

19.9. Sená aplicada sangão de deelaração de imdoneidade paa licitã ou coÍltratâr na llpótese de cometimento dâs

infragões preüstas nos incisos MII, D(, X, )(I e XI do item l9.l .

19.10. A multa prevista neste item será descontada dos creditos que a contratada possut com o Mumcípio de

Caapüanga-AM, e poderá cumular com as demais sanções adminisEativas, inclusive com as multas previstas.

19.1 l. Em caso de rerncid&rcia" a multa podenl ser aplicada em dobro, respeitando o limite máximo de 30% (ü-intâ

por cento).

19.12. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do itern l9.l poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista
no inciso II mesmo item

I 9. I 3 . Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem sp€rioÍes ao valoÍ de pagamento eventualmente devido
pela Administração ao contratado, além daperda desse valor, a diferença serí descontada da garantra prestada, quando

for o caso, ou será cobradajudicialmente,
19.14. A aplicação das sanções previstas neste Edital atigo não exclui, em hipótese alguma, a obngação de reparação

integral do dano causado à Administração Púlica.
19.15. As saações serão processadas de acordo com a [,ei 14.l.33n021.

20. DA I}TPUGNAÇÃO AO E,DITAL E DO PEDIDO DE ESCLARf,CIMEI{TO
20.1 . Qualquer pessoa poderá impugnar edital de licitação por irregularidade ou para solicitar esclarecimento sobre

os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (rês) diâs úteis aÍfes da data de abertura do certame.

20.2. A IMPUGNAÇÃO DEITR { ser realizada EXCLUSWAMENTE por FORMA ELETRÔMCA no E-mail :

lic itacaocaaptangâ@ gmail. com.

20.3. A concessão de efeito suspensivo à impugn4âo é medida excepcic,nal e deverá ser motivada pelo Pregoeiro

e/ou Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação.

20.4. Acolhida a impugnação, será defmida e publicada nova data para a realizagão do certâme no Dirfro Oficial dos

Municípios - DOM.
20.5. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal oq no caso de empresÍ§, que

estejam subscritas por re,presentante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela

proponente.

20.6. A petição de rmpugnação apresentada por empresa deve ser frmada por socio, pessoa designada para a

adminisnação da sociedade empresáí4 ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato

social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou

particular (inshumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).

21, PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
21.1. Em observáncia as normas insculpidas na Lci Federal n.' 13.7(», de 14 de agosto de 20f8 - Lei Geral de

Proteção de l)ados Pessoais-LGPD, ficam cientes os participantes deste certame que é permitida a Administração

Pública, o tratamento e uso compaÍtilhado de dados necessários à execução de políticas públicas previstas em leis e

regulamentos ou respaldadas em contratos, convênios ou instrumentos congêneres ou correlatas ao objeto deste

procedimento licitatório.
2l.2. O tratamento de dados pessoais pelas pessoas jurídrcas de direito público referidas no parágrafo unico do art.

l'da Lei n" 12.527, de l8 de novembro de 20ll (t,ei de Acesso à Informação), deverá ser realizado para o
atendimento de sua finalidade públic4 na persecução do interesse público, com o objetivo de executar as

J
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competências legais ou cumprr as atnbuições legais do servrço público, desde que

a) Sejam informadas as hipóteses em que, no exercício de suas competências, realizam o tratâmento de dados

pessoais, fomecendo rrforma@s claras e ahnlizadas sobre a pneüsâo legal, a finalidade, os procedimentos e as

práticas utilize.leq para a execução dessas atividades, em veiculos de fácil acesso, preferencialmente, em seus sítios

eletônicos;

b) Seja indicado um encarregado quando realizarun operações de trâtaÍnento de dados pessoais, nos termos do art.

39 da tri n.' 13.709, de l4 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais-LGPD) (Redação dada pela

Lei n" 13.853, de 2019);

21.3. As empresas públicas e as sociedades de economia mista que âtuam em regime de conconência, sujeitas ao

disposto no art. 173 da Constituição Fed€Íal, teÍão o mesmo úataÍnento dispensado tàs pessoas jurídicas de dllerto
privado particulares, nos termos desta Lri.
21.4. As empresas públicas e as sociedades de economia mista, quando estiverem operacionalzando políticas

públicas e no âmbito da execução delas, terão o mesmo trataÍnento drspensado aos órgãos e às entidades do Poder

Público.

21.5. Declarar expressamente que autoriza o MTINICÍPIO-CONTRATANTE a utilização dos dados pessoais de seus

representantes legais nas púlicações necessárias ao cumprimento da execução do objeto deste Conúato, pertinentes

t_ ao principio constitucional da publicidade dos atos públicos.

22. DAS COIYDIÇÕES GERAI§
22.1 . As empresas licitântes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade dos documentos e propostas de preços

apresentados durante a sessão de aberuna" e das informações prestadas ern qualquer época ou fase da licitação.

22.2. A pÍâente licitâçío podená s* revagadt por razões de interesse público decorrentes de fato
superveniente deyidamente comprovado, ot anultda, no todo ou em paÍte, por ilegalidade, de oficio ou por
provocação de terceiros, com a devida justiÍicativa.
22.2.1. No caso acima, neúuma indenização será devida à licitâÍúes pela elaboraçâo e,/ou apresentação de

documentos relativos ao presente certame-

22.3. Fica expressamente estipulado que não se estabelece por fuça da execução do objeto destê ceÍtame quâlquer

relação de emprego entre o órgão contratã$e e os ernpregados da ContÍatada.

22.3.I . Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão piülica observarão o horario de Manaus-

AM,
22.4. No julgamento das propostas e da húilitação, o Pregoeiro e/ou Agente de Contratação podera sanar eÍros ou

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídic4 mediante despacho

fr.mdamentado, registrado em ata e acessível a todos, arribuindo-lhes validade e eficácia para frns de habilitação e

classificação.

22.5.Y enficada qualquer irregulandade, a Autoridade Superior detêrminará o retomo dos autos para o devido

saÍIeâÍnento.

22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa enfe os

interessados, desde que não comprometam o interesse da Adminisaação, o princípio da isonomi4 a finalidade e a

segurânça dâ contratação.

22.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e incluir-se-á o

do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

22.8. O desatendimento de exig&rcias fonnais não essenciais não importârá o âfâstâmento do licitante, desde que

seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

22.9. O licitaÍúe é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações pr€stadrq e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitação.

22.10. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas rmplicará a

imediata desclassificação do propoÍreÍrte que o tiver apresentado, ou, câso tenha sido o vencedor, a rescisão do

contrato ou do documento eqúvalente, sem prejuizo das demais sanções cabiveis.

2z.ll.Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de set§ anexos ou demais peças que compõem o
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22.12. A Autoridade Superior do Ente Púlico podeá revogar este Pregão por râzôes de interesse público decorrente

de fâÊo superveniente que constitua óbice maifesto e mconorruâvel, ou mulálo por ilegalidade, de ofício ou por
provocação de terceiÍos, salvo quando for úável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que

observados os principios da ampla defesa e contaditório.
?2.13. A uulacrão ü licitação por motrvo de ilegalidade não gera obrigação de mdenizar.
22.14. E facútúo à autoridade $perioÍ, em qualquer fase dÊste Pregão, promover diligência destinada a esclarecer

ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que derreriam ter

sido apresentados para fins de classiÉcação e habilitação;

».15. Fazr,mpaÍle integrante deste Edital os seguintes Anexos:
Anexo I Termo de Referêncid/ProjeÍo Básico;

Ánexo ll - Modelo do Tbrmo de Credenciamento:

Anexo lll Modelo da Declamção de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação e Pruposta de Preços;

Anexo IV Modelo de Declaração de Qualificação de Microenpresa ou Empresa de Pequeno Porte:

Anexo V Modelo do Proposta de Preços;
Ánexo W Modelo de Declamção, nos termos do inciso Xn , do artigo 7", da CFiét8;

Anexo WI Modelo de Declamção de Elaboruçõo lndependeme da Proposta:
Ánexo Wl Declaruçdo de InexisÍência de Fatos ImpediÍivos à HabililaÇdo:

Ánexo IX Declaração de Vemcidade dos Documentos;

Anexo X -. Declaração de Recebimento do Edital e seus onexos;

Anexo Xl - Atestado de Capacidode Técnica;

Anexo XII - Recibo de Entrega de Edital e seas An*os;
anexo XIII - Minuta da Ordem de Fomecimento:
Anexo. V Minuta da Ata Final de Regislro de Preços;

Anexo XV Minuta do Termo de Con rüío:
Ánexo XVI Declaração de Acordo com a Lei Geml de Proteção de Dados,

23. DO FORO
23.1. Para dirimir quaisquer dúvidas ou questões rêlacionâdâs com estâ licitação, ficâ eleito o foro da cidade de

Caapiranga, com exclusão de qualquer outro, poÍ mais privilegiado que seja.

CaapingaalANl,23 de akil de 2026

/ oLo
/) sSu^JO o o

TARIO MUNICIPAL DE SAUDE
PORTARIA N" OO4/2025 _ GPMC
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ANEXO IT

TERMO DE CREDENCIAMENTO

Através do pÍesente, credenciamos o(a) Sr.(a)..................................-, portador(a) do RG n".......e do CPF n"......,
a participar da licitação instaurada pelo órgão contratante, na modalidade Pregão Presencial SRP n'
......12026, na qrralidads de representante legal, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da
ernpresa

,_ formular propostas, ofertar lances verbais, renuncia direitoq desistir de recursos, enfirq praticar todos os
demais atos inerentes ao presente certame.

&....de2026

Sócio Administrador ou Diretor
Carimbo de Identificação

Obserraçâo:
1) Trazer este docrmento forâ dos envelopes.
2) A âssinâúurâ (firma) deverá estar reconhecida em cartório competente.

bem como



ESTADO DO AMAZONAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPIRANGA

COMISSÃO PERMANENTE DE COIYTRATAÇÃO
M

GAIPMilGA
ry.{r!I[MIçEo

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS
DA PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO

A (razão social da ernpresa), pessoajurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n"..., localizada na cidade\-' de.........comendereço...,DECLARA,sobaspenasdalei,quecumpÍetodososrequisitosexigidosnoEditalquanto
à Proposta de Preços e à Habilitação, especialmente, em relação à condições de qualificação jurídic4
técnic4 econômico-financeira e regulaidade fiscal e tróalhista-

DECLARA, ainda, estar ciente que a falta de atendimento a qualquer exigência para habilitação constante do
Edital, ensejará a reparação ciúl das perdas e danos a DeclaÍante.

Sócio A&ninistrador, Diretor ou Repres€ntante Legal
Carimbo de Identifi cagão

Obsewação:
1) Esta declaraçâo dwerá ser apresentada junto com o credenciamento.
2) Tr&zer este documento forr dos envelopes.
3) Trszer este documento fora dos envelopes.

ANEXOIII
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ANEXO ry

MODELO Df, DECLARAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO DE
MICROEMPRESA OU EMPRf,SA DE PEQLTENOPORTE

Em conformidade com o disposto na l-ei Complernentar n" 123106, alterada pela LC 147115, que dispõe sobre

o tratamento diferenciado concedido para as microempresâs e empresas de pequeno porte, nâs licitações de

bens, serviços e obras no âmbito da Administraçâo Pública Municipal Direta e Indircta, a empresâ. , inscrita
no CNPJ

sob o n"..... ..., legalmente repÍesentada por seu (qualifica$o do sócio), Sr. RG
e CPF participante do procedimento licitatório na modalidade de Pregào

Presencial SRP n" /2026, D§CLARA, sob as penas da lei, que a empresa acima nominada cumpÍe todos os

requisitos legais para a qualificaçâo como Microempresa (ou Empresa de Pequeno Porte), estando apta a usufruir
do tratamento diferenciado e, na oportunidade, DECLARA que úo se enquadra em nenhuma das vedações

previstas no § 4'do artigo 3'da Lei Complementar n" 123 de 14 de dezembro de 2006.

Caapiranga/4M., de _de2026

Sócio Administrador, Diretor ou Representante Legal
Carimbo de ldentificação

Observação:
4) Esta declaração deverá ser apresentada junto ao credetciamento.
5) Trazer este documento fora dos envdopes.
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ÀNEXOV

PROPOSTA DE PREÇOS

Sessão hiblica: xn/xx/2026, às xx horas
Local: (local onde será realizada a sessão públic4 de acordo com o constante no aviso de licitação)

IDENTIX'ICAÇÃO DO LICITAI\TE
Nomê de Fântâsiâ:
Razâo Social:

CNPJ: Optante pelo SIMPLES? (Sim/Não)
Endereço:

Bairro Cidade:
CEP: E-mail:
Telefone: WhatsApp:
Banco: Conúa Baneária:
Nome e número da agência brncárir:

IlTM IINII) QLIA}IT. ESPECIFICAÇÂO
MARCA

MODELO
PREÇO

T'NITARI
o

PREÇO
TOTÀL

Valor por extenso (PR-EÇO UNITÀRIO):

A emoresa (NOME DA EMPRf,SA) declara que:
a) Nos valores das propostas de preços estão incluídas todas as despesas com tributos e fomecimento de
certidões e documentos, beÍr como os encãgos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários, comeÍciais e outros
de qualquer natrneza e, aind4 gstos côm trânspoÍtês e acondicionamento em embalagens adequadas, conforme
caso;
b) Atende todas as especificaçôeso eügências técnicas minimas, prazos de entrega ou de prestação de serviços,

cronograma de execução e írs respectivas quantidades, conforme caso;
c)Caso seja vencedora no certame, submete-se a todâs as condigões estabelecidas neste Edital e na minuta do
contrato que o integr4 sob pena de rescisão unilateral do contrato;
d) Validade mínima da Proposta: 90 (noventa) diâs, a contar dâ datâ dâ âpresentação dos envelopes de proposta
de preços e dos documentos para habilitação à Comissão Permanente de Licitação;
e) Prazo de entrega/execugão e demais especificações de acordo com as preüsões contidas do Ànexo I (Termo
de Referência/Proj eto Básico).

AM), de de 2026

Sócio Administrador, Diretor ou Representante Legal
Carimbo de Identifi cação
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DECLARA.ÇÃO DE REGULARIDADE PARÂ COM O MINISTÉRIO DO
TRABALHO (Art 70, inc. XXXIII CF/88)

A (razão social da ernpresa), pessoa jurídic4 inscrita no CNPJ sob o n" , por intermédio do seu repÍesentante

legal o(a) Sr...., portador(a) da Carteira de Identidade de n' ... e do CPF/MF sob o n". , DECLARA, sob as

penas da lei, que está em situação regular perante o Mini*erio do Trabalho, no que se refere à observância do
\'' disposto no inciso XXXII do artigo 7" da Constituigão Federal, atendendo, poÍtâÍrto, ao que dispõe o artigo 68,

inciso VI da Lei n.' 14.133, de 01 de abrí de 2021, vez que não emprega menor de l8 (dezoito) anos em trabalho

noturno, perigoso ou insalubrg nem menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo, menor, a partir de

14 (quatorze) anos, na condigíio de 4rendiz.

Sócio AdministradoÍ, DketoÍ ou RepÍesentante Legal
Ca'imbo de Identifi cação

Observação: Esta declaração deverá ser apresentada dentro do envelope dos documentos de
habilitação.

ANEXO}'I

Caapiranga/4M., ._de _de 2026
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MODELO DE DECLARAÇÀO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTf, DE PROPOSTA

IIDENTTFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE], como TepTesentanle

devidamente constituido de [IDENTIFICAÇÃO CONPLETA DA LICITANTE] (doravante denominado

[Licitante]), para tus do disposto no item [completar] do Edital [COMPLETAR COM IDENTIFICAÇÃO DO
EDITALI, declar4 sob as penas da lei, ern especial o aÍt. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

a) A Proposta em anexo foi elaborada de maneira independente pelo [Nome da Licitante], e que o conteúdo da
proposta inclusa não foi, no todo ou em parte, dfueta ou indketamente, informado, discutido ou recebido pôÍ
outro participante potencial ou de fato da IDENIIFICAÇÀO DA LICITAÇÃOI. por qualquer meio ou por
qualquer pessoa;

\., b) A intenção de apres€ntaÍ a Proposta anexa não foi informado, discutido ou recebido de qualquer outro
participante potencial ou de fato da IDENTIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO], por qualquer meio ou por qualquer
pessoa;

c) Que não tentor.! poÍ qualqueÍ meio ou por qualquer pesso4 influenciar na decisão de qualquer outro
participante potencial ou de fdo da [IDENTIFICAÇÃO O,q LtClfA,ÇÀO], quanto a participar ou não da
referida licitação;

d) Que o conteúdo da Proposta inclusa não será, no todo ou em parte' direta ou indiretamente, comunicado ou
discutido com qualquer outro participante potencial ou de faro dâ IIDENTIFICAÇÃO LICITAÇÀO], antes da
adjudicação do objeto da referida licitagão;

e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, dketa ou indiretarnente, informado, discutido
ou recebido de qualquer integrante de [Orgâo Licitante] antes da abertura oficial dâ( propostas; e

I Que eslí plenarnente ciente do teor e da extensão desta declaração e que daém plsnos poderes e infomlações
\-, para firmá-la

Caaptanga/Am., de

Sócio Administrador, Diretor ou Representante Legal
Carimbo de Identificação

Observação: Esta declaração deverá ser apresentada na fase de credenciamento.

de 2026.
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ANEXO }III

or,cr,.rn-lçÃo or runxrsrÊxcrA DE FATos rnrpeorrrvos À n.lntl,rr,c.ÇÃo

Refererte ao Pregão Presencial SRP n"

no..

§Ír
habilitação no presente Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorràrcias posteriores.

Caapiranga/4M., ...t ....D026.

Sócio ou representante legal da empresa

Observaçâo: Esta declamçâo deveri ser apresentada dentro do envelop€ dos documentos de
habilitaçâo.

, (nome da empresa), pessoajurídic4 inscrita no CNPJ sob o
, declar4 sob as penas dâ 1% que até a pÍesente data inexistem fatos impeditivos para
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ANEXO D{

A empresa.....,.................., pessoajuídica inscrita no C.N.P.J. sob o no................., declara, sob as poras da
lei, que os documentos apÍgsentados pzira comprovação da húilitagão são fiéis e verdadeiÍos.

Local e data

Assinatura e carimbo
(representante legal)

Observação: Esta declârâção deverá ser emitida em papel timbrado que identifique o
licitante. No envelope de Habilitação.

DECLARÂÇÃO DE Vf,RACIDADE DOS DOCUMENTOS
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ANEXO X

o16r.ruulÇÃo DE RECEBTMENTo Do EDITAL E DocuMf,NTos

(Razão Social da Empresa), estabelecida na (endereço completo), inscrita no CNPJ sob n" 

-

representada pelo seu (Íepresentânte/sócio/procurador), no uso de suas atribuições legais, DECLARA" para fins

de participação no Processo Licitatôrio em pauta, sob as penas da Lei, que está recebeu toda a documentação,
\" elementos e informações necessârios para a elaboração de proposta de preço, vinculada ao processo licitatório

acima epigrafado.

Por ser verdade assina a presente.

Local e data

Assinatura e carimbo
(representante legal)
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ANEXOXI

ATESTADO DE CAPACIDADf, TECNICA

Atestâmos (ou declaramos) que a empresa , inscrita
no CNPJ (MF) n' estabelecida no (a) fomece (ou
fomeceu) os materiais discriminados na Nota Fiscal no

MÂTERIAL QUANT. PRAZO DE
FORNECIMENTO

Atestamos (ou declaramos), aind4 que os compromissos assumidos pela empresa foram cumpridos
satisfatoriamente, nada constando em nossos arquivos que a desabone comercial ou tecnicamente.

Local e data

Assinatura e carimbo do emissor

+Dados da empresa emitsnte (caso o atestado seja emitido por pessoajurídica de direito privado, deverá constar
no atestâdo o nome, o CNPJ e o endereço da empresa).

OBSERVAÇÃO: O cabeçalho deverâ conter o timbre da pessoa jurídica de direito públco ou pnvada emitente do
atestâdo.
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RECIBO DE ENTREGA DE EDITAL E SEUS ANEXOS

EDITAL DO PR,E,GÃO ENCIAL SRP NO XXX/2026

EMPRESA:
CNPJ:
ENDEREÇO
CIDADE: UF
TELEFONE E-MAIL

RESPONSAVEL PELO RECEBIMENTO DO f,DITAL
NOME:
ENDEREÇO
CIDADE UF RG: CPF
TELEFONES

Recebi cópia do Edital e sêus anexos relativos o Pregão Presencial SRP No XXXnmú - CPC/PMC, cujos

envelopes de Proposta e Habilitação serão recebidos pelo Pregoeiro à XX:XX horas do dia rx/xxl2@6, na Sala de

Llcrtações da Comissão Perrnanente de Contrâtação - CPC da Prefeitura Mrmtcipal de Caapiranga/AM, sihrada na
Praça 28 de Dezembro, no 332 - Santa LuÀa - Caagimga - Amazonas CEP: 69,410-000.

Caapirangâ/AM, de de

Local e data

Assinatura e carimbo do emissor

OBSERVAÇÔES:
' Solicito a V. S" preencher o recibo de entrega de edital acima;
' A não remessa de recibo exime o Pregoeiro da comrmicaçâo de evenhrais retificações ocorridas no instrumento
convocâtório, bem como, de quaisquer informações adicionais.
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MINI]TÀ DA ORDEM DE FORNECIMENTO

coNDrÇ ES DE RECEBIMENTO: O objeto desta licitação será recebido
a) provisoriamente, quando da apresenação dos [objeto da Ordem de Fornecimerúol, acompanhada da Nota Fiscal,
pa.ra efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especilica@s técnicas;
b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quartidade dos produtos/serviços e consequente aceitação.

CONDIÇÔES DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado no prazo de ) dias, contado do
recebimento definitivo dos [objeto da Ordem de Fornecimentol, mediante ordern bancária creditada em conta
corrente do beneficiário tla nota de empenho, desde que haja apresentagão do documento fiscal correspond€nte.
Neúum pagamento será efetuado ao FORNECEDOR caso exista pendência quanto à Justrga do Trabalho e as

Fazendas Federal Estadual e Mmicipal incluida a regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantra
por Tempo de Serviço (FGTS).
O descumprimento, pelo FORNECEDOR, do estabelecido no panágrafo anterior, não lhe gera direito a alteração de
preÇos ou compensaçào financeira.
O MUNICIPIO poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multâs, ressarcrmentos ou
indenizações devidas pelo FORNECEDOR.
No caso de atraso de pagaÍnento, desde que o FORNECEDOR não tenha concorrido de alguma forma para tanto,
serão devidos pelo MLNICIPIO, encargos moratórios à taxa nominal de 60á a.a. (seis poÍ cento ao ano), capitalizados
diariamente em regime de juros simples.
O valor dos encargos será calculado pela fórrnula: EM:I xN xYP, onde: EM: Encargos moratórios devidos; N:
Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I : tndice de compensação
financeira = 0,00016438; e VP : Valor da prestação em âtraso.

Pelo descumprimento de quaisquer das condições aqui estabelecidas, ficará o FORNECEDOR sujeito às penalidades
do Termo de Referência.

....... de...................de 2V26

o- Jzs
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Ordem de Fornecimento n'
Processo n" Ata no Empenho n"
0rgão Emissor:
En

rgão Solicitante:
Endereço: Telefone:
Objeto da Ata:
Fornecedor:
Endereço: CPNJ:
Cidade: Estâdo: Telefone:
Local da Entrega Prszo de Entregâ: deHorário

recetrimento:
Setor responsável pelo recebimento: Forma de Pagamento:
Obsenação:
AITTORIZAMOS o fomecimento dos materiais úaixo discriminados, mediante condições constantes desta
ORDEM DE FOR}'ECIMEI{M.

PreçoItem Produto Marca Unid. Quânt.
Uniúrio Totâl

I
TOTAL

Recebi e aceito as condições que neh constam,
Dat3:

Cârimbo e âssinatura do FORITECEDOR

Emissor:

CPNJ do ente público:

Gestor do Termo de Contrato
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MINUTA DA ATÀ DE REGISTRO DE PREÇOS N" LX,/2026 - PREGÃO PRESENCIAL N" XX/202ó

! po oBJETO
1.1. A presente Ata tem poÍ objeto o regisfo de preços para a eventual contratação de (INDICAR OS
SERVIÇOS/OBJETOS), especificado(s) nds) item (ns) (X)OÇ do terrno de refer&rci4 Anexo I do edital de Pregão
Presencial n" /2026, que e parte rntegrante dÊsta Ât4 assim como a proposta vencedora, independentemente de
transcnção.

a Dos pRECos. EspEcrrrcÀcÔEs E oulxTrtluvos
2.1 . Os preços registrados, as especificações dos objetos, os fomecedores e as demais condições ofertadas na(s)
proposta{s) são as que seguem:

EMPRESA !'ENCEDORA:

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDICÔES DE FORNECIMENTO
3.1. Os órgãos e entidades, beneficiários desta Ata, que firmarern CONTRATO com a vencedora, deverão solicitar
do MUMCIPIO DE CAAPIRÀNGA, Orgâo Gerenciador da presente Ata, os pedidos dos serviços a serem
executados, h.rdo nos termos do Edital de licitação que faz pâIte integÍante da presente Atá, âcompanhada da devida
autorizâção do ordenador de despesA emitindo, em seguida, a Nota de Empenho.
3.2. Após o recebimento da Nota de Empeúo ou assinahra do CONTRATO, o fomecedor terá o prazo fixado no
edital (constante do quadro acima) para executar o fomecimento.
3.3. O fomecimento será executado de acordo com o Edital e deve6o atender âs especificações do termo de
referência, com a proposta vencedora da licitação, bem como com as cláusulas da presente Ata.
3.4. Os órgãos e entidades não estão obrigados a contratar o objeto desta licitação, ficando-lhes facultada a utilização
de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do Registro de Preços,
preferência, em igualdade de condições.
3.5. O MUNICIPIO DE CAAPIRANGA"/AM., reserva-se o direito de incluir ou excluir órgãos destinatarios,
sempre com comunicação ao fomecedor, com antecedência minima de 30 (trinta) dias.

CLAUSULA OUARTA - DO R-EEOUILIBRIO CONTRATUAL
4.1 . O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou
de fato que leve o custo dos produtos registrados, cabendo ao ôrgão participarúe promover âs n@êsúrias negociações
jrmto ao fomecedor.
4.2. Quando o preço inicialrnente registrado, por motivo suyrrveniente, tomar-se superior ao praticado no mercado,

Empresa XXXXX)O(, CNPJ n'

ITEN{ ESPECIFICAÇÂO LIN]DADE QUANTIDADE
ESTIMADA

PREÇOUNITARIO
REGISTRÂDO

PREÇOTOTAL
REGISTRADO

0l RS RS

02 RS RS
GLOBAL RS

ESTADO DO AMAZONAS
PREFEITURA MUMCIPAL DE CAÂPIRANGA

COMISSÃO PERMÁNENTE DE CONTRÁTAÇÃO

O MUNICÍPIO DE XXXXXrXXX-PREFEITIIRA MUNICIPÀL, pessoa jurídica de direito público [rterno,
rnscrita no CNPJ sob o no. (XXX), com sede administraüva na (XXX), Estado do Amazonas, neste ato repÍesentada
pelo Sr. (XXX), , inscrito no CPF sob o n'(XXX), portador da CarteiÍa de Identidade n'(XXX), residente e
domiciliado na ()O(X), considerando o resultado final da licitação na modalidade de pregão, na forma presencial,
para o REGISTRO DE PREÇOS, n'(rcO{), púlicada no (XXX), aos dias ...... de...../...../200....., processo
admmistrativo n' (XXX), RESOL!'E registrar os proços da(s) empresa(s) NOME DA EMPRESA E
QUAL[FICAÇAO COMPLETA (CIPJ E ENDEREÇO), de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s)
e na(s) quanttdade§) cotadaG), sob o criterio iltENOR PREÇO POR XXX, âtendendo as condições previstâs no
edital, sqeitando-se as partes às normas constantes na ki n" 14. 133, de 01 de abril de 2021 e suas alterações, e no
Decreto Municipal n'@3/2024, e, ainda em conformidade com as disposições a seguir:
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AY l) -)i J

FK
cmPtRlt

4.2.1. Convocar a proponerte visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado no mercado;
4.2.2. FrusEadas â negociação, o proponente será liberado do compromisso assurnido,
4.2.3. Convocâr a proponente, visando igual oportunidade de negoclação.
4.3. Quando o preço de mercado se tomar superior aos preços regrstrados, a proponente poderá negociar com o órgão
gerenciador visando à adequação dos preços registrâdos ao valor de mercado.
4.3.1. Frustrada a negociação e caso a proponente não possa cumpú o compromisso, o ôrgão gerenciador podera
liberá-la do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e
comprovantes âpresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fomecimento; e
4.3.2. Convocar a proponente, visando igual oportunidade de negociação.
4.4. Não havendo êxito nas negociações, o oÍgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de
Preços, adotando as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

CLÁU§UI=,A QUINTA - DOS PRAZOS
5. L O prazo de vigência da ata de registro de preços será de I (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período,
desde que comprovado o preço vantaloso.
Parágrafo único. O contrato decorrente da ata de registro de preços teú sua vigência estabelecida em conformidade
com as disposições nela contidas.
5.2. O pagamento seá efetuado nos termos do Edital.

CLAUSULA SEXTA _ DO REAJUSTAI}IENTO EM SENTIDO ESTRITO
6.1. Nos contratos de serviços contínuos, observado o interrcgno mínimo de I (um) ano, o critério de
reajustsmento de preços será 1mr reajustamento em sertido estrito, quando não houver regime de dedicação
exclusiva de mão de obm ou prêdominância de mão de oha" mediante previsão de índices especíIicos ou setoriâis;
6. I .1 . O valor do contrato seÉ fixo e irreajustável, porém. poderá ser comgido anualmenê mediante requerimento
da conhatad4 após o periodo minimo de um âno, contado â partÍ da data limite do orçamento estimado, pela variação
do IGP-M (Indice Geral de Preçoo do Mercado), tomando-se por base a data da apÍesfftação da proposta;
6.2. Os preços propostos serão reajustados pelo Indice Geral de Preços do Mercado, ou quando ocorrerem motivos
de força maior que desequilibrem a equação econômica e financeira do Contrato, situaÉo que deverá ser apoÍtada e

comprovada pela CONTRATADd para que a Prefeitura Municipal de Caapiranga,lAM examine e decida pelo
reajustaÍnento excepcional, fora do prazo acrma estabelecido.
6.3. A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somêÍúe âos pagamentos de valores referentes a eventos fisicos
reahzados a partir do I ' (primeiro) dia imediâtâÍnentc subsequeate ao Érmino do 12" (decimo segundo) mês e, assnÍL
sucessivaÍnente, contado desde a data da ryresentação da proposta e de acordo com a vigência do contrato.
6.4. Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da pacela ou saldo conEatual terá
vigência e passará a ser praticado, pelo próxrmo periodo de 0l (um) ano, sem reajuste adicional e, assim,
sucessivamerÍe, durante a existênciajurídica do contrato.
6.5. O reeqúlíbrio econômico deverá ssr precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco de dados, índices
ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o levantaÍneÍlto adequado das condições de mercado,
envolvendo todos os elementos materiais para fins de guardar a justa remrneração do objeto contÍatado e no
embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido.

CLÁUSULA SÉIIMA - DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÔES
7.1 . Compete ao Orgão Gerenciador:
7 . I . L Admrnisaar a presente Ata, devendo para tal, nomear um gestoÍ paÍa acompanhamerÍo dos serviços realizados.
7.1.2. Cudar para que, durante a vigência da presente Ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação, bem assirn, a sua compatibilidade com as obngações assumidas.
7.1.3. Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do presente Registro de Preços.
7.2. Compete aos ORGAOS e ENTIDADES destindí,rios:
7.2.1 . Requisitar, via oÍlcio, a eventual solicitação cujos preços encontram-se Íegistrados nestâ Ata.
7.2.2. Emitir Nota de Emperúo a crédito da proponente no valor total correspondente aos serviços executados.
7.2.3. Elaborar termo contratual, nâs situações pÍevistas em l,ei.
7.3. Compete à EMPRESA FORITIECEDORA:
7.3.1. Executar o fomecimento durante l2 (doze) meses, a coÍltâÍ da publicação do extrâto destâ Ata no Diáno dos
Mrmicípios, os bens relacionados na pÍesente ata nâ forma e condiçôes fixadas no Edital e na propostâ, mediaÍrte

o órgão gerenciador deverá:

Js
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requisiçao do ÓRGÃO GERENCIAIX)R, devidamente assinadâ pelo agente responsável, em conformidade com o
Edital e demars informações constantes da Licitação de Regrstro de Preços.

7.3.2.Executar o fomecimeÍlto na forma e mndições ajustadas nestâ Ata. no Edital e na propostâ vencedora da
ticrtação.

7.3.3. Executar o fomecimento no local previsto no insÍumento convocatório, hldo nos termos do Edital e seus
anexos.
7 3 4 Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou inegularidades constatadas pelos ôrgãos e

entidades contratantes referentes à forma da execução dô fomecimento e ao cumprimento das demais obrigações
assrmidas nesta Ata.
7.3.5. Apresentar, durante todo o prazo de vig&rcia desta Ata, à medida que forem vencando os prazos de validade
da documentação apresentada" novo(s) documento(s) que comprov{m) as conüções de habilitaçao e qualificação
exigidas para a contÍatâção, bem como os que comprovem a sua compatibilidade com as obrigações assumidas,

devendo apresentar quando solicitado.
7.3.6. Fica vedado efetuar acrescimos nos quantitativos estabelecidos na ata de registro de preços, nos termos do aÍt.
23 do Decreto Fed eral n" I I .46212023 .

7.3.7. Ressarcir os evsntuais prejuíms causados ao Município de Caaprranga ou à terceiros, provocados por
ineficiência ou rregularidades cometidas na execução das obriga@es assumidas na presente Ata.

CLÁUSULA OITAVA - CANCELAM.ENM DO REGISTRO DA FORNECEDORAT
8 L O registro do fomecedor será canceldo pelo orgão cu pela entidade gerenciador4 quando o fomecedor:

a. Descumprir as condições da da de Íegistro de preços sem motivo justificado;

b. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivaleÍrte, no prazo estabelecido pela Administração sem
justifi cativa razoável;

c. Não aceitar manter seu preço registado, na hiÉtese preüsta no § 2o do N7. 27 , d)
d. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou [V do capur do art l56dal"ein"14.l33,de2O2l.

§ l' Na hipótese prevista no inciso [V do captrr, csso a penalidade 4licada ao fomecedor não ultrapasse o
prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gererriado"a poderá, mediante decisão

firndamentada decidir pela mânutenção do regis§o de preços, vedadas novas contrataçõ€s deívadas da ata

enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

§ 2' O cancelamento do registro nas hipótêses previstas no caput será formâlizado por despacho do órgão ou

da entidade gerenciadora, garantrdos os principios do contraditório e da ampla defesa.

§ 3' Na hipotese de cancelamento do registo do fonecedor, o órgão ou a eflüdade gerenciadora poderá

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserv"4 observada a ordem de classificação.

CLÁUSTILA NONA - DAS E DAS MULTAS
9.1. Pela ino«ecuçâo total ou parcial do compromisso assumido, o órgão contratante poderá aplicar à proponente,

garântida a pr€via defesa, as seguinles sarções:
9.1 .l . Advertência;
9. I .2. MultÂs morató,r'ras de I % (um por cento) do valor Adjudicado por di4 aÉ o tngésimo dia de atraso, se o objeto
não for entregue na data prevista sem justificativâs aceitas pelo Mmicípio;
9.1 .3. Multa de 30% (trintÂ por cento) sob,re o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigêção assuÍmda.

9.1.4. Multa de lü/o (&z por cento) sobre o valor adjúicado não realizado, em caso de inexecução parcial da

obrigação assumida.
9.1.5. Multâ de l0% sobre o valor adjúicado, em caso de recusa da proponente em r€tirar a nota de empeúo ou
instnmento equivalente.
9. l 6 Multa de l0oá sobre o valor do preço registrado, em caso de descumprimento, pela proponente, de qualquer das

cláusulas da Ata de Registro de Preços.
9.1 .7. Suspensão temporária de participâção em licitação e impedim€nto de contatâÍ com a Administração, por prazo

não superior a 02 (dois) anos.

9.2. Dernais sanções estabelecidas no Edital, na l,eiFederal n" 14.133/2021e no Decreto Municipal n" 0102024.

CLÁUSULA DÉCIMA - Do CANCE DOS PR.ECOS REGISTRADOS
10.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em detsrminada ata de registro
de proços, total ou paÍcialmente, nâs seguintes hipóteses, desde que deüdamente comprovadas e jwtificadas :

I - Por razão de interesse público;
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I
II - A pedido do fomecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
III Se não houver êxito nas negociações, nos teÍmos do disposto no § 3'do aÍt. 2ó e no § 4' do aiÍ|.27 do Decreto
Federal no I I .462/2023.

CLÁ[iS[I LA DÉCIMA PRIMEIRA - PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
I I.I . Em observância as normas insculpidas na Lei Federel n.' 13.709, de 14 de agosto de 2018 - ki Geral de
Proteçâo de Dados PBsosfu-LGPD, ficam cientes os participantes deste certame que é p€rmitida a Administração
Públic4 o tratâmento e uso compârtilhado de dados necessários à execução de politicas públicas previstas em leis e

regulamentos ou respaldadas em contratos, convênios ou instnmentos congêneres ou correlatas ao objeto deste
procedrmento licitatóno.
I 1.2. O tratamento de dados p,essoais pelas pessoas jurídicas de direito público referidas no parágrafo únrco do art.

l'ü Lei n" 12.527, de l8 de novembrro de 2011 (tfi de Acesso à lnformação), deverá ser realizado para o
atendimento de sua frnalidade pública, na persecução do interesse público, com o objetivo de executar as

competências legais ou cumprir as atribuições legais do serviço público, desde que:

a) Sejam informadas as hipóteses em que, no exercicio de suas competências, reahzam o tratarnento de dados

pessoars, fomecendo informações claras e an:alizadas sobre a preüsão legal, a fmalidade, os procedimentos e as

prátrcas utilizadas paa a execução dessas atividades, ern veiculos de frí,cil acesso, preferencialm€nte, em seus sitios
eletônicos;

\-, b) Seja indicado um encarregado quando realizarem op€raçõos de tÍatâmento de dados pessoais, nos termos do art.

39 da lri n.' 13.709, de 14 de agosto de 2018 (ki Geral de Proteção de Dados Pessoais-LGPD) (Redação dada pela
Lei n" 13.853. de 2019):
I l.3. As empresas públicas e as sociedades de ecolomia mista quê atuâm em regime de concorrência" sujeitas ao

disposto no art. t73 da Constihrição Fed€ral, teÍão o mesmo ü"taÍnento di+ensado às pessoas juridicas de direito
pnvado particúares, nos termos desta Lei.
I1.4 As empresas públicas e as sociedâdes de economia mist4 quando estiverem operacionalzando políticas
públicas e no âmbito dâ execução delas, terão o mesmo tsatâmento dispensado aos orgãos e às entidades do Poder

Público.
I L5. O(A) CONTRATADO (A) declara expressamente que auoriza o MUNICÍpIO-CONTRAT,CNTE a utilização
dos dados pessoais de seus r€,presentântes legais nas publica@es necessárias ao cr.rmprimento da execução do objeto
dêste Contrato, pertlnentes ao princípio constihrcional dâ publicidade doo atos públicos.

LÁUSULA DÉCIMA S _DASD lSPOS ICOF,S GERAISC
l.l. A presênte Atâ de Registso de Preçoe somente teÍá eficácia após púlicado o resp€ctivo extrato no Diário
Eletrônico Oficial dos Mumcipios do Estados do Amazsras.
1.2. lntegram o presefit€ instrumentq independente de ranscrição, todas as condições e respectivos atos do Pregão

Presencial para o Regisao de Preços.

I .3. Ficâ desigBado 
"omo 

Órgão Gerenciador o MUMCÍPIo DE CAAPIRANGA,/AM.
L4. Fica eleito o Foro da Comarca de Caapranga/Amâzonas pâra dinmir dúvidas ou questõ€s oriundas do presente

insÍum€nto.
E, por estarem 8s partes justas e coorpromissadas, assinam a presente Ata de Registro de Preços, em duas vias, de

igual teoE na presença das testemrmhas abaixo assinadas.

Caqiranga/AM, :o< de >ooooo< de 2026

Mumcipio de Ca4ranga-Al\,t
ffi
Prefeito Municipal

Secretaria Municipal de rooooooooo<x<x
ffi
Secretário Mmicipal

EMPRESA LICITANTE:

CNPJ sob no xxoooo<xxxx»ooocrooooo<
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ANEXOXV

MINIITA TERMO DE CONTRÀTO

Aos dias do mês de do ano de dois mil e vinte e cinco (_/_/_), nesta cidade de
Caapranga-AM, na sede da PREFEITIIRA MUNICIPAL DE ............................, situada na Rua...........................,
SN, CEP Caapíranga - AM, presentes o MUNICIPIO DE xrccoooooooc<x- PREFEITURA
MUNICIPAL, pessoa jurídicâ de direito público intemo, inscrita no CNPJ sob o n" rcoo<roco<xrccrx<xxro<, doravante
designado simplesmente CONTRATANTE, representado neste ato pelo Exmo. Prefeito de Caapiranga/AM, o Sr.

, brasileiro, e domiciliado neste Mrmcípio, na Caapranga/AM,
portador da Cédula de [dentidade RG sob o n'. SSP/AM, inscrito no CPF sob o no _
e, de outro lado, a empresa - inscrita no CNPJ sob o no daqui
por diante denominada CONTRATAD,T pessoa jurídica de direito privado, sediadâ à

CEP neste ato
representado por seu represeÍrtmte legal, o(a) Sr(a). 

- 

brasileiro, (casado ou solteiro),
empresiário(a), residente e domiciliado na cidade de, 

- 

com endereço na Rua/Av.........portado(â) dâ
Céduta de Identidade RG sob o no SSP/AM, rnscríto(a) no CPF sob o no em
consequência do Pregão Presencial para Registro de Preços n" /2026-CPC, e dâ Ata de Regisao de Preços no

_12026-CPC, constânte do Processo Admrnistrativo rt" 12026, e para o preseÍrte terrro, na presença das
testemuÍüras abaixo, é assinado o TERMO DE CONTRATO DE que se regerá pelas
normas da Lei no 14.133/2021, com suas alterações, e, ainda pelas cláusulas e condi@s seguintes

CLAUSULA PRIMEIRA DO OBJETO: O presente contato tem como objeto
conforme especificações do Anexo I do Edital do Pregão Presencial

n" _J2l_,para atender às necessidades da

PARAGRAI'O PNMEIRO: PâÍa todos os êfeitos legais e melhor cxzcterização dos produtos â serem entÍegues,
bem como para definir procedimertos e ndmas decorrentes das obrigações ora contraídas, integraÍn este contrato,
como se nele estivessem transcritos, com todos os seus anexos, os seguintes documentos: Proposta de Preços da
CONTRATADA e Termo de Referência/Projeto Basico ê outros docuÍnentos que embasam o Pregão Presencial n"
.../...20XX, no qual saiu vencedo(a) da) Conaúdo(a).

PAúGRAFO SEGUNDO: Os serviços/produtos contratados por força deste Terrno de ConEato, bem como seus
quantitâtivos, são os descritos no Anexo I.

CLAUSULA SEGLTNDA - DO REGIME DE EXECUCÃO: Os seTviços/produtos ora contratâdos serão adquiridos
fomecidos por preço unitano (por item) mediaÍrte pagaÍnento dos pÍodutos efetiyamente entsegues e conferidos por
servidor indicado.

CLÁUSULA TERCETRA - DA FISCALZAÇÃO DO CONTRATO: A fiscalização da contratação seÉ exercida por
um(a) servido(a) da Administração designado(a) por meio de Portari4 poa exercer ampla, irrestrita e permanente
fiscalização de todas as fases de execugão de prestagâo dos serviços ou a aquisição dos produtos da CONTRATADA,
devendo anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contato, determinando o
que for necessário a regularização das faltas ou defeitos observados.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA declara aceitar integralmente todos os métodos e processos de
inspeção, verificação e conaole a serem adotados pelo CONTRATANTE.

no _, Bairro:

TER.II{O DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
BENS E SERVIÇOS NO XX,/2O26 QUE ENTRE SI
CELEBRAM O (NOMEDO ENTE CONTRATANTE)
E A EMPRESA..................., NA FORMA ABAIXO:
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PARAGRAFO SEGUNDO: A exist&rcia e atuação da fiscalização do CONTRATANTE, em nada Íestnnge a

responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADd no que conceme âos serviços/produtos
contratados/fomecidos e à consequêncras e implicações, próximas ou remotas.

PAIL{GRÂFO TERCEIRO: O acompanhamento e a fiscalização desse Contrato ficarão a cargo do servidor(a) S(a).
:ooooooooooo<x)ooooooo«)q PoÍaria n" rr;n<12026 - GP/PMC, designado parâ este fim, o qual deverá assinar
Declaração e Termo de Responsabilidade.

PARAGRAFO QUARTO: O fiscal do contrato anotârá em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do conÍato, indicando di4 mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessá,r-io à regularização das falhas ou erros observados e encâmiúando os apontarnentos
à autoridade competente paÍa as proüdências cabíveis.

PARÁGRAFO QUINTO: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do(a)
CONTRATADO(A), inclusive, perante terceiÍos, por qualquer rregulandade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vicios redibitórios, ou emprego de materiat inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não
implica em corresponsabilidade da Administação ou de seus agentês e prcpostos.

PARÁGRAFO SEXTO: As decisões e pÍoüdêÍrcias que ultrapassran a competencia do(a) servido(a) designado(a)
para exercer a fi.mção de fiscal do conFato deverão ser soüciadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção de

medidas convenientes.

peRi6x"aFg 5ETMO: A conu'aoda é otrigada a manter preposto, aceito pela Administração, no local de serviço
(ou no âto dâ entrêga das mercadorias), para represertá-lo na orecução do contrdo.

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E DA FORMA DE PAGAMENTO: O valor global do presente Termo de

Contrato é de R$ noooo<;or (»oomooooooor), que será pago de acordo com a ordem de fourecimento.

PARAGúFO PRIMEIRO: O prazo parapagamcnto e demais codigões a ole referentes encmtram-se no Edital. A
Nota Fiscal deverá conter a dêscrição dos rnmeriaiíproásos fornecidos ou serviços prestados, e ainda número do
Pregão Presencial e número do CorÍrato.

PARAGRÁFO SEGLINDO: Para psgaÍnento, a empÍesa deverá apresentar ao setor comp€tente da Prefeitura

Mwricipal, a nota fiscal com os seguintos documentos:
q) Reaueimerrro solicitando o pagamento da Nota Fiscal;

!) Nota Fiscal eiou Falum dos Documentos do (s) equipamento (s) prestado (s), acompanhadas das respectrvÍ§

Notas de execução dos serviços, se fu o caso,
q,f Prova de Regularidade com o FGTS (CRF - Certidão de Regularidade de Situação, expedido Wlà CaLm

Econômica Federal) dentro de seu período de validade;

1) Prova de Regularidade com as Fazerulas Municirvl e Estadual, relativa à sede ou domicílio doproponente,

denfo de seu período de validade;
g! Prova de Regularidade rruaÍtte a Justica do Tmbalho, mediante a apresentâção de Certiüo Nesath'a de
Débitos 'l'robalhistas (tri n' 12.,140, de 07 de julho de 201 I ), em validade.

fl Prova de regulandade para com a Fazemla Fedeml atraves de Oeaiüo Coniunta de Débitos relativos a
do tao conforme Decreto Federal no 5.512 de I 5logl2@5, admitindo-se queTributos l'ederd§ea ívnlo Átit'a Iln

seja emitida via Intemet, no original em validade;

c) (:e rt idiies io e Rec udicial (conforme [,ei n' I I .l 0l /05), e4edida pela Central

de Certidões do Tribunal de Justiça ou orgão equivalente do domicílio ouda sede do proponente, em validade;

PARÁGRAFO TERCEIRO: A inadimplência da CONTRATADA quaÍúo aos recolhimentos dos encargos
preüdenciários, autcniza o CONTRATANTE, na ocasião do pagame o, a retenção das importâncias devidas, como
gaÍaÍrtia, ate â comprovação perante a fiscalização, da quitação da dívid4 na forma do paragrafo primeiro, do art. 3 l,

)
Fls
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daI-ei no 8.212191 c/c o art. 195, § 3', da CFB.

CLÁUSULA OUtr§TA - DA DESPESA E DOS CREDIToS ORCAMENTÁRIOS: A despesa orçamenlíria da
execução deste contato correá à conta da Nahreza da Despesa )ooc( roooooooooor, da Atividade

, da Aplicação dos Recursos Públicos, conforme Nota(s) de Emperúo n." _, de -J _J _
LA SEXTA DOS PRAZOS DE A CONTRÁTADA deverá atender ao pedido do serviço

efetuado pela Secretaria de rcoo<xxx, contados do recebimento da respectiva autorização, admitida prorrogação.

CLÁUSL'I-A SETIMA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA: O prazo de ügênciâ deste contrato será de XX (XXx)
meses, iniciando no dia 

- 
de 

- 
de 20roi e terminando no dia »r/>o<,/20pr, podendo ser prorrogado conforme

necessidade e interesse público. Na contagem do pÍazo sení exclúdo o dia do começo e incluído o do vencimento.

PARÁGRÁFO PRIUEIRO: Este contrato possui eficaciaperante terceiros após apúlicação do seu extrato no Drá,rio
Oficial dos Municípios do Amazonas, imprensa oficnl do municipio de xroooooo<.

PAúGRAFO SEGUNDO : O início dos serviços, objeto deste contrato, ocorrerá imediatamenie aÉs o recebimento
da ordem de serviço pela CONTRATADd emitida pelo CONTRÁTANTE, a partt de _de _de _

CLÁUSULA oITAvA - DAS OBRIGAÇÕES DA CoNTRATADA: A CONTRATADA é obngada a adotar todas
as medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros, em cons€qúnciâ da execugão dos trabalhos, (ou na
enÍegâ e tansporbe das mercadorias), inclusive as quê possam afetar os serviçoVprodutos a cargo de concessionânos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA é obrigada a Íepara, corrigir, remover ou substituir, às sr.ras

expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verifrcarem vicios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução/transporte ou de materiais empregados.

PARAGRAFO SEGUNDO: A CONTRATADÁ deverá cunrprir todas as obígações coÍrstates no Edital, seus
anexos e suâ proposta, assumindo exclusivaÍnente seus os riscos e as despesas dec,orrentes da boa e perfeita execução
do objeto e, ainda:

I. EfeflraÍ â entrega dos serviçoVobjeto, conforme especificâções, prâzo e local constantes no Edital e seus
anexos,

II. Substiurir, repaÍar ou coÍrign, à srus exp€nsas, no pftlzo fixado no Termo de Referência, os
serviçoVobjetos com defeitos;

Ill. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo mriximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data dos
serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento das obngações assumidas;

IV. Manter, durmte toda a execução do contâto, em compatibilidade com as obngações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitaçâo;
V. Indicar preposto para represenáJa durante a execução do contrato.
VL Observar rigorosamente as normas técnicas em vigor, as especificações e demais documentos fomecidos

pelo Ministério da Saúde, bem como as cláusulas do Contrato a ser firmado;
VII. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes do fomecimento e entrega do produto, inclusive as

despesas de embarque e transporte, de embalagens, de &ete e seguro, e, eyentuais perdas ou danos;
\rltr. Responder integÍalmente por p€rdas e danos que vier a causar ao Municipio de >ooooo<x-roo< ou a terceros

em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, indep€ndentemente, de
outras cominações editalícias ou legais a que estiver sujeito;

IX. Responsabilizar-se pelos ônus resütantes de quaisquer ações, demandâs, custos e despesas decoÍentes de
danos, ocoridos çnr culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se,
igualmente, poÍ quaisquer responsabilidades decorrentes de ações juüciais movidas por terceiros, que
lhe vaúam a ser exigidas por força da lei, ligadas ao crrnprimento do Edital;

PARAGRAFO TERCEIRO: A CONTRATADA deverá responder pnr quaisquer danos, perdas ou prguízos causados
à CONTRATANTE, por dolo ou culp4 b€m como por àqueles que veúam a ser causados por seus prepostos;

illl
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pafui6p,çt6 pg6IMO QUINTO: SujeitâÍ âs demais obrigações descritas nas Especificações Tecnicas - Arexo
xx do Pregão Presencial n" [_/20_]
clÁust LA NoNA - DAS OBPJGACÕES DA CONTRATANTE: São obrigações da CONTRATANTE:

I. Receber os serviçoVobjeto no pÍàzo e condições estabelecidas no Termo de Referência e Edital;
II. Verificar minuciosamente, a conformidade do objeto recebido provisorianente com as especificações

constântes do Edital e da proposta, para fms de aceitação e recebimento definitivo;
III. Comunicar à Contratadq por escrito, sobre unperfeigões, falhas ou irregularidades verificadas no objeto

fomecido, para que seja substiu.rído, reparado ou corrigrdo;
lV. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obngações da CONTRATADA, aÍavés de servidor especialmente

designado;
V. EfetuaÍ o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fomecimento do objeto, no prazo e forma

estabelecidos no Termo de Referência e Edital;
\rl. A Administração não respondení por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com teÍceiÍos,

atnda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causâdo a
terceiros em decorrênc ia;

>
|'-

paR]i6p,qF6 qUARTO: Relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada em vrtude do
serviço e prestaÍ todos os esclarecimentos que forem solicitados, prontamente;

PARAGRAFO QUINTO: Credenciar junto à Prefeitura rco<xx<x um Preposto para prestar esclarecimentos e atender
às reclamações que powentura su:girem durante a execução do contaio;

PARÁGRAFO SEXTO: Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
especifica de acidente de fabalho, bem como por todas as despesas decorrentes do serviço de impresso tais como:
salários, seguro de acidentes, tâxas, impostos e contribuições, indeniza@s, vales-transportes, vales-refeições, e
outÍas que porventura veúam a ser criadas e eígidas por tri,

PAúGRAFO SETIMO: Responsabilizar-se por qr raisquer ações judiciais movidas poÍ terceiros, que lhe veúam a
ser exigidas por força de Lei, ligadas ao curprimento do confato;

PARÁGRAFO OITAVO : Fomecer a seus empregados todos os EquipameÍrtos de Proteção lndividual - EPI, exigidos
pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho SSMT do MTE, bem como curnprir todas as normas sobre

'.; medicina e segurança do nabalho;

PAúGRAFO NONO : Observar e adotr todas as normas de segrüança e pÍevsnção, recomendadas por Lei;

PARAGRAFO DECIMO: Manter durmte toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais
obngações assumidas, todas as condições de habilitação e qualifrcaçâo exigidas no processo licitatório;

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Responder pelos danos causados dtetamente à Administração ou aos
produtos do CONTRATANTE, ou ainda a tercetos, durate a execução deste contrato;

PARÁGRAFO DECIMO SEGUNDO: Fiscahzar regularmente os seus empregados designados para a prestação do
fomecimento para veriírcar as condições em que o serviço está sendo executado;

PARAGRAFO DECIMO TERCEIRO: Arcar com as deepesas decmrentes de qualquer inÊ'ação cometida por seus
empregados quanto ao objeto deste cortrato;

PAúGRAFO DECIMO QUARTO: Cuidr para que o preposto indicado mantenha p€rmânente contato com a
unidade responsável pela fiscalização do c@trato e adote as proüdênciâs requeridas relativas ao serviço pelos
empregados;
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CLÁUSULA DECIMA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: A CONTRATADA é única" mtegral
e exclusiva responsável, em qualquer casô, por todos os danos e prejuizos, de qualquer natureza, causados direta ou
indiretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de suâ culpa ou dolo na execuçâo dos serviços ou rn
entrega dos produtos, objeto deste contrato e quarsquo que teúam sido as medidas preventivas adotadas,
respondendo por si e seus sucessoÍes, úo excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscaLzação ou o
acompanhamento pelo CONTRATANTE

PARAGRAFO PNMEIRO: A CONTRATADA é tambem responsável por todos os encargos e obrigações
concementes a legislação social, rabalhista tributaria fiscal, comercial, securitfi4 previdenciária que resultem ou
venham a resultar a execução deste cont'ato, bem como por todas as despesas decorrentes da entrega de eventuais
trabalhos em horários extraordinários (diuno e no!lmo), despesas com instala@es e equipaÍnentos necessários aos
produtos e, em sum4 todos os gastos e encargos com material e m.âo de ob,ra necessária à conclusão dos serviços.
PAúGRAIO SEGUNDo: A CoNTRATADA obriga-se a afastar qualquer empregado ou fi.ncionários seu, do
local dos serviços, ou quardo da entrega dos produtos, cuja presenç4 a júzo da HSCALZAÇAO, seja considerada
prejudicial ao bom andamorto, regularidade e perfeição deles.

r-, PARAGRAFO TERCEIRO: A inadimplência da CONTRATADd com referência aos encargos decorrentes da
legislação mencionadas neste contrato, não transfere ao CONTRÂTANTE a responsabilidade de seu pagamento, nem
pode onerar o objeto do contrato ou restringir a regplariza@ e o uso do eqüpamento repaÍado.

PARAGRAFO QUARTO: Os danos or prcjuizos deveríb ser ressarcidos ao CONTRATANTE, no pram máximo
de 48 (qturenta e oito) horas, ccrtados da notificação à CONTRATADd do ato administrativo que lhes ficar o valor,
sob perra de multa.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA DOS PRODUTOS/TvíATERIAIS/ITENS FORNECIDOS
E/OU DE SERVICOS PRESTADOS: A CONTRATADA garante a eÍtrega dos produoVmateriaiViteÍrs fomecidos
e/ou serviços, conforme estipulado no Termo de Referenci4 e de acordo com as especificações, comprometendo-se
a substituir os produtovmateriaivitens defeituosos, ou reparar os sêrviços que estejam em desacordo com o acordado,
ou a corrigir qualquer efeito que se verifique no prazo de 24 horas da data de entrega deles.

PARAGRAFO UNICO: O CONTRATAI,ITE é obrigado a rejeitar, no todo ou €m paÍte, os pÍodutos/mâteriais ou
serviços executados em desacordo com o cqrtúo.

CLÁUSULA DECIMA SEGIjNDA. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO: Nos confatos de

serviços contínuos, observado o interregno nínimo de I (um) âno, o critério de reojustamento de preços será

- po. reajustrmento eno sentido estrito, qtundo não houveÍ regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou
predomúância de mão de obra, mediante proisío de índices especíÍicos ou setorieis.
PARAGRAFO PRIMEIRO: O valor do conuato será Íixo e irreajusüível, porém, podeá ser corrigido anualmente
mediante requerimento da contratada após o período mínimo de um ano, contado â pârtiÍ da data limite do orçâmento
estimado, pela variação do IGP-M (Índice Geral de Preços do Mercedo), tomando-se por base a data da
apre sen taçào dâ proposta:
PARAGRAFO SEGL-INDO: Os preços propostos serão reajustados pelo Indice Geral de Preços do Mercado, ou
quando ocorrerem motivos de força maior que desequilibrem a equação econômica e financeira do Contrato, situação
que deverá ser apontada e comprovada pela CONTRATADA pârâ que a Prefeitura Municipal de Caapiranga,/AM
examine e decida pelo reajustamento excepcional, fora do prazo acima estabelecido.
PARAGRAFO TERCEIRO: A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores
referentes a eventos fisicos realizados a partir do l" (primeto) dia imediatamente subsequente ao termrro do 17
(decimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da eresentação da proposta e de acordo com
a vigêncla do contrato.
PARAGRÂFO QUARTO: Após a 4licação do reajuste nos teÍmos deste documento, o novo valor da parcela ou
saldo conrahral terá vigência e passará a ser pratrcado, pelo próximo periodo de 0l (um) ano, sem reajuste adicional
e, assim, sucessivamente, durante a exisência jurídica do c.orrao.

FK
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panÁCnefO QIJINTO: O reequilíbno econômico deverá ser precedido de pesqúsa de preços prévia no mercado,
banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponiveis que assegurem o levantamento adequado
das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para frns de guardar a justa remuneração do
objeto conÍatado e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA DAS PENALIDADES: Em caso de inexecução total ou parcial, execução
imperfeita ou qualquer inadimplemento ou infração conÍatual a CONTRATADA sem prejuízo das
responsabilidades civil ou cnminal, ficará a CONTRATADA sujeita as sanções previstas na Lei Federal n'
14.13312021.

p4Ri6p,{Fg PRIMEIRO: As penas acima refendas serão impostas Frela autoridade competeÍrte, assegurado à
CONTRATADA a prévia e ampla defesa, na via administrativa.

PARAGRAFO SEGUNDO: DAS PENAS - Serão aplicadas as segrintes peru§, sem prejuizo das penalidades
estabelecidas no Termo de Referência e no Instumeúo Convocatôrio:

I. Advertência por escrito;
II. Multa de 2% (dois por cento) por dia de dtmso ou pot ocoüência, dté o limite de 20oÁ (vinte por cento) sobre

o valot toÍdl do conlrato, recolhida,ro prrzo n bino de 5 (cinco) dias Íúteis, uma vez comunicadq
oficiolmente;

III. Muha de 20oÁ (vinte por cento) sobtz o vdlor total con mtodo, mt caso de inexecução do objeto contratado,
recolhida no prazo de 5 (cinco) dios úteis, contado da comunicação oficial;

IV. Suspensão tenporária de paniciryia e,n licitação e impeümento de contmtat como órgão conítatante, por
pmzo não superior o 2 (dois) anos;

Y. Declaração de inidoneidode para licilar com a Ádmini*mçdo Pública, erquanto petdumrem os motivos
determinontes da pmição, ou até que seja promovida a reabilitação Wrunte a prtpriq autoidade que
aplicou a penalidade.

CLÁUSULA DECIMA OUARTA - DA EXTTICÀO CON'IRATUAL: O presente contrato poderá ser eKinto
qr-rando:

I - Determinada por ato milaterâl e escrito da Adminisímção, e)rc€to no caso de descumprimento decorrente de sua
prôpria conduta;

II - Consensual, por acordo entre âs partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas,
desde que haja interesse da Adminstração;

v n - detenninada por decisfo dbitral em decorrência de cláusula compromissó,ria ou compromisso arbitral, ou por
decisão judicial.

§ l' A extlnção determinada por ato r.milateral da Administação e a extinção consensual deverão ser precedidas de
autorização escrita e fundamertada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.

§ 20 Quando a extinSo decorrer de culpa exclusiva da Administração, o coni-aÍado será ressarcido pelos prejuízos
regulamente comprovados que houver sofrido e terá direito a:

I - Devolução da garantia;

II - Pagamentos devidos pela execução do contrato até a datâ de extinção;

III - pagamento do custo da desmob iz-ação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA CESSÃO O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou
transferência total ou parcial, a úo ser com prévia e expressa anu&rcia do CONTRÂTANTE e sempre mediante
rnstrumento proprio a ser púlicado no Diário Ohcial dos Mrmicípios do Estado do Amazonas.
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pefUí,6p,çrg ppIMEIRO: O cessioná,rio ficaní sub-rogado em todas âs respor'§abrlidades, obrigações e direitos do
cedente.

PARAGRAFO SEGUNDO: O pedido de cessão deverá ser formulado çnr escrito e devidamente fundamenkdo,
cabendo à CONTRATADA indicar e comprovar as razões de força maior que impossibilitem o cumprimento do
contato.

PARAGRAFO TERCEIRO; O cessionário indicado devera atender a todas as exig&rcias relacionadas com a srÍl
capacidade e idoneidade e preencher todos os reqüsitos estabelecidos no edital e na legislação específica.

CLÁUSULA DECIMA SEXTA - RECON}IECIMENTO DOS DIREITOS DO CONTRATANTE: A TCSCiSãO

determinada por ato urilateral da CONTRATANTE âcârreta as seguintes consequências, sem prejuizo das sanções
pertinentes, recoúecendo a CONTRATADA, desde jâ os direitos do CONTRATANTE de:

l Assunção imediata do objeto deste contrâto no estado em que se encontrar, por ato seu;

2. Ocupação e utrlização se forem o caso, do local, instalações, equrpamentos, material e pessoal envolvidos na
execuçâo deste contrâto;

v 3. Retenção dos creditos decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE.
CLAUSULA DECIMA SETIMA - DOS XEe UB§OS Contra as decisões que tiverem sido aplicadas as penalidades,

a CONTRATADA poderá, sempre sern efeito suspensivo:
l. lnterpor recursos para a aúoridade imediatamente superior, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da ciência que

tiver da decisão que aplicar as pelralidades de advert&rcia e multa;
2. Interpor recurso para a autoridade imediatamente superior, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da publicação do
Diario Oficial dos Municipios do Estado do Amazonas da decrsão de suspensão do direito de licitar, impedunento de

contrâtâr ou rescindir administativamente o contrato;
3. Formular pedido de reconsideração à autoridade que aplicou a sanção de declração de inidoneidade para licitar
ou contrâtâr, no prazo de l0 (dez) dias úteis da publicação no Diário oficíal dos Municipios do Estado do Amazonas.

IMA A . DA ALTERA Os contratos poderãoC
ser alterados, de acordo com o aí. 124 da Lei Federal n' l4.l33Do2l, com as devidas justrficativas, nos segurÍltes

casos.

I - Unilateralmente pela Administração

a) Quando houver modifrcação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a seus objetivos;

\z U) Quan<to fm necessáría a modificação do valor contratr:al em decon'encia de acrescimo ou diminuiçâo qtuntitativa
de seu objeto, nos limites permitidos por esa tri;

II - Por acordo entrê as partes

a) Quando conveniente a sústituição da garantra de execução;

b) Quando necessária a modrficação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo de

fomecimento, ern face de verificação técnica da implicabilidade dos termos contratuais origrnários;

c) Quando necessária a modifrcação da forma de pagamenm por imposição de circunstâncias zupervenientes, mantido
o valor inicial atualizado e yedada a anrccipação do pagâmento em relação ao cronograma financeúo fixado sem a

correspondente contraprestâção de fomecimento de bens ou execução de obra ou serviço;

d) Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inrcral do contrato em caso de força maior, caso fonuito ou
fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsiveis de consequências incalculâveis, que

inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, rcspeitad4 em qualquer caso, a repartição objetiva de rrsco

estabelecida no contrato.
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PARAGRAFO PRIMEIRO: Se forem decorrentes de falhas de pÍo.reto, as alterações de contratos de obras e serviços
de engenharia ensejarão apuração de responsabrlidade do responsável tecnico e adoção .las providências necessárias
para o ressârcimento dos danos causados à Admínistrâçâo.

PAIL{GRÁI'O SEGUNDO: Será rylicado o disposto na alinea "d" do inciso lI do caput dest€ artigo à conhatações
de obras e serviços de engeúana, quando a execução for obstada pelo atraso na conclusão de procedimentos de
desapropriação, desocupação, servidão administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao
contratado.

CLÁUSULA DECIMA NONA . DA DOCUMENTACÂO: A CONTRATADA e seus representantes legais
apresentarão nêste ato os documentos comprobatôrios de sr.ras condições jurídico-pessoais indispenúveis à lawatura
do presente, inclusive a Certificação de Regularidade dos órgãos fiscais e previdenciá,rios públicos, a qtre estiver
vincüada.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICACÃO: O exhato do presente instrumento seÍá pubhcado no Diário Oficral
dos Municípios do Amazonas, pelo Município de XXXXX.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIILA, - CLÁUSULA ESSENCIAL: Constitul, também, cláusula essencial do
presente contrâto, de observ&rcia obrigarória por püE da CONTRATADd a impossíbilidade, perante o
CONTRATANTE, de exceção de inadimplemento, como fimdanrento para a rmilateral intemrpção da prestação de
serviços, ou da entega dos itens.

cLÁusuLA vIGÉsn{A SEGUNDA - NORMAS APLICÁVEIS: O presente contrato reSer-se-á por toda a
legislação aplicável à especie, e, ainda pelas drsposições que a complementarenq cujas normas, desde já! estendem-
se como integraÍIGs do presente pacto, especialmente as leis apontadas no preâmbulo do certaÍne que originou o
presente contrâto, especialmente a ki n" LEI N" 14.133, DE l'DE ABRIL DE 2O2l e suas alterações, a Lei
Complementar n' 123, de 14112/2%6, alterada pela LC 14712014 e LC 155/2016 e DECRETO MUNICIPAL n'
00312024, de 05 de março de 2A24, e an&" a legislação referente aos Planos Econômicos do Govemo Federal que

atinjam as cláusulas econômicas dêste contrato, declarando a CONTRATADA conhecer todas essâs nonnas, e

concordando em sujeitar-se ârs estipulações, sistemas de penalidades e demais regras delas constantes, mesmo que
não expressâmente ÍanscÍitês no pÍesenk instrtÍnento.

B EP DED
vedâdo às pârtes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução

contranal para finalidade distinta daquela do objeto deste instrumento, sob p€na de responsabilização admrnistrativa,
crvil e criminal.

pefu{6p,qFg pPJN{EIRO: As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações
em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis - repassados em decorrência da execução contratual,

em consonância com o disposto na Lei n" 13.709/2018 (Lei Goal de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo
vedado o repasse das infcnmações a outras empresas ou pêssoíxi, salvo aquelas decorrenês de obrigações legais ou
para viabilizar o cr.rmprimento do instnrmento contÍatuâI.

PAIL{GRAITO SEGUNDO: As partes responderão admrnistratira ejudicialrnente caso causarem danos patnmoniais.
morais, individuais ou coletivos, aos tiírlares de dados pessoais repassados em decorrência da execução contratual,
por úobservância à Lei Geral de Proteção de Dados.
PARAGRAFO TERCEIRO: O(A) CONTRATADO(A) declar-a que têm ciência da existência da Lei Geral de
Proteção de Dados e se compromete a adequâr todos os procedimentos intemos ao disposto na legislação com o
intuito de protegeÍ os dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE.
PARAGRAFO QUARTO: O(A) CONTRATADO(A) fica obrigada a comrmicar ao CONTRATANTE em ate 24
(vhte e quatro) horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou
ilicitas de destruição, perda âlt€ração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem
como adotâr as provrdências dispostas no art. 48 dâ tÉi Geral de Proteção de Dados.

PESSOAIS:
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PARÁGRAI O QUINTO: O(A) CONTRATADO(A) declara expressâmente que autoriza o MI-INICiPIO-
CONTRATANTE a úilização dos dados pessoais de seus representantes legais nas publicações necessárias ao
cumprimento da execução do objeto deste Conhato, pertinentes ao prmcipio constitucional da publicidade dos atos
públicos.

CLÁTJSULA VIGESIMA OUARTA _ DO FORO Fica eleito o foro da Comarca de »ocoo<-AM, com renúncia
expressa de qualquer outro, para dirimr quaisquer dúüdas ou questões oriundas dâ interpretação e execução deste
instrumento. E por estarem justos e convencionados, firmam este instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma
e para um só efeito, na presença das testeÍnunhas abaixo fimadas.

Caapiranga/AM, _de de 2026

Prefeito Municipal de XXXXXXX)OOOOO(X
Contratmte

FORNECEDOR,?RESTADOR DE SERVIÇOS
)oo()00()«)oü)oü

Procurador Legal e/ou Sócio Administrador

TESTEMT]NHAS:
NOME:
RGN"
CPF N'
ASSINATURA:

NOME:
RGN'
CPF N'
ASSINATURA
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ANEXOXVI

DECLARAÇÁO DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÀO DE DADOS
LEI No 13.7092018

I . E vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução contratual
para finalidade distinta daquela do objeto dâ contratação, sob pena de responsabiliz"ção admuustratrva, civil e
criminal.
2. As partes se comprometem a manter sigilo e conÍrdencialidade de todas as informações - em especial os dados
pessoais e os dados pessoas sensiveis rqtassados em decorrência da execução contrâtual, em consonância com o
disposto na Lei n. 13.709/2018, sendo vedado o repasse das informações a oúras empresas oupessoas, sâlvo aquelas
decorrentes de obígâções Iegars ou para viabilizar o cumprimento do edital/instruÍnento contÍatual.
3. As pârtes responderão admrristrativa e judicialmente, em caso de causâÍem danos patrimoniais, morals,
individual ou coletivo, aos tihrlaÍes de dados pessoais, repassados em decorrência da execução contratual, por
inobservância à LGPD.
4. Em atendimento ao disposto na lri n" 13.7@l?0l8 - t i Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), o
CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste edital, terá acesso aos dados pessoais dos representantes
da LICITANTE/CONTRATADA, tais como: número do CPF e do RG, endereço eletrônico, ópia do documento
de identificação, ART (Anotação de Responsabilidade Tecnica), RRT (Registro de Responsabilidade Técnica),
TRT (Termo de Responsabildade Tecnica e CAT (Certidão de Acewo Técnico).
5. A LICITANTE/CONTRATADA declârà que tem ciência da existência dâ tÉi Geral de Proteção de Dados
(LGPD) e, se compromete a adêquâÍ todos os procedinentos intemos ao disposto na legislação, com intuito de
proteção dos dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE.
6. A LICITANTE/CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRÀTANTE, em até 24 (vinte e quatro)
horas, qualquer incidente de acessos nâo autorizados aos dâdos pessoais, situaçôes acidentais ou ilicitas de
destruição, perda, alteração, comruricação ou qualquer forma de rratamento inadequado ou ilícito que possa vA a

impactar e/ou afetar o CONTRATANTE, bem como adotar as providências dispostas no ârt. 48 da LGPD.
7. A LICITANTEiCONTRÁTADA declara expressamente que autor-izâ o MI,MCÍPIO-CONTRATANTE a
utiltzação dos dados pessoais de seus representantes legais nas publicações necesúrias ao cumprimento da execução
do objeto deste Contrato, pertinêÍrtes ao princípio constitucional da publicidade dos atos públicos.

Ca4irmga/AM., ....... de de 20?6

Local e data

Assinatura e carimbo do emis«r



E§TADO DO AMAZONAS
PREFE]ÍURA MUNICIPAT DE CAAPIRANGA

sEcRETARtA MUNTctpAL DE sAúoe - stmsa
tv

CMPIRATIGÀ

ANEXO I
Q

TERMo DE REFERÊNCh L

1. DO OBIETO:
1.1. ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO, TENDO POR OBIETO A FORMAÇÂ

2. DESCRI O DOS ITENS:

RS,la.s00,fi)

R$ 956.100,00

23

RJ 310.320.00

RS 79_200.00

R$ 4A.375,00

ôi..1,r

FK

7o

ci

r-

APRESf,NT, QTD VÁLOR IINIT VAI,OR TOTAI,DEScRIÇÃo Dos MEDICAME{TosITEM

MIDrcÂMENTos BÁslcos

5200 R' 18.03 RS 93.756,m1 ÂCEBROFIUNA 5MG/ML sus?ENsÁo

BISNAGA 3500 Rl 14,44 RS 50.90,00z ÂctcLovlRcRrME 50[1clG r0G

R$ 12.390,00COMPRIMIDO 10500 Rt 1,183 ÁctcLovtR200Mc

R$ 0,4ó R$27.600.00cotuPRIMIDo 600004 ÁcrDo FóLrco 5MG

30000 R$ 2,74 R$82.200,00coMPRtf4lD0s AI-BE\IDAZOI,40OMC

7500 R16,77 R$ 50.775,00ÀLBENDÂzoL 40oMG s1JPEN sÂo FRÀSCO

RS9,75 RS63.375,00

RS95.625.00

6500

8500 RJ r1,25

7

I
A[.r BRoxoL PEDRTÁÍRlco

AMEROXOL ADUL.rÍ)

FRASCO

FRASCO

R$ 44 .tOO 00COMPRIMIDO 30000 R31,48AMPICIT,INA sOOMC COMPRIMIDO

R$ r57.005,00FRÁSCO 4500 RS 34,89lo aMPICII.tNA susPENsÂo

5600

5ú00

I

RÍ96.656,00R$ ,2b

36,20

t7ll

ÁMOXILINÂ + CLAVUIÁNÁT0 DE POTÁS§O §'SPENSÂO
4O0MC+57MG/5ML

AMoxlLtNÂ susPENsÀo 2soMc/ML

Rí0,c7AMOXILINA COMPRIMIDO COMPRIMIDO I smoo

6000 R$ 17,44 P§ 104.640,00FRÂSCOt4 APÊTIVITON BC

35000 R$ 3,r2 R$ 109.200,00AZITROMICINÁ 5OOMG COMPRIMIDO15

R$ 31,87l:soooAaTRoMICINA 2OOMG/MG/5ML 60OMG SUS?ENSÂO ERASCO16

R$ 196.350,005000 R!39,27t7 ÂZTROMICTNA 200MG/i\.lclsML 9mMG FRÁSCO

3000 ns rs, re 
I

RS 45.5{0,0018 BISNÂCA9ETRICORTE POMÂDA

R$ 7.106.00I100 R$6,4ót9 FRÁSCOBRoMsTo DE IPATRóPto (ATRoVEN'IJ

35m20 FRASCOBENzoAm DE EENZILÂ (LoçÀo)

3500 Rt 16,17 RÍ 56.595,002l UNIDADgBENZOATO DE BENZILA SABON E"TE

25000 R$ 1,91 R$47.7s0,0022 COMPRIMIDOBUSCOPÂÀ4 COMPOSTO

15000 RJ r8,30COTÂS

RS 186.000,0012000 R315,50CELESTRAT XARO PE FRÁSCO2+

Rt 2s,8ó25 CETALExINA sUsPENsÀo r2000FRÁSCO I
R$ r,98

R$ 10,75

Fceremxnasoõúccoupntutoo

1 1CETOCONAZO L C RE [,I E

2t

450027 BI

coMPRIMtDO 40000

R4 28.200,00300ü0 Rs 0,94itr COMPRIMIDOCETOCONAZOL COMPRIIúIDO 2OOMG

COMPRIMIDO 7500 RS0,57 R$ 4.275,002') CICLOBENZAPRINA 5M6

55000 Rr l,16COMPRIMIOOCIPROFLOXÂCINO SOOMC30

Rí 0,81 RÍ9720m120003t CINARIZINA 2sMG COMPRIMIDO

RÍ63.800,00

DE REGISTRO DE PREÇOS PARA POSTERIOR CONTRATAÇÂO NA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS DE

ATENÇÂO BÁSICA, CONTROLADOS E HOSPITALARES, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA

POPULAÇÂO NAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO (SEDE E ZONA RURÁL] E DA
UNIDADE MISTA DE SAÚDE DA SEDE - HOSPITAL "DR. ODILON ALVES DE ARÂÚIO" PARAO
EXERCÍClO DE 2026, de acordo com as descrições, quantitativos e valores estimados, conforme
descrito na planilha abaixo:

FRASCO

R$ 15,63 RÍ s4.705,00



ESTADO DO AMAZONAS
PREFEÍTURA MUNICIPAL DE CAAPIRANGA

SECRETARIA MUNICIPAI. DE SAÚDE - SEMSA

COMPRIMIDO 18000

Fis
c;

32 CINÂRIZINA 75MG R$ 20.700R$ l,l5

8500 R$ 38,38 RJ 326.230.0033 BISNAGACOLAGENASE T5G

R$0,38 RS 22.800,0034 COMPLEXO B COMPR]MIDO

10000 R§9,59 Rt 95.900,00DLYAMEIÀSONA 5MG/ML XAROPE FRÀSCO

DÊXAMmÀSONA 4ll,íC COMPRIMIDO 15000 R$0,75 R$ 11.250,0036

DEXÁMETÁSONA CREME DÊRMATOLÓGICO BISN ACA 9000 R$ 6,13 R$ 55.170,0037

R$ 22.260,00R$0,s3

R$ 7,94 RS 73.04a.00

3u

39

DEXCLOFERNIRÁMINÁ COMPRIMIDO coMPR Vl00

D EXCLO FE RN IRA]\4II.iA XAROPE FRASCO

42000

9200

R$ 15.360,0048000

4500

R10.32

RS 12.46 R$ 56.070,004t

40 DICI,OFENACO í)MC COMPRIMIDO

BISNAGÂDICLOFENACO GEL

70000 R$ 0,55

10000 R$4,93

R5 38.500.00

R$49.300,00

4Z

43

D I PI RON A 5OO N,I G CO M PRI]\,í IDO

DIPIRONA GOTA

CO[4PRIMIDO

FRASCO

R$ 29.850,00FLUCONAZOL l5OMG COMPRIMIDO 15000 R$ r,9944

8000 RS6,94 R$ 55.520,0045 HIDRÓXIDO DE ALUMIN IO FRÁSCO

7000 RS 5,27 RS 36_890.0046 IEUPROFENO sOMC COTA FRASCO

RS 27.000.00COMPRIMIDO 50000 Rí0,5447 IBUPROFENO 30OMG COMPRIMIDO

COMPRIMIOO 50000 R$ 0,65 RS 32.500,m4B IBUPROFENO 6OOIIIC COMPRIMIDO

4600 R$ 1,00 R$4.600,m49 ISORDIL SUELIGUAL 5 MC

COMPRIMIDO 12s00 R$ r,8r R§ 22.625,00s0 IVERIüÊCNNA

gISN ACA r 00o RJ 16,00 RS 16.000.00s1 LtDocAiNAcELErÂ zoMG

RS 102.000,008000 Rt 12,75s2 LORÁTADINA XÂROPE
I

FRASCO
I

Rt 17.500,mCOMPRIMIDO s0000 RS 0,3553 LORÀTÂDtNA COIT,IPRIMIDO

8500 R$ 5,64 R$ 47.940.00MEBENDAZOL SUSPÉNSÃO FRASCO54

26000 RS0,87 RS 22.620,00COMPRIMIDO5S MEBENOAZOL COMPRIMIDO

FRASCO 8000 Rt 4,59 RS 36.720,0056 METoCMPRAMIDÂCOTA

COMPRIMIDO ,r8000 R$0,73 RS 35.0,10,0057 METRONIDAZOL 25OMC

12000 R§ 17,85 Rí 214.200,0058 FRÂSCOMETRONIDAZOL 25OMC/ML SXSPENSÁO

BISNÀCA 12000 RS 19.88 R$ 238.560,0059 METRON IDÁZOL CREME VAGINÂL

R5 243.180,00Btsl.rÂGÂ 9000 RS 27.02MICONAZOL CREME VACINAL

6500

9500

R$ 10,91

RS6,58

R$ 70.915.00

R§ 62.5r0.00

MICONAZOL DERMATOLÓ6ICO

NEOMICINA POMÂDA

BISN ÀCA

BISNACA

40000

8800

R$0,35

RS 5,90

R' 14.000,00

RS 51.920,00

á3 COMPRIMIDONIMESUUDÁ COMPRIMIDO

NIMESUUDÂ COTA FRÁSCO

8000

65m

R§ 21,38

Rí0,7S

RS 171.040,00

R$ 5.135,m

N ISTA'I'INA VÂCINÁL

NI'TNOFURÁNToINÀ IOOMC

BISNÁCÂ

COMPRIMIDO

R520.000.00COMPRIMIDO 50000 R3 0,40OMEPRÁZOL2O MG

RÍ 32.790,00FRASCO 3000 R$ 10,936Il ÓLEo MINERAL

Rt4,93 RS4t.90S,00FRASCO 850069 PARACETAMOL C,OTÂ

R$ 0,84 RS42.000,005000010 COMPRIMIDOPÂRÂCETAMOL 750MG COMPRIMIDO

40000 RS 19.600.00

Rt 3.600.005000

R3 0.49

Rí0,72

il
7Z

PARACETÀMOL 5OO MC COMPRIMIDO

COMPRIMIT'OPIROXICÁM 2OMC

COMPRIMIDO

R$ 13,684000

4000 RS 16,42

RS 54.720,00

R$65.680,00

73

74

PERMETRINÁ T% SHAMPOO

PERMETRINA 50Á LO O

FRASCO

FRASCO

RS 2.470.00

RÍ r7.400,m20000

65m R$ 0,38

RJO,8776

PREDNISONÁ 5MC

PREDN ISONA 2OII-íC

COMPRIMIDO

COMPRIMIDO

10000 Rí2,20 R§ 22.000.00COMPRIMIDOSECNIDAZOL lOOOMC77

ó0000COMPRIMIDO

COMPRIMIDO

I

ó1

62

65

6



ESTADO DO AMAZONAS
PREFEÍTURA MUNICIPAT DE CAAPIRANGA

SEcRETARIA MUNrcrpAr DE sAúot - semse

l'RASCO 3600

FIs 1

í/,
7a R$ 19SIME]ICONACOTA R$ 5,30

8000 R$ 3,41 RS 27 280 0079 soRo DE REIDRATAÇÀo oRÁL SACHE

40000 R90.94 R$ 37.600,0080 COMPRIMIDOSU L['AME'ToXAZOL+'ÍRIMETROPRIITtA 200Mr.

12000 RÍ8,92 RS 107.040,0081 SU LFÂM§m)(ÁZOL+'mIMETX0PRIMA 200MC/5MC susPENsÂo

5000 RÍ 21,28 R$ 106.400,0082 SULFÁDIAZ NA DE PRATA POMADA ] Bs AGÁ

70000 R$ 0,40 RS 28.000,0083 SULFÁTO FERROSO COII-íPRIMIDO COMPRIMIDO

25000 RS 14.000.00

R$ 66.220,00

a4

85 T

VITÂMINÂ C COMPRIMIDO COMPRIMIDO

VITAMINAC COTA FRASCO r4000

R$0,s6

Rí 4,73

R§ 10.300,008ó 5000

6500

RS2,06

R$ 15,73 R$ 102.245,00s1

ÁcuA PARA rNlEçÀo loML

AMINOFILINA 24 MG

AMPOLA

A[,IPOLA

8700 R$ 15,478a

12000 Rt 17,99

Rt 134.589,00

m 2r5.880.00a9

AMPtcILtNA sóDtcÂ lc INIErÁvEL _gryLA
AMPOTÂBENzrLPENtctLtNA BENZATINÂ l2oo ul/ML tN,ETÁVEL

RS 296.280,00BENzlPENrctLtNÁ PRocAÍNA600 ut 12000 RS 24,6990

12000 RJ 20,s1 RS 246.120,0091 BEIAME-TASONÂ+TOSFA,to DISSÓDICO BSIAM ÁMPOLÂ AMPOLÂ

AMryLA

AMPOLA

12000

12000

Rt t4,4ó

R$ s82

R5173.520,00

RS 69.840.00

92

93

R§ 141.675,00

Rr 199.950,00

ÂfiPOLA

ÂMPOLA

7S00

7500

R§ r8,g)

Fs26,6

94

95 clPRoFLoxÁcrNo tNlErÁvEL

CLINDAMICINA l5OMCA

RÍ I 18.600,00

RS23.8s6,Q

5000

4800

BS 23,72

Rí4,97

96

97

cLoRlDATo DE Ht DRÂLA:zrNÂ N, ETÁVEL

coMpnexo s IHIEIÁVEL 
--

AMPOLA

AMPOLÂ

R$ 2s,s2 RÍ 40.832,mlóo098 FRÁSCO/AM PO l-Â
cloRtDÂ'to DE LtDocÂlNA 2% ANEsrÉstco
FRÂSCO /AI\l POLÂ

RJ 12,87 R$ 70.785.00AM POLA s50099 cEFAtoTtNA tc tNJErÁvEL

8000 R$ 3,83 R§ 30.640.00AMPOLA100 DExAÀrETÁsoNÂ tNIE'rÁvEL

8000 RS 3,50 R$ 28.000,00101 DtcLoFENÂco IN,ETÁVEL AMPOLA

AM POLÁ R§ 2,68 RS 23.584.00102 DtPrRoNÂ tNlErÁvEL

AMPOLÂ 2830 RS 13,89 R$ 39.586.50103 DOPÂMIN A 5MC/ML IN JE'TAVEL

Rí 7.866.m18m R§4,37104
l

I
AMPOLAEPINEFRtNÂ tN,ETÁv6L

RS 20.878,00ilM POLA 22ffi R$9,49105 ET] LEFRIN Â IOMC SOLINIE'TAVEL

R$ s,97 R§ 35 820,006000106 ESCOPOLAMINA IN'ETÁVEL AMPOI-À

6000 R$ 4.42 R$ 26.520,00107 ÂMPOLAEscoPOl-ÀMlNÂ + DIPIRONÂ

4150 R$ 15,42 RS 63.993,00'l04 AMPOIÁFENTANIIÀ 50 MC/ML INIETÂVEL

2000 R$ 27.S3 RS 55.860.00FLUCONÀZOL 2M6lML I sor-sl109

2000 R§3,06 RS 6.120,00110 FURoSEMtDA loMc/ML INrErÁvEL AMPOLÂ

R§ 18.650,005000 RS 3,73111 AMPOLAcErÂMtoNA tNlErÁvEL 40N.tc

RS 30.160,0065m R$4,64112 AMPOIácsrAMtct NÂ tNlsrÁvEL BoMG

R$ 2,36 RS 12.980,005500113 GUCOSE2s% IN'ETÁVELDE TOML i ÁMPOLA

1200 Rí 11,02 R$ 13.224,00AMPOLÂ114 cLtcoNAm DEcÁLcto

2400 R$ 42,5r R$ 102.02400115 AMPOLAHEPÁRINA 5OOOUI

2600 R§ 12,29 RS 31.95400716 ÁMPOtjHtDRocoRTIzoNÁ looMc tN,EtÁvEL

RS 94.980.006000 RS 15,83tt7 AMPOI,AHr DRocoRTtmNA 5ooMc rN,ErÁvEL

22U) Rt 40.722.m

RS 10.710,m4500

RJ 18,51

RS 2,38

118

119 MEmcmPRÂMtDÂ tNIEtÁvEL

ÁMPOI.AHIDRÂLAZINÂ 20 MG

AM POLA

5000120

3000

RS 14.06

Rt 10.45

RC 70.300,00

RS 3r.350,00727

METRONIDAZOL sMG/ML DE IOOML

MIDAZOLÁM 5OMC/ML INJ STÁVEL

BOLSA

AMPOI,A

RS 62.120,00

RS 3á715,003500

2000 R$ 31,06

R$ 10,49

122

123

NORIPURUM 2OMG/MLC/5ML

ocImcINA 5UI IN,EIÁVEL

AÀ,IPOLÂ

AMPOLA

lIl,

t

cEFtRlAxoNA lc INiETÁVEL

cEToPRoFENO 50MC/ML

-+

8800



724 OI\4EPRÂZOL 40MG IN'ETAVEL

ESTADO DO AMAZONAS
PREFEÍTURA MUNICIPAL DE CAAPIRANGA

SECRETARIA MUNICIPAL DE sAÚOE - SEMSA

A[,! POLA 3000

Fli
)r.

'7t

F

R$ 87.870,00

)

R!29,29

2000 RS 11,30 R$ 22.600,00125 OXACILINA 5OOMC INJETÁVEL I ÁMP0LÂ

t26 PROMSTÂZINA 25MG/ML IN'ETÁVEL AMPOLÂ 25m RJ 11,26 R$ 28.150,00

127 SULFÂ'IO DE MORNNA INJETÁVEL AM POLÀ 4300 RÍ 13,19 Rt 56.717,00

RJ 15.972.00t2a suLFATo DE MAGNÉsro rNlmÁvEL ANlPOLA 3300 R$4,84

RS 107.220,00129 TENOXTCÁM 20MG TNIEIÁVEL AMPOLÁ 6000 gs L7,87

7000 R§ 28.140,00130

4000

RS4,02

RS6J5 R§ 25.800,00131

vtTÂMtNAC tNlmÁvEl AMPOLA

VITAMINÀ K INIETÁVEL AÀ4POLAI

t3z RS 27.810,00

0,00000

ÂMPO1,A R$6,r8TRÁMÂDOI,INIETÁVEL

HIPERT)IA

133 t80m0

60000

R$ 0,r0

R$0,27

R$ 18.000,00

R516.200,00r34

Áas 100Mc

ÂNLODIPINO 1OMG COMPRIMIDO

COMPRIMIDO

60000 R$ 0,1I RS6.600.m135 ANLODIPINO 5MG COMPRIMIDO

R$ 7.200,00136 COMPRIMIDOATENOLOL 2sMG 60000 Rí O,I2

70000 RS 0,3r RS 21.700,00137 ATENOLOL 5OMG COMPRIMIDO

30000 R$0,94 R§ 28.200,00l3u BISSULFATO DE CLOPIDOGREL 75 MC cot\4PRtMlDo

COMPRIMIDO 30000 R$0,14 R$ 4.200,00139 CAPToPRL 25MC

25000 RS 3,99 R§99.750,00140
CARD ESÂRTÁNA CILEXETITÁ + HIDR()GLORONAADA
r6MC+12,5MG

COMPRIMIDO

25000 RS0,58 R§ 14500,00141 ESPIRONOLÂCTONA 25 MC COMPRIMIDO

50000 R! 0,23 RÍ 11.500,m142 COMPRIMIDOFUROSEMIDÂ 40MC

96000 R§ 0.1r R510.560,00143 COMPRI]\-{IDOC LI BEIi C LAM I DÁ 5MG DIABE'TI
l

RS 4€.600,00COMPRIMIDO 60000 RS 0,8r144 GI,ICAZIDA 3OMG

R3 91.800_00CO|t,lPRIMIDO 60000 RS r,53145 GI.ICAZDA 60I\46

22000 R$ 5,81 RS 127.820,00146 cLIMEPIRIDÁ + METFORMINA 1000llíG COMPRIMIDO

8000147 R$ 26.080,00

RS r3.200.006000

RÍ 3,26

R$ 2,20144

GUFAGE T C (CLORIDRÁ1I) DE METFORM It{A

6LtFACE 850 C ICLORIDnÂm DEMETfoFMINA
I

COMPRIMIDO

coMPRt[ÍrDo

200m0 R$ 0,12 Rg 24.000,00149 HIDROCLOROTIÂZIDA 25MG co tr.t PRI[,r tDo

300000 R$0,22 R!66.000,00
I

COMPRII'llDOLOSARTAI.I A sOMG150

60000 RS0,50 RS 30.OO0,00151 MENFORMINA 8sOMG DIABETI

35000 R$ 0,44152 COMPRIMIDO[4 El'l FO Rlví I NA 500À,ÍG DIABEII

R$ 16_500,0015000 R$ 1,10153 COI\,,I PR IM I DOMETILDOPA 2sOMC

15000 R$ 2,89154 COMPRIMIDOMETILDOPA 5OO}1G

RS 35.640,0018000 R$ 1,981S5 METROPOLOL 25MG COMPRIMIDO

Rí 3s.820,00r8000 R$ r,99156 COMPRIMIDOMETROPOLOL 50 MC

45000 R$ 1,23 RS 55.350,00157 COMPRIMIDONIFEDIPINO TOMC

40000 R$ 0,s1 R§ 20.«)0,00COMPRIIlIIDO158 NIFEDIPINO 2OMC

50000 R$0,25 RS 12.500,00MALEÁTO DE ENALAPRIL IOMC CoN,lPRlÀ41Do

50000 R$ 0,32 R$ 16.000,00160 CO N{ PRI[,I IDOI,íALEATO DE ENÁTÁPRIL 2OM6 I

I

40000 R$0,23 Rr9.200,00161 PROPÁNOLOL,lOMG COMPRIMIDO co[.íPRlMtDo

80000 Rí0,36 R§ 28.800,00162 SI N VASTA'I'! N A 2OMG COMPRIMIDO

R5 51.800,00COMPRIMIDO 70000 Rt0,74163 SINVASTA'I]NA 4OMC

8000 R$ r,27 RS r0.160.00164
LANZTPEPI30 MG, capsula de liberaÉo
retardada.2S(ünte e olto) un oll LAI'ISOPRÂZOL 30
MC/CEOLAB

COMPRIMIDO

6000 R$ 7,94 R$ 47.e0,00165
FoRnC 20OMG,Gípsula dura 20[ünte) üm[SilÉum
marianum fLl Ga€rtn 2m mqlMomenta

COMPRIMIDO

L4500

I

I coMPRIMIDo

R$ 15.{0,00

R$43.350,00

159
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ESTADO DO AMAZONAS
PREFElTURA MUNICIPAT DE CÁÂPIRANGÂ

SECRETARIA MUNICIPAT DE SAÚDE - SEMSA

FK

)/

166 COMPRIMIDO 6000 R$ 68.520,m

OBSERVAÇÕES,
2.1. Todos os produtos deverão atender rigorosamente às especificações constantes do termo de

referência, sob pena das penalidades cabÍveis.
2.2 O transporte e a descarga dos produtos serão por conta da contratada, assim como todas as

despesas diretas e indiretas relacionadas à execução do obieto.
2.3 As licitantes vencedoras deverão cumprir obrigatoriamente os prazos das entregas solicitâdas pelo

departamento de compras/secretaria municiPais requisitantes.
2.4 Os bens objeto desta contratâção sâo caractêrizados como comuns, enquadram-se na classificação,

nos termos da lei L4.133/21, tendo vista que possuem padrões de desempenho e qualidade que

podem ser obietivamente deÍinidos pelo instrumento contratual, por meio de especificação usuais no

mercado.

XICDUO XR lomg +1.0@m&comprimido revestido de
libemçáo prolongada. (Dapagliflozlna 10 m8+ cloridEto
deMetformina L000mg / Astrá Z€necâ

RS 1r,42

t67

000

DIAMICRON MR 60 mg,comprimidode ll
prolongadâ. 30(tri nta) um ou GLICAZIDA

aour*,r,oo 
I

R$ 3,694500

MIDICAMII{TOS CONTROLADOS

beraéo
«)mg / s€Eier R$ 16.tr5,00

0,00

168 ALPRÁZOLÁN I MC COMPRIMIDO 5000 Rt0,7l RÍ 3.550,00

RS4_360,00169 AMPLICTIL clorldrato declorpromazioa 25 mg COMPRIMIDO 4000 RS 1,09

8000 RS 4ó,44 R$ 371.520,00170 CARBÂMAZEPINA60 MC/ML FRÁSCOS

coM PR I-ít DO 120000 R$0,76 R$ 91.200,m171 CARBAITIAZEPINÁ 2OOMC

CLONAZEPÁM 2MC COMPRIMIDO 70000 R$ 0,66 R$ 46.200,00t1z

70000 R$ 1,08 R575.600,00173 COMPRIMIDOCLORIDRÁTo AMITRIPILINA 50MG

70000

9000

RÍ0,35

RS 1,55

RÍ 24.500.00

RS 13.950,m

171

175

COMPfiIMIDO

COMPRIMIDO

CLORIDRÂTo DE FLUO)GTINÂ 2OMC

CLORIDRÂM BIPERIDENO 2 MC

R$ 5.760,008000 R$0,72176 CLO RI DRÂTo SERTRALI NÂ 2 5 MC COMPRIMIDO

COMPRIMIDO r6000 R$ 0,8a RS 14.080.00177 CLORIDRÁTO SERTRAUNÂ 50 MG

coMPR lítDO 4500 R$ 2,84 RÍ 12.780,0017A CLORIDRATO DE D ESVE N LAFÂXI N A 50 MG

AMPOLA 8000 RSs,04 RS 40.320.00179 DTAzEPÂM rNlmÁvEL

coMPRl!ítDo 35000 R$ 0,91 RJ 31.8s0,00140 DIAZEPAN IOMC

R$ 24.500,00COMPRIMIDO 35000 RS0,70181 DIAZEPAN 5MC

2500 Rt 44.91 Rl r12.275.00182 FRASCODtvALPRoÁm DE sóDto 50 MG/ML

r0000 R$ +,77 Rt47.700,00183 COMPRIMIDODrval.PRoÁm DE sóDlo smMc

RS0,84 Rí63.000,0075000184 FENrrolNA rooMc

80000 R$0.80 RJ 64.000,00145 FENOBARBITAL IOOMC

2troFRÁSCO

COMPRIMIDO 45000

Rl 16,20

Rí 1,58

R$ 42.120,00

R§ 71.100,00

146

147

FEN OBARBITAL 4OMGIÚL GoTA

HÁLOPERIDOL5MG

Rt 27.216,00

RS 30.1,t0,00

7200

s5m

R!3,78

$ 5,44

188

189

LEVMRACEIAM 5OO MC

LEVETI RACTTAM 750 MG

COMPRIMIDO

f COMPRIMIDO

4200

65000

RÍ I,4O

RS 0,8r

R$ 5.880.00

RS 52.650.00

OXALATO DE ESCITÂLOPRAM 20 MC COMPRIMIDO

COMPRIMIDOPROMETAZINA 25 MG

190

191

65000 R$0,65 R§42.250,00t9:z RISPERIDONA 1MG COII4PRÍMIDO

COIT4PRIMIDO 85000 R$ 0,88 R$ 74.800,00193 RISPURIDONA 2MC

RÍ 74.400,00COM PIM IDO 80000 RÍ0,93194 RISPERIDONÂ 3MC

RJ 237.520,mFRÁSCO 8000 R' 29,69195 RISPERII)oNA 1MC COTA

R$ 2,2s RS i9.r25,00196 COMPRIMIDORITÁLINA 1O MG

RJ 12.694.004,50VÁI,OR TOTAL ESTIMADO

il rll
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3.IUSTIFICATIVA
3.1. A aquisição dos medicamentos é justificada pela necessidade de garantir um atendimento integral
e abrangente aos usuários do Sistema Único de Saúde ISUSJ, em conformidade com os princípios
estabelecidos na Lei 8080, de 19 de setembro d€ 1990. Esta legislação, particularmente no CapÍtulo l,

que versa sobre os objetivos e atribuições do SUS, no Artigo 6q, alÍnea d), ressalta a importância da
assistência terapêutica integral, incluindo a farmacêutica, como parte integrante e essencial da polÍtica
de saúde pública.
3.2. A distribuição gratuita de medicamentos para a população é um dos pilares fundamentais do SUS,

garantindo que todos os cidadãos tenham acesso igualitário aos tratamentos necessários para a
promoÉo, manutenção e recuperação da saúde. Estâ abordagem reflete a essência do princípio da
universalidade do SUS, que visa atender a todos, sem discriminação ou restrição, conforme suas

necessidades de saúde.
3.3. Neste senüdo, a aquisição dos medicamentos é uma medida imprescindÍvel para üabilizar a

assistência terapêutica integral preconizada pela legislação, garantindo que os usuários do sUS

recebam os tratamentos adequados e essenciais, contribuindo assim para a melhoria da qualidade de

üda e o bem-estâr da população brasileira.
3.4. A justificativa para a abertura deste processo na forma do registro de preços é a vantagem de não
precisar da reserva orçamentária em sua totalidade, utilizando os recursos financeiros de forma
sustentável e quando da formalização da compra.
3.5. A aquisição dos referidos medicamentos báslcos, controlados e hospitálares, obieto do presente, é

necessária para atender a Secretaria Munlcipal de Saúde - SEMSA, mais precisamente no
desenvolvimento das ações e serviços de saúde pública e manutenção de toda a sua rede de saúde com

o fornecimento dos mesmos à população através das equipes de saúde e unidades básicas de saúde,
incluindo a unidade básica fluvial, tanto na área urbana como rural do município de Caapiranga/AM.

4. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E SUBSTITUIçÃO DOS PRODUTOS
4.1. DA ENTREGAi fornecimento dos produtos, obieto deste certame, se dará de forma
parcelada. nas quantias expressas nos empenho:; emitidos pela Secretaria requisitante
(conforme demanda), observadas às disposições constantes do Termo de Referência - ANEXO

I deste Edital.
4.1.1. No momento da entrega a contratada deverá apresentar a respectivâ NOTA FISCAL.

4.2. PRAZO DE ENTREGA: Prazo máxlmo de I íoito) dlas úteis. a contar do
recebimento do empenho.
4.3. Valldade dos medlcamentos deverá ser de, no mínimo. 'l íum) ano. a contar da data da
entr€gâ. exoeto prre os medicâmentos fabrlcados com prazo de valldade inferior a 2
(dois) anos,
4.4. Os produtos fornecidos serão conferidos no momento da entrega, e, se constatadas
irregularidades no obieto licitado, a ÁÍlDltrEltigãglqÍleliíl
4.4.1. Havendo irregularidade referente à quantidade e/ou qualidade do produto, deixando de

corresponder às especificaçôes exigidas, o mesmo será devolvido para substituição ou adequações, ag
prazo máxlmo de 02 (dols) dia úteis. por conta e ônus da C0NTRÁTADA. sem preiuÍzo da aplicaçãodas
pc!êlidade$a!fuei§
4.5. O recebimento será efetivado nos seguintes termos: para efeito de verificação do produto ofertado
com as especificaçôes constantes neste Termo de Referência, e similaridade com a amostra aprovada no

certame. E após a verificação da qualidade e quantidade do produto e consequente âceitâção pelo Setor

Competente.
4.6- A CoI.ITRÂTADA obriga-se a fornecer o objeto a que se refere este Termo de Referência de acordo
com as especificações aqui descritas, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição do mesmo
quando constatado no seu recebimento não estar em conformidade com as referidas especificações.

4.7. Recebido o produto e se a qualquer tempo durante a sua utilização normal vier a se constatãr
discrepância com as especificações, a CONTRATADA deverá efetuar a substituição do mesmo.

4.8. Todas as despesas decorrentÊs da contratação, bem como encargos trabalhistas, previdenciário se

tribulários decorrentes do fornecimento dos produtos ficarão exclusivamente a carSo da empresa

ilrll
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vencedora, cabendo-lhe, ainda, a inteira responsabilidade [civil e penal), danos ou preiuÍ
porventura causados a administração municipal.
4.9. A Administração se reserva o direito de não aceitar o produto que estiver em desacordo com as
especificações descritas neste Termo de Referência, podendo cancelar a ata de r€gistro e aplicar as
penalidades dispostas na Lei Federal ne 14.133/21.
4.1.0. Os Medicamentos deverão ser entregues em embalagens contendo a data e o número do lote,
data de fabricação, prazo de validade na embalagem primária para uso dos mesmos e outras
informações de acordo com a legislação pertinente.
4.11. Na hipótese dê medicamento genérico, deverão ser observadas e atendidas âs normas técnicas
estabelecidas pela resolução RDC n. 16, de 20 de março de 2007 - ANVISA.
4.12. O prazo de validade dos medicamentos, quando da entrega, deverá corresponder a, no mÍnimo
80yo (oitenta por cento) do prazo de validade tota I dos mesmos contando a data de fabricação.
4.13. Todos os produtos deverão vir acondicionados de forma a evitar avarias (quebras, vazamentos,
umidade, violações, etc.) que comprometám a qualidade dos mesmos. Em caso de ocorrência de danos
o contratante comunicará a contratada, para no prazo de até 3 (três) dias úteis, efetuar a troca do
produto danificado.
4.14. Os produtos entregues deverâo estar acondicionados de forma compatível com sua conservação,
em embalagens de fábrica lacradas pelo fubricante. Excefo será feita àqueles produtos comprados em
quantidade inferior a menor embalagem expedida pelo fabricante.
4.15. Os Medicamentos deverão ser enregues na Secretaria Municipal de Saúde, sito na Rua Couto
Vale, s/ne - Centro, no peíodo de 08:00 às 12:00 horas e das 14:00 às 16:00 horas de Segunda a Sexta

- feira, na presença do encarregado do setor responsável, em conformidade com a Lei l+.133/2027,
em dia e horário comercial, onde a mesma terá o prazo de até 3 [três) dias úteis para aceitâr os
produtos, sem nenhum ônus para a Administração.
4.16. Além das especlflcaçôes dos produtos constantes neste termo de referência, deveÉo ser
observadas as prescriçõês a seguir, todas condicionantes da a€eitação Ca proposta € do recebimento
do objeto a ser licitado:

6. coNDlçÕEs E FonlviÀ DE PÂGÀiríEivTo
6.1. O pagamento resultante da contratação será efetuado de acordo com as normas da Prefeitura
Municipal de Caapiranga/AM., de acordo com os valores propostos, mediante apresentação de faturas
devidamente atestadas por funcionário que não seja o Ordenador de Despesas.
6.2. Para pagamento, a empresa deverá apresentar ao Serviço de Protocolo da Prefeitura Municipal,
localizada no Prédio da Prefeitura Municipal de Caapiranga/AM, situada Praça 28 de Dezembro, n"
332, Santa Luziâ, Caapiranga/Am., Centro, os seguintes documentos:
a) Requêrlmênto solicitando o pagamento da Notâ Fiscal;

zo

S. VALOR ESTIMADO DOS PRODUTOS
5.1. Estima-se o valor total destâ licitação em R:l 12.691,O0{,50 (doze mllhõos, selscentos e
noventa e quatro mil, quatro reals e dnquetrta centavos). O preço médio estipulado foi estimado
através de pesquisa de preço realizada pela Secretaria Municipal de Saúde.

5.1. Os serviços licitados terão seus valores unitários e globais registrados, de acordo com as propostâs
comerciais apresentâdas e eventuals lances verbáls ofertados, respeitados os quântitâtivos máximos e

as unidades de medldas constantes na planilha orçamentária.
5.2. O lpálor orqâdo pêla Âdmmlstráçâo, para cada um dós ltens licitâdos, foi obtido através da

realização de cotaçôes de preços junto a empresas que atuam no mesmo ramo do objeto licitádo,
resultântê da médlâ arimlética das prcpostas.
5.3. Os valores rrgistrados poderão ser reústos por acordo entre as partes, com vistas à manutenção
do equilÍbriô éconômieo-financeirc do contràto, na hipótese de sobrevirem fatos impreúsíveis, ou
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do
âiustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do prÍncipe, configurando álea
econômica extraordinária e e xtraco n tratu a l.

5.3.1. As eventuais solicitâções deverão fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do
fato imprevisível ou previsÍvel, porém de consequências incalculáveis, bem como da demonstrâção
analÍtica de seu impacto nos custos do contrato

I
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b) Nota Flscal e/ou Fatura dos Documentos do (s) produto (s) entregue [s), acompanhadas das

respectivas Notas de Fornecimento;
c) Prova de Regularldade com o FGTS (CRF - Certidão de Regularidade de Situação, expedido pela

Calxa Econômica Federal) dentro de seu perÍodo de validade;
d) Prova de ReEularldade com as Fazendas Munlclnal e Estadual. relativa à sede ou domicílio do
proponente, dentro de seu período de validade;
e) Prova de Regularldade pêrantê a lustiçâ do Trabalho. mediante a apresentação de Certidão
Negatlva de Débitos Trabalhistas (Lei nq. 12.440, de 07 de julho de 2011J, em validade.

0 Prova de regularldade para com a Fazenda Federal através de Certldão Conrunta de Débitos
relativos a Tributos Federais e à Dívida Atlva da União. conforme Decreto Federal ne. 5.512 de
15/08/2005, admitindo-se que seia emitida via Internet, no original, em validade;
g) Certldões Negativas de Falência e Recuperacão ludicial (conforme Lei ne 11.101/05), expedida
pela Central de Certidões do Tribunal de lustiça ou órgão equivalente do domicílio ou da sede do
proponente, em validade;
6.3. Havendo erro na notâ fiscal/fatura, ausência de quaisquer que seja as documentações, acima
descritas, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente, até que a
mesma providencie as medidas saneadoras.
6.4. A contagem do prazo de 30 (trinta) dias para pagamento iniciar-se-á após reapresentação dos

documentos regularizados, fato esse que não podeÉ acarretar qualquer ônus adicional para a

CONTRATANTE, nem deverá haver pre.iuÍzo da execuÉo do objeto pela CONTRATADA.

6.5. O pagamento será efenEdo por meio de'Traníerêncla Bancária" a ser creditado no
estabelecimento bancário, agência e conta corrente da própria empresa vencedora, ou por outro meio
previsto na legislação vigente.
6.6. Nenhum pagamento será efetuado à licitante, enquanto pendente de liquidação, que esteia em

débito com a previdência social e/ou com o FTGS.

6.7. À Contratada caberá sanar as falhas apontadas, submetendo-se a nova verificaÉo, após o que a

fiscalização procedeÉ na forma estabelecida e providenciará a regularização do apontado nos itens
precedentes, quando for o caso.
6.8. A critério da ConEatante poderão ser utilizados os pagamentos devidos para cobrir possíveis

despesas com multâs de responsabilidade da Contratada.
6.9. A existência de preços regisrados não obriga a administração a contratár, sendo que os

pagamentos devidos à CONTRÂTIII}A dependerâo dos quantitativos dos obietos efetivamente
entregues.
7. OBRTGAçÔES DA CONTRÂTADÂ
7.1. A prestação dos seNiços descritos no contmto, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o
empcnho e dêdicaÉo necessárlos ao fiel c adcquado cumprimento das obrigaçôes decorrentes do

contrato, assim como fornecer os produtos contratâdos de acordo com as especificações constantÊs

neste termo de refurêncla, consoante estabelece a Lei 14.133/2021, obriEando-se ainda a:

I) cumprir fielmente o estâbelecido no Termo de Referência e Edital do certáme;
II) nranter, durante o fornecimento do obieto do Termo de Referência e deste Edital, em
compatibilidade com as obriBaçôes a serem assumidas, todas as condições de habilitâção e

qualiflcação exigldas na licitação;
III) respeitâr as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da CONTRÂTANTE;
IV) acatâr as orientações da CONTRATANTE, emanadas pelo fiscal do contrato, sujeitando-se à ampla e

irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitâdos e atendendo às reclamaçôes

formuladas, desde que pertinentes ao objeto do contrato;
Y, prestar as todas informações e os esclarecimentos solicitâdos pelo CONTRATANTE, desde que

pertinentes ao objeto do contrato;
VI) arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigaçÔes

assumidas, sem qualquer ônus à CONTRATANTE;
VI[) fica expressamente vedada a terceirização, no todo ou em parte, do objeto do contrato, devendo
sempre serem realizados pela equipe de profissionais da CONTRATADA.

VIII) entregar os produtos licitados no local e prazo estabelecidos no edital, no termo de referência e

no contrato, nâo podendo ultrapassar 10 (dez) dlas corrldos da data da retirada/recebimento da

notâ de empenho;
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IX) no caso do não cumprimento do prazo estipulado para o tbrnecimento dos produtos, poderá h
aplicação de multa contratual por parte da CONTRÁTÁNTE;
X) responsabilizar-se por eventuais transtornos ou prejuÍzos causados aos serviços da PREFEITURA
MlrNlClPÂL DE CAÂPIRANGA/4M., decorrentes de ineRciência, atrasos ou irregularidades cometidas
no fornecimento;
lI) responsa biliza r-se por todas as providências e obrigações estâbelecidas na legislação específica de
acidentes do trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vÍtimas os seus empregados ou
prepostos alocados à execução do objeto deste Edital, no fornecimento do objeto ou em conexão com
estes, ainda que verificados nas dependências da PREFEITIJRÂ MUNICIPAL DE C.AAPIRÂNGA/AM;
XII) pagar os salários devidos aos seus empregados e todos os encargos previstos na legislação

trabalhistâ, previdenciária, fiscal e quaisquer outras despesas, incidentes sobre o obielo deste Edital;
XII[) atender, por meio do preposto nomeado, qualquer solicitâção por parte dos gestores do contrato,
prestando as informações referentes ao fornecimento dos bens, bem como as correções de eventuais
irregularidades na execução do objeto conEatâdo;
XIy) O produto a ser fornecido pela licitânte vencedora deve apresentar embalagem em bom estado,
sem avarias, ou qualquer tipo de defeito e/ou que comprometa o produto.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRÂTANTE
8.1. São obrigações da Contratante;
l) Receber o objeto no prazo e condições estabelêcidas no Edital e seus anexos;
II) Verificar minuciosamente, a conformidade dos prcdutos entregues com as especificações
constantês na proposta da liçitanto vencedora;
III) Comunicar à Contratada, por escrito, má execuÉo do objeto, falhas ou irregularidades verificadas,
para que seja substituíCq' rcparado ou corrigidoi
Iy) Aplicar à Contratada as penalidades cabÍveis, tornando-a a inapta para concorrer a licitações
públicas;
V) Acompanhar e fiscallzar o cumprimento das obrigações dâ Contratâda, ab'avés de

comissão/servidor especlalmente designado;
VI) A Adminisração não responderá por quaisquer comPromlssos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados á execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorÉncia de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou

subordinados.
VID Comunicar a(s) empresa(s) vencedora(sJ toda e quâlquer ocorrência relacionada com a execuÉo
do obieto do conE?to.
VUI) Efêtlar o pagamento à(sl empresa(s) vencedora(s) no prâzo estipulado neste edltal.
D() Rêieltar, no todo ou ôm parb, o pmdutos que a(s) empresa(s) entregar(em) fora das

especiflcações do Edital.

9. FrSCÁrtZAçáO
9.1. A contrâtação será exécutada sob ammpanhamento e flscalização de serl,idor designado por meio
de Portaria, que, enEe outras atividades, se incumbirá de receber e atestar as faturas, observar o fiel
cumprimento dâ contfáhção, bem como anotár em registt! próprio tÕalâs âs oc[rrências rtlaeiÔnadás
com a execução do Contrato, determinando o que for necessário à apuração das faltas ou defeitos
observados.
9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da ConFatâda,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicâs
ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou

de seus agentes e prepostos, de conformidade com o arl 158 da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo

agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso.
9.3. A unidade responsável por exêrcer a fiscalização da execução do obieto contratado será a

Secretâria M unicipal de Administração.

10. LOCAL DE ENTREGA DOS MATERTAIS
10.1. A empresa yencedora fornecerá os produtos em seus postos de atendimento e, caso solicitada,
deverá entregar os serviços na sede da Secretaria de Administração, situada na Praça 28 de Dezembro,

)
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n" 332, Santa Luzia, Caapiranga/4m., Centro ou Local e pessoa indicada na Ordem de Serv
devidamente assinada pelo Órgão Gestor, a Secretaria Municipalde Saúde - SEMSA, com a AutorizaÉo
do Ordenador de Despesa da Prefeiüra Municipal de Caapiranga/AM.

11. PENALIDADES
11.1. Sem prejuÍzo das demais penalidades previstas no edital, a contratada, pelo descumprimento
parcial ou lotâl dos compromissos assumidos, estará sujeita à aplicação das seguintes penalidades,
após regular apuração, mediante processo administrativo, garantido amplo direito de defesa, no prazo

de 05 (cinco) dias úteis:
11.1.1. multa compensatoria de alé 20o/o (vinle por cento), a ser calculada sobre o valor total da

contratação, no caso de inadimplemento de qualquer obrigação por parte da contrâtada, sem prejuízo
das demais sanções ad ministrativas;
11.1.2. multa moratória de até lo/o [um por cento) por dia de atraso não iustificado no cumprimento
dos prazos estabelecidos neste instrumento, contada desde o primeiro dia do atraso na execução de
qualquer prazo previsto no contrato, a ser calculada sobre o valor total atualizado da confatação, até
o limite de 20%o (vinte por cento);
11.1.3. advertência;
11.1.4. lmpedimênto de licitar e contratâr com a Prefeitura Municipal, Por até cinco anos;

11.1.5. declaraÉo de lnldoneldade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seia promovida a reabilitação perante a

própria autoridade que aplicou a penalidade, quê será concedida sempre que o contratado ressarcir a

Administração pelos preiufzos resultantes e depois d€ dcçorrido o prâzo de dois anos.

11.1.6. A critério da AdministraÉo, poderão ser suspensas penalidades, no todo ou em parte, quando o
atraso for deüdamente iustificado por escrito pela conEatada e aceito pelo ordenador de despesas da

Prefeitura Municipal.
11.2. O valor das multâs será deduzido da importância a scr paga à contretada.
11.3. As multas poderão ser aplicadas iuntamente com as penas de advertência, impedimento de

licitar e contratar com a Prefeitura Municipal ou declaração de lnldoneidade,
11.4. As sanções apllcadas serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de impedimento de

licitar e contratar com a União ou declaração de inidoneidade, a cont"atadâ será descredenciada por
igual perÍodo.

12. IUSTIFICATIVA DA MODALIDÂDE PRESET{CIAL
12,1. Considerando que a opção pela modalidade presencial do pregão, não produz alterações no
resultado final do certame, pelo contrário, permitê maior redução dos preços tende em vista a

interação do pregoeiro mm os licitântes, scndo que muitas ocasiões a empresa vencedora localizada
no próprio municÍpio ou nas proximidades, diminuindo custos.
12.2. O preBão na forma presencial, além de mais prático, fácil, simples, direto e acessÍvel, atinge o seu

fim, e fim único de toda licitÂção, qual se,a garantir a observância do princÍpio constitucional da

isonomia, permitindo a participação de quâisquer interessados que atendam aos requisitos exigidos, e
a selecionar a proposta mais vantaiosa para a Administração, mediante sessão pública, por meio de
propostas de pteços escritas e lances verbals, além de ser eminentemente públlco e aberto, não

resultãndo desta forma qualquer prejuízo para a Administração.
12.3. Além disso, a realização do pregâo presencial fomentá a participação de empresas locais e

regionais, fortalecendo o desenvolvimento econômico da região e garantindo a competitividade entre
os licitantes. A interação direba entre os representanles das empresas e o pregoeiro possibilita uma

maior compreensão dos requisitos do edital e uma neSociação mais assertiva, contribuindo para a

seleçâo da proposta mais vantaiosâ para a Administração Pública. A sessão públicâ será registrada em

ata, conforme preceitua o §2q do arl 77 da Lei 14.733 /2021.
12.4. Nos termos do arcabouço jurídico que Íege a matéria, importânte justificar a razão da Modalidade
Licitatória (Pregão Presencial), que encontra guarida no aÍ't^ 1'76 da Lei Federal nq 14.133/21 que

ressalvou aos Munlcíplos com até 20.000 (ünte mil) habitantes o prazo de 6 (seis) anos,
contados da data de publicação da referida lel, para cumprlmento da obrlSatorledade de
reallzaSo da llcltaçâo sob a forma eletrôntca. No caso de Caaplranga- AM, de acordo com o
último Censo do IBGE realizado em ?,o22 sua população contabilizou 13.473 (treze mll,
quatrocentos e setenta e três habitantes).
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13. DrsPosrÇÕEs GERAIS
13.1. Os casos omissos e as dúüdas que surgirem quando da execução do objeto, constante deste Termo
de Referência serão resolvidos entre as partes contratantes por procedimento administrativo e

também utilizando-se meios alternativos de prevenção e resolução de controvérsias, notâdamente a

conciliação, a mediação.

14. FORO
14.1. Para dirimir questões oriundas do eventual ajuste firmado, será competente o foro da Comarca

de Caapiranga/4M., renunciando as partes a qualquer outro quc tenham ou venham a tcr, Por mais
privilegiado que seja.

Caapiranga/AM, 10 de abril de 2026

il)ú'@Liloú^> I J L^,
@ir
secretário Municipal de saúde
Portaria ne 004/ ZOZS - PVIC/GP

Aprovo nos termos da Lei 14.133/2021, e suas alterações subsequentes:

\lttt Illur
Nreteito

MATU
Prefeito M de Caapiranga/AMu

BRÂZ

ilrll I



ESIADO DO À\IAZONÂS
MTJNICtsTO DO CAÂPIRÀIIGA

co tssÀ() PERM,11\l::{',|U DE r-tct r^çlo
F.XTR\TO D() DESP,I( HO DF. 

^DJtrDt( ^( 
ÀO Í HOltOt.oGA( ÀO ÍXJ

PRt]GÀo PRI|SITCIAL SRP I\' OOT/2OIGCPC/PMC.

O PRFUTo ll{ul\ICIPAL DE CÂAPIRÀN(WANI" no uso dc
suas atribuições legais, conferidas pe la Lei Ggânica Municipal,
e. de acordo com as disposições ÍegularÍEr1taÍcs e cóitidâs no
art. 176 da [-ei Federat n'. 14.133/2021, Decreto Fçderal no

ll.@J2@3. Decreto Municipal N' 003/2024. e pelas nornas e

condiçõcs deste Editale seus Anercs.

CONSDRÀ\DO o teor que consta na ATA DE
RECEBIMENTO E JUI-GAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS

E DOCIJMtNlAÇÀO, aprcsentado pela Corúsào Permncnte
dc Contrataçào - CPC. rcfcrcntc a licíaçâo na nndaüdadc dc
pRrcÂo pREsBicl^L sRP N' 00t/202ó - cPqPllrc,
objctivando o RcgislÍo de PÍeços para postcrior Contratação na
Aquis(ão de McdicaÍrÊntos de Alençâo t|ás ica, Contmlarlos e

Ilospitalarcs, para atcndcr as ncccssidadcs da população nas
Unidades Eásicas dc Saúde do Municipio (Sede c Zona Rural) e

da Unidadc Mista dc Saúdc da Scdc - llospital "Dr. Odilon
Alvcs de Araúir" para o e>rencicio de 2026.

TIPOÍ'Menor preço por itcm';

CONSDRÀ\DO que no referido ceÍtaÍn: licitatôfio, t'oram
respeitados todos os praas pela legislação vigente;

CONSDRANDO a inexistência de recunos pendentes ao
rclàrido procedinrnto licitatório.

REOL}'E
I * AD.!|.IDICAR em favor das cnprcsas: FL SHILF
RERESE\TANTES COMETCI,U§ E AGS{TES DO
CON&CIO DE MRCADORJAS UTDÀ CI\IPJ N'
42.04331t/0001{18, apresentou nrlhores lances para os
itcns; 1,2.3.4.5,6, 7,9, 10, I l, 12. 13, 14, l-§. 16, lZ 18. 19,20.
21.22,?3,25,27,28.29, 31, 32, 34, 35, 36, 38. 39, 40, 4t, 42,43, ,14.

45, 4ó. 47,48,49, 50, 51, 54, 55. 56, 6ó, 67, 69,'70,',15,76,n,78,79.
rio, 83, M. 8ó, 87, 97. 98. 100, lot, r02, 103, 104. I05, I 10, I I I. I IZ
I 13. I t4, I t6. I t8. I19. 120. l2l. 123. 124. 127. t2E. 130, l3l. 132.

ú6. tn. r78.179, 180. l8l, lE2, t83. 184, 185. ltl6, lE7, 188, llig.
190. l9l, 192, 193, ls4, 195, e l%; JCKFARMA IXDÀ CNPJ N"
46.992,06710001-50, aprÊsentou nrlhores lances para os
itens; 8, 24, 26, 30. 33, 37, 52, 53, 5?, 58, 59. d\,61.62.63,64,65.
68,7t,'72,',73,74,8r,82,85,88,89, m, 91. 92, 93, 94, 95, %,99.
106. 107. 108. 109. I15. 117. 122.125.126. t29. 133, 134. 135. 13ó.

137. 138, 139. l4O. l4l, 142, 143, 1,14, 145, 1.16. l4?, 148. l4q ls0.
l5l. t52, 153 154, 155, 156, 157. 15& 159, 160, 16l, 162, 163, 164.

165. 166, 167, 1611 169, 170, l7l.l'12, l'13, 174, e 175. Confbrnr
Ata c Planilhas apcnsas ao prcccsso na forrrn da tri, para

fomeciÍrEnto em perb<.lo de l2 (doze) nrses.

It - HOn Of,OG^Ra decisão Íinal da Comissão Penmnente de
(bnrralaçâo - (I{'. rcfcrcntc ao PRrc,{O PRLSL'{ChL sRP
N" 008/2026-CPC/P[|C, atraves do Sistcnü de Regislru dc
t\§ços.

m - PUBIIQI.IF-SE o pteseüte dcspacho na fornn da Lri. para

lins de eficácia.

Caapiranga/AM.. l5 de naio de 2026.

MÀTALIMTO XÁYIEN BNÀz
Prefcto Municipal dc Caapiranga/AM



PüHicâú por:
Joice Tavares da Silva

Códgo I&ntifi câür:C!8MD84

Mareú publicada no Dário OÍrcial Eetrônico dos Municipios
do Estado do Aolri4onas no dia t8/05/202ó. Edição 4107
A verificação de autenticidade da ÍrBtéria pode ser feita
infornando o código idcntifrcador no sitc:
https l/www.diâÍiorÍunicipal.combr/aany'



2 iÁanaus, terça-feira, 26 de maio de 2026

Caapiranga

avl§o oE AoJUDrcaçÀo E HOlroLoG çÀo Do PREGÀO
PRESE ICnL SRP a{. q,8/20264PC/PXC.

o PREFEITo MUNICIPAL DE CMPIRANGI'/4M., no uso cle suas
atribuiÇôês lêgais, coníoridas pela Lêi Orgânicâ Munlcipá|, ê, d6 acordo com
as disposiÉ€s rsgulam€ntâres o conüdas no aá. 176 da Lei Fedoíal no.

14.13312021, e legrslação complomentar perlinente. CONSIOERÁNDO o
teor dos têrmos do íeletófio frnel apresenl,âdo pela CPC e obsewando o
parecer da Assessoria Juridiôa, íêíerêntê ao PREOÃO PRESEICÁL §RP
lf (XE/ãn8-CPC/PIC, quê ob,eliva o RegistÍo do PÍeços para posterior

Contratáção na AauiÊlçàô do M6dicamontG de AtonÉo 8ásice, Controlados
s Hospiteleres, para atênder as necessidades da populâçáo nes Unidades
Básicas de Saúde do Município (Sêde e Zona Rurâl) e da Unidade Mi§ta de
Saúde da Sede - Hospital 'Dr. Odilon Alvês de AraÚjo" pEía o exeÍcicio cle

2026. HOIúOLOGO o procedim€nto licilatório e AOJUOICO o seu obielo

às êmpíesasi FL SHELF REPRESENTANTES COÍERC|AIS E AGEi{IES
oo corrÉRcto DE i,tERcaooRLas LTDA. ct{PJ tl" a2,0/§.3í&000r-08,
apÍesentou melhoÍês lancss para os rtensi 1. 2. 3 4, 5. 6, 7. 9. 10, 11. 12,
't3. 14. 15, 16, 17, 18 15,20.21.22,23.25,27,28.29,31,32,34,35.36.
38, 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45. ,16, 47, 48. 49. s0, 51 54. 55. 56, 66, 67, 69,

70,75,76,77.78.79.8Ô,83,84,86,87.97 98, 100, 101, 102. 103, 1 .

105, 110 111, 112,113,114.116, 118 119. 120.121.123,124,127,1?8,
130, 131 132, 176,177,178,179, 180 181 182, 183, 184, 185, 186, 187,

188.189. 190. í91.192.193, 194, 195. ê 196, JCKFAR A LÍDA. CNPJ tl'
46.992.067i000í-í), eprêsentou melhoíes lances pera os itens; 8.24 26,

30,33,37. s2,53,57,58, s9.60,61,62,63. M,65 68. 71,72, 73,74.81,
82, 85, 88. 89. 90, 91, 92, 33.94. S5.96, 39, 106, 107, 108, 109, 115, 117,

122,125.126,129. 133. 134.',135, 136 137. 138. 139, 140, 141,142 143

144,145 146,147. 148. 149, 150. 151,152, 153 154, 155. 156, 157, 158,

153. 1ô0. 161, 162, 163, 164. 165. 166. 167, 168. 169. 170,171.172.173.
'174, e 175, conformê Ata e Planilhâs epensas âô proc€sso na íoíma da Lei
para perío(h de Íomeomenlo de 12 (doze) meses.

Caepiranga/AM, 15 de maio de 2026,

IíATULIXHO XAVIER ERÂZ
Preíeilo Muniopal

EXTRAÍO DÂ ATA OE REGISÍRO DE PREçOS N" q)7/2026 - CPC/
p c. REFERENTE Ao PREcÂo PRESENGIaL sRP }{'oÍ]4n02ÊcPc/
PLC. Nos termos do rolâtório fnal âpÍes€ntado pêla CPC e obseNado

o parecer da As€sso.ia Jurídica, Íeíerenle ao PRÉGÀO PRESENCIaL

,1" oo8/2O25-CPC/PtrlC, que obieüva o RsgistÍo de Preços para po§lêrior

ContÍataÉo nâ Aqudçâode Medcamêntos de AtenÉo Básrca, Controlaclos

e Hospitalârês, paíâ âlendêr es necêssidades clâ populâção nas Unidedes

Biásicâs do Saúdê do Municipio (Sedê e Zona Rural)e da unidade Mistá

de Saúdê da Sedê - Hospitâl "OÍ. Odilon Alv€s de ArdÚio' para o
exercicio cle 2026. Fundamento Legâl: Art. 176 de L€i Fedeíel No 14.í33

ÀtuiltoPfl.tDtDts lDlÁRro0FlclÂL D0 t5IÁ00 D0 AMÀ20NAS

de 01 de abil de 2021, e Dêcíeto Municipâl No 03l2024.VEencia: 12 ldoze)
mesês, Os preços íêgislÍados, âs espêciicaçóês e oqelos e âs demaas

condiçóês ofertadas nas propostâs de pí€çps sáo âs quo sêguêm FL
SHELF REPRESEI{TANTES COTTERCIAIS E AGEiTES DO COMÊRCIO
OE IERCADOR!ÀS LTDA. CNPJ N" 42.043.318/000í-08. vêncêdora dos
ilensi 1. 2, 3,4. 5, 6. 7, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17. 18,19,20,21,22,
23 25. 27, 2A. 29, 31, 32. 34. 35, 36. 38. 39. 40. 41, 42, 43, 44. 45. 46, 47,
48. 49. 50. 51. 54, 55, 56, 66, 67, 69, 70, 75, 76, 77, 78, 79, 80. 83, 84, 86,

87 97 9a. 100. 101 102. 103. 1()4, 105, 110, 111.112 
'13, 

114 116. 118,

1 19, 120.',t21, 123, 124, 127. 128, 130, 131, 132. 176, 177. 178, 179. 180.

181. 182, 183. 184. 185. 186, 187. 188. 189. 190. 191. 132. 193, 194. 195, e
196. e JCKFARIA LÍDA, CI{PJ N" 46.992.067/000'l-í), ositens;8,24.26.
30.33.37. s2.53.57.58. 59, 60, 61, 62.63,64.65,68. 71 72.73.74.81,
82, 8s, 88, 89, 90, 91, 92, 93, 94, 95, 96, 99, 106. 107, 108, 109. 115, 117.

122. 125. 126, 129, 133, 134, 135. 136. 137, 138 139. 140. 141 , 142, 143,
144,145.146, r47. 148, 149, 150, 151. 152, 1s3 154, 155. 156, 1s7, 158,

159, ím, 161, í62, 163, 164, 165, 166, Í67, 16a. 169. 170, 171, 172,',173,

174, e 175. ConÍome dêscírÉo dos ilens, quantitativos e valoÍes unitáÍros
e globâis rêgislrâdos, nâ daníha lranscrita eclma, pâra íomecimenlo êm
p€rlodo de 12 (doze) mês€s.

Cââpiranga/4M., 15 de maio de 2026

I{ATUUNHO XAVIER BRÂZ
Pr€íeilo Municipal

ÊxtRATO DA AÍA DE REGISÍRO DE PREçOS tf 00G/2026 - cPc/Pmc.
REFERENTE AO PREGÂO PRESENCIAL SRP N" OOT/2O2GCPC/PtrC.

Nos lernos do lêlalóno finâl apíssentâdo p€b Crc e obsêÍvedo o paíeceí de

A§ssssoÍia Juídica. reÍerente ao PREGÀo PREsÊNclaL tf m7/202&cPc/
PraC, quB oliotivê o Regisbo de Preços paía eYentud Cont'ataçáo d€ eílpresa
eso€oázada em Pbtaíoímã dê Consufiâs Reínotas, compíeendendo o

FoÍÍr€cimentô ctg Câtine dê ÀeíÚimenlo Equpadas com Kit dê Equirarnêítc,
Opêração l,ra n€nÉo e Supoíl€ Téchicoda SduÉo TecÍldógica bem coíno a

disponibírzaçáo de PÍofÉsoíleis Espeoalsta§ para redrzaçâo de a(eíldiínenlo§

à disÉncia. cohíoÍÍÍlê cond@s dêsle Eddâl ê sêus anexo6. FulOArlEt{TO
LEGAL: An. 176 dâ Lei FedêràlM 14.133 de 01 de abía óe 2m1 e Oecteto

Municipal Nó 032024.V1GÊ|.G|A: t2 (doze) mes€s Os p.e9o§ r€giíred6, as

especrficá@s e objêt6 e as deÍnâis coílÓçóes oÍeítadas nâs propostâs dê

píeço6 sâo as que s€guem: THEIAT'IED TÉLEilEDlClNA LÍDÀ, CNPJ Xo

56.1,(|-80&O0OIE2. qu€ apres€íltou os melhoíes hncss pâre os lotes: LOTE

Ol: lt€m olunrdade: UN/MÊS. Quântrdade:OS Velor Unitár(): RS 6.400,00.llem
02 Unidadê: UN'MÊS. Ojanüdadei 1 1 .0m V*í UnitáÍio: R$ T,m LOTE 02:

ConsJltâs êspecialzadas r€gisúadas confoÍme s€guê: it€m I ) RS 325.00; ilem

2) R$ 325,C10; iteín 3) R$ 325.m; iteÍÍt4) R$ 3ã.00: item 5) RS 325,00: it€ín 6)

Âr$ 325,mi cm 7) RS 325,0Oi item 8) Rl§ 300,00; nem 9) R$ 325,00i item 10) R§

325,00: item 1 1)R$ 325.mi nem 12)Rl§ 325,m; iteín l3) RS 300,00: hêm 14) Fr§

3OO.0O: itêm 15) R§ 325,mi em 16) RS 325,00; rlsrn 1 4 RS 325,00; it6m 18) R$

325.00; íÊm 19) R$ 325,00; Ém 20) R! 325,mi dem 21) RS 325 00r item 22) R$

325,m; it6m 23) R$ 325.00; ileín 24) RS 325 00; h€m 25) R$ 325.00. Coôfoíme

dêscÍição dos it€ns êín câda lotâ, e vabres rÊgist'ado§ nê danlhâ tanscÍitrâ

aoma, pará íüneciÍnefllo e exeorção em pêriodo de 12 (doze) ítleses

Caapiranga/AM., 14 de mâio dB 2026.

I,ATUUIIHO XAVIER BRAZ
PíeÍeito Municipal

Envira

co tssÀo ul{lclPAl DE co(ÍRÂTAçÂo - crc/PxE
avtso DE LrcrÍaçÁo DE cHAtl DA PUBLlca il' 00í/2025

A COIÍSSÂO t UNICIPAL OE CONÍRATAçÃO - CUC dâ Preíoiturâ

Municipel de Envire/AM. por inlermêdio da SECRETÂRh U ICIPAL DÉ

EDUCAçÂO, iome-sê público quea PREFEITURAMUNICIPAL DE ENVIR /
AM, sediada nâ Rua Pilolo João Fonsecâ s/n Baiío São Francisco, EnviÍa

(AM) CEP 69.870{00, CNPJ 04.530.895/0001-27, ÍeâlizaÉ llcitaçâo,
paÍâ registro de píeços, na modelídade chem.da públlcs .sp§cifice PaÍa
lndlgsna6, Oulbmbols. e/ou Povos . Comunldâda. Tradlclonels, para

a ãquiaiçâo do gônêÍo3 alirnondcios diretamênto do Íoanacodoaâ3 da

.gricuhurâ ísmiliâÍ de Povo! ê comunidades Tradicionai! no âmbito
do PNAE. nos lermos da Ler n' 14.133, de 1'clê abril de 2021. do Dêctelo

Municipal no 024, de '10 de janerro de 2025, do Dêcrelo Municipal n' 046 de

14 de íeveíêrro de 2025 e demais legislação adiúvele einda, de acordo

com âs condigj€s esláb€lGodas nsste Edltal.

vÀLIDo SoHENTE CO,I AUTENÍICAçÀO

AvIso OE AOJUDICAçÀO E HOf,OLOGAçÃO DO PREGÀO
pRESÊt{CtÀL SRP N. 001 nAÉiPclP)rc-

O PREFErTO MUNICIPAL O€ CAAPIRÂNGÀAM., m uso de su6 atibulFê6
l€gab, coríêÍida§ p€la Loi OÍgánica Muniipd, s, d€ acoído cqn as dlspciÉes
íegúáíÍEíÍares e coÕtdas ílo arl í 76 da Lei Fedord no. 14.1332021 , e legitbção
@mplêmenter peítrnentê. CoNSID€RANDo o leoí dos têíios do íela6ab find
âpí€§€olâdo peh Crc e ob§êNândo o pâreceí da A§sêssoria JúÍidicâ, í€Í6íeílte

ao PREGÁO PRESENCI,AL SRP tf m72026aPC/PtliC, que otiêWâ o
Rêgidío de PÍeço6 páía ovoítud Contràtaçtu de emp.€§e e§pocidizeda oÍn

PhtãbrÍm de Consultas R€Íiotas. coínpíe.end.9ndo o Fqnecarneflto de Cebine

de Alêírdnneírto Equipádas cóín Krt dê Equtparienl6. Opêíâção, lúan'rteíÇão

e SúpoÍtê Técnico dâ Soh4áo Íecídogica, bem coíÍro a dbponitilizEçào

de PÍofissimais Espêclalistas para íêâli2aÉo dê ateídiírÉnt6 à distàncú

confuírne condiçÉ€§ d€ste Edital o sêu§ anexo§. HOIICTLO@ o pÍoc6dirn€nto

liibtóíi, ê ADJUD|CO o sei/ obieto â êmPÍssa THEÍA}IED TELEIIEÍ»C|IA
LmÀ, CiIPJ l{' 56.1113.8)&000í{2. 06loles 1 e 2 confúrn€ Ala e Planfta§
âpensss ao Êocêsso nâ íoÍÍra de Lei. pâra fuÍÍ!€ciínênto e êxeolçáo êrn p€íiodo

de 12 (dozê) Ínese.s.

Ceapiranga/AM, 14 de mâio d€ 2026,

AÍULII{HO XAVIER BRÁ;Z
Prêfeilo MuniciPal

PÍolocolo 27 1 50â



DIÁRTO OFICIAI, DA UNIÃO. seçao : tsSN 1677 7069 Ne 91, setund.{enà, 18 d€ maio dê 2026

ESTADO DO Ai,lAZO ÂS

PREFEITURA MUNICIPAL OE BEN]AMIN CONSTANÍ

AvÉo oa sulaa.lslo
Pnaclo Piastxoa Írr ú/242ÉaaP

a PRÉfElrÜna MUlrroPÁL oE Bt rÂMrr'r coNÍaNT/lM, ár,àvét da (oMrssÀo
MuNr(roÀr Df conlRÁIÀ@tt ,ÚErrcÁs . cMcP, rohà aibl,(o.o! ' êr.tsdor que Í(.
sL.,spE{sÀ, rc! r.rftr dà L. .s l4r}l/Il,.lEr.ráô d. PRÉGAo PRtstNOÂ( ne

016/2026 sÀP, trPo MÉNoR DCEçO pOR rTaM, (uio obrêro (6t.nph. 
^qUrrÇAO 

OE

cÊrlatos ar MEúrc.os DtsTrNÁDos ÁD alÉND|MÉl{no 045 Ícqtran'as MUNlclpa,J 0Á
,RIT'IÍUTA OE BEN'AMIN COT§IAM/ÁM, IX'EIO AS NECÉsSIOAD'S OO PROGRAMA OE

ÂLrMÊNÍA(,Ão E5coLAi, pára nB d. ajun.5 na F.t! Pr.liôinár.
orlMdas ê E*lãr..inár6 m ê-mali: cG! Pnb.@8n.il..m @ p.lo leleíon":

l0t7) 98453-6663.

B€q.mh aon§.nr_AM, 15 d. roio d. 2026.
ITAYUÂUNÀ GOM€S GI]IOÀ

PÍ8d.ntê d. cmisilo Mlni.ipál dê cút€t.<õs
Púhlior ' CMCP

PREFEITURA MUNICIPAL DE CáAPIRÁNGA

avlso Dt ADIúol. @ r HoMoro6^4lo
PnE6ÀO tllsEtloll snP ll' ,/ror6{tclPiac

O PiIFEIIO MUltlClPÂl OE CAAPIRANGÂ/ÀM., no u. de rur ahbu'çõêe
l.$lr co.lêridâ' p.l. Ler O.8ãnkj Munklp:l e, dé ôcddo com as dBpotiçó.s
,êirà@dÍ* e @r'dõ m en, 176 da Le Í.deràl ^e 14 l3t/202l e lê8r|.çiio
romoleme.ta, oemnrnrc coNslotaÀxoo do r.btdE Í.àl
áeicnraoo orrj crc c otsmando D rãÍeê, di Â5{5to'ià luddicà '.í.í.íle ro PRr6^o
piiEÍNc|Ar SRp N" @Z1026 CpC/PMC. a!ê ôbler,. ô Rê8'etro d. PÉçd prí. eEnt!.|
(mr.u(ão de en9res espR'.hradô .ó Pl.uÍom. d. coúuh" fie@ttt
oqecÁacaoo o Fo nftrmnro d. c.h'Fc dc Àrc.dmcõlo tquiprd.t c6m (Í dc
Eq!ôftit6, Opêra&, M.nur..íáo . sup.'r. Í«.(o d. soh,çro '.c.oloskà, h.h
@mà . d6poôlbtliÉíro d! Prófieíionais a3pêcÉl'.tâ! pã.4 .ealiraçao de .têndimê 05 à

d'rtancia, .oníode iondiçõ.s deí. Edn.l e ht .nerq hOMOIOGO o pro..diMto
i.irrúnô c Aoluotc, o 3à obiêto a mpíe ÍHEÍ^MEO TtLEMtolCll{^ LÍ0Â, CNPI {a
56.1a3 8oU0@1-82, ot loter I ê 2. conío.h. À1. ê Planllhat ápêns§ ao procssÓ nâ
Íom & Lêr, pr. torEo,@ro . .isuçlo êm p.riodo d. 12 ldore) m*

cââpirâ.84/AM, 14 rlê naio d. 2026
MAIUUNhO XÁVIEN àRÀZ

a/rao oc rDrrD(r(Io r Ho d.oo cro
r[ElO rÉaio r trt ir táorÉ4c/rr,a

Ô ruFaÍo MuxrClPÂL DE Cl PlSax6A/ M, no u!ô d. iE âlrtbulíõa
le.xs rcnle daÍ ,.1. L.' OtrânÉà MunE p.r ., dê àcddo cor .s disDotçôêt

'ã"t -.nDrer . aont'dõ m an t76 dà Le red.,ãl rr r.113/1021 c le,Bl.ção

-".orn*nu p"ru*nr.. co'{slottlNoo do Flaie}o f.d
:d;.ntã6o .ê|; Cft . ob6êry.ído o D.tG.r d. Ar*son. ,uridic.. i.r.G.tê.o PRIGIO
r*asÍ|oÀ íp . Ooa/2ot6(,(/PMc, qs. obFtvã o Pe8útrc d. Pr.ç6 9.ó P.l.ôor
.d,.b.ro E 

^dsclo 
de M«toruntor dê 

^tefiIÔ 
3ár(., coÂnohdG . É6prt l.Í6,

* *.ia.r - ri-s'aaaa d. @DuL.to ..r uniLrt ! Urtd .k S.s& do Muí,(lpÉ
i§.dt . zm iú.1). lrt UnldÚ. Mht d. s.urb d. id. rb3Êtrl "[k Odtion 

^^a 
th

iÉ,rE" or. o êr,Í.1ío de 2026 HOMOLOGO o ed.4n.rto lidtnó.ro ê AOIUOICO o
o Otâo àr .rno..s; fL SHtÚ IIPÀElt[lÂxÍES aoMlialÂ,S E AGENirS m
cDtrlia|o D( MERaAOORú5 trD , C Pt r' a2 &, r13/@Or.08, aprc.rôu mdhdp§
l .êi Hrà o! 

'tcns. 
1, 2, 3, a, 5, 6. 7, 9, 10, 11, 12 lr. 14. 15 16. 17. 13 19.20 2:. l?

2r. rs.')7, r& 29, tr, 37, lrl, ,5, J6, $, !9, aO, .1. al.4l, al, a5. 46, a7.,la,49 50 5l
t1.55, a6, ú,61,69,70,7s,76,fi,7A,79,Ú,83, U,ú,A7,97,98, 100, 101 102, r03,

rú, ros, rú, ur, l12, 11t, 114, 116, 118, 119, 120, 121, r73,124,727, 126,l3o' l3l
rtr, 116, r/r, 173, r79, uo, r8l, la2, 183, r3r, r85. 166, 13/, 18a, Út r90, 191, t92,
19! 19a 19s. c 196: ,ClttiMÂ LÍO^, Cl{Pl xt a6.!192 67/001 50. .prctc oú mcltrer
hn;.i;.. B n.ni.8- 24. 26. :to, lt, ,7, 52, 5!, 57, 51, 59, @, 61, 62, 61. 6,1. 65. 64. 71

7r- I:l. ra 81, 42, li5, 8a, 8Ír, 90, 9r, 92, 9r, 9a.91, 96, 99, 106, 107, l@, 109. 115 11,.
12i- 1i5. r?6, rI9, 113, 13., rl5, 136, 1!r, 1r8, lr9 140. 141, I'rr' l.r, 1rú. 145 1.6
lar.l4S. r1g, 150. r5r, 1S2, 153 1tl, 15S, 136, 15r' 158. r59, 160, 161 162, 16,, l5/r,
r55. 166. 167, 168, 169, 170, rrt,l12,7tr'1t.. e ll9 (on'o'm. Âtã e Prdnilh.3 àrênit
io oraerso na lomr oa t-e', P.rà enodo & 'o"ft'F.4lo o. 12 {.lo!.lmet.3.

Ca.r'.na./AM, tS .h ,ndo d. 2026
MAIUUNHO XAVIEi BRÂZ

EÍr^lo o AT DE ilotÍio Dr ,tEços Í{.6/10rô aFc/?Mc

RÉr€ÂtrlTt piEcÃo pÀEsEnctÂL siP N! 72026-aPClPM(
ir6 t.Ín6 do rêlatóno fin.l .rre*nlâd. p.la cPC . obse.do o p.r.c.r da A$eteorÉ
tu'idk2,..í!pnrê e pf,EGÁO pR€s {tt . rrr @r?ot«Pc/pMc qL. oqetú o-Rryno
d. PÉrú nrâ êÉnlu.l Co.iràtàcào de.mpr.rà êspêc'alitãóâ ê4 Phtaíoh. dc Con-hãr
c.tut;s, (ú'!rend.nd. o Íd;*'nê.to & Càbln. d. ÂlêndE.íro tquDódàr (m Xn

dê toroà@niot. Op.do, ManutenÇlo e 5upone r..í(o d. S.luçlo 
_ft@ló3'o bêm

;omo . dÁF.b,lÚüo i,c P,ofiÍ'o 'r Llpeü atát p.ro ,c."açáo d. àrê4d'mlro! i
d'íãncia, r;íôrre ôndiçô.r d6le €ditrl . rúe ôÉ4 FUr{o MErlro LtGll: Ân 175

d. Lêr ÍedúaL Nr 14.i33 d. 01 de abíil d.2021, e 0€r!lo Municlpd Nr
O3l202a vlcÉl,lcr^: 12 (dolel mê*. os pÉço! rêsútíá.rot, erp..iriêçõês ê obiêt6 e ar
dc;rú.ondirõ.r ofEíâd.s Dt prop6rs d. pÍeçôr ío ãt qúê Í8Úcm: tHtL\MEo
ÍILÉMLD,CNÁ LTOA, CJ{Pj {. 56.1,13.306/mor.al, CJP 

'p'$entou 
6 ftrhor6 r.(ee

ürr 6 ror.s. to't ol lr.m olu.'oõd.. uN/M[s qqnl'ó.de 05 vãh{ uÀtlro R5

ã lm,ó 'rcn or unra:ae r-ttt/Mfs Qu.ntd.d. rlom vãloN u.'lro'iS 7,ú torr 02

i--rr* asoaiar,zlrs ne,rtàdãs (o.ídne t.ru.' n.m l) RS }?s.m 't.m ?) FS 125 0o:

,i;- r Rs i2sm lt. r-ns ]25,m: .m \! R5 l25,mi,tú 6l ,§ !25m en ,l R5

i?! m, nêm slirs Joo.oo:,r.ô 9l rS lr5,oo,'um ro) iS 3r),m. nen :1) RS J25 00 ilem
iii'ii'rri oõl 

"iÁ 
iiiis rm.do. ,rem lai R5 rm m. r.ó rsr is ,15,00: nem 16, R9

iiiri n . rl nS ,ri,oô, Í.ô !81 RS 325,m, r.r 19) cS ,zt 0o (.h 20) iS l2s m
&m 2ir RS 3?9.00. neE 2rl n5 32s,OO; ,1.í 2rl n9 325,00 n.r 24) R5 125.00; n.ú 25)

ri r»,b coaot-" oouOo d6 ltên! êô !.d. loi., c v.lor6 r.sr3lrrdo!, n' plãí'lhr
tdÍtrilâ êci@, parâ ídn«imnlo e êxe!ção .h Ériodo .l. 12 ldotê) r.g
C.apk.ôaâ/ÀM, li dê málo & 2026. M.rulinho tóvler Bí.r aÉíello Munidpil

TRAIO Ol itclSlio DE Piaço6 lrr 72016 ' CPC/,!MC

iaFrRENÍa ÁO PREGÀO Pia5ENclAt sRp ne 8/2026-cPC/PMc
N; rêímo! do.elâlório fir.l áDrêentado pel. CPC e obte .dÔ o pôrec€Í d. À3e$orià
,!.idia rêfêr..tê .o PRaGÃO PRtsÉNCrÂL Nr 0{)3/2026-CPa/PMC qe obidrv. o
i.*uo ae p-"çq pôÉ pd.r6 (onúátâçào n. Â{ui.'çào dê Mêd(.Ôáro! d.
Âtê;.ão Bl3(.. contfuadoa. Horeídlâres, pira at..dê is n.(.!r'dàde5 d. pooü|.çao
nri úâ'd.d6 8á!ue o. 9úP do Úunioe.o ls.d€ c lon. f,uárl . ô Undâd. MEl. d.
ç,:a. oi s.or HorDrt.l 'DÍ odn Àt.t d. ÀráJp' p.Íà o ê,.(i('o dê 2026.

íundrmcnro rcs.l An l15 da Lo Íed.Íàr Ne 14.13, de 0, dc àbí.| d. ,021. ê De".to
ú;;i!;, ti. oi/2o2a.v'.ê6(ià lr (dor.l mêt.t or ,rêçoye8,í,ãdo: e 8p.cí'..ç&3
. ôbêrô! ê à! d.m.'r (o.drcô.s oÍeíad.i .à, I'opo3lit d. pr.Cos sáo ar quê -gúm.
rL s;t!Í qtPRtsrrT^.tlrts coMERoals t ÂGrNTEt DO COMaROO Dí MÉRCÁOOn|AS

.Íú (Nr, N" !2.0., ir8/6ol oa, w.(edoÍá d6,l.ne, r' I J,4,5 6 , 9, 10, ll
l), 13, ta, r5, 16, r7, 13, 19. )O.21.2r, )i, 15.2r, r8, r9. ll. 12 r11 19.36 34, 19

Procêiso nr 023/2026 - CCÍ,
Por htêredlo dá C.ntÍâ dê Compr4, S.rylça e Contt to5 ' CCsC, lom

,úblicô p.íâ Conú.t.ção dê Ehpre Éra ÊtEúCo dr Sêtuiç6 & En36hr.b pr. ô
Corruclo de 20 un'd.dê! Hàbnà(iô..r do p.orraná MnM c:s M'íh. v'dã iMCMvl
f\d,s 5!à sc Éo Munldelo d. crnff./aM, c@varo nt 03a89?/r025/cÀxa, pdt.r
8015. !âcionâl dê comerat/aNc, ío end.rêço hnpt://brc.ôr8.br/. D.r./H*á.lo da §.sco
Públi@ 25106/2026, à5 thlmin .ttôáriô de Btôsíiô Dãt, Hdádo il,o li.al d. Progdt i:
7â1ax.12o76, àtê àt in Hoório !l. 8Í.rriiá. Êdit.L ê ..ero! ditpo.lÉG ,raturtament Éo
porialhttpri/ lw.Fràl.em,8@,búrantpárênclá.

CanutâE./AM, t5 dê n.io dê 2026-
alRÀNro c Rv t}lo E SlLvÂ

^Âê.rê 
de conlr.i.aao

PREFEITURA MUNICIPAL DE COÂRI

AVISO OE ÉOraOúrc^{IO E 
^OlUOCrçlO@t@Rielcl^ trETiôt{l(À rl. :/tlllL-aac

A PÍ.Íatâ Munrcipál Oê Co.ri EE Érerck o no us d. tuar àrÍibliéé Llrit .
Côísir.r.ndo à dÊl'beÍ.çao d. c.mu3to d. Cont.át çâo d. Cdí _ CCC/PMC' .o
úeÊd m.nto rêÍ.'. e à C*dtêEr Elct.ôn(. ., o02l202tr(c: conídà..do .
ineriitén.'. dr qu.lqúeÍ ,Bo ou trrcluleno.dc, 'csl* I ' H@ros.. o,Bú1..,o d.
Co*oíêEi. EIE§ôíic ío 0O2I2O2'CCC, Prete í' 772l2o2rr_5aMÔ8, qu t.m Pd
ôúdo r Côrú.l&ào d! E,ro.s er!«'.litãd. Ox. ô erftr4áo do tí.D dê
ab;í6,ffiro .e &s Goô iêrle dê o'nrihu4áÔ t Mu.'('Bo .re côe/Áí {(oôYé.6
PlátãÍorhâ+Brasil l{' 916346/20211, iob o rÊsinê de ere@çlo ô crcnoar.m. fÊi.o
Íin..c€nô, contorme lemo dê reletéfti., . emp'ee a sêaut Éle.ionada con 6 rêerê.t 6
válôr: OllvÉliÁ CONsInUÍOiA & §IMÇOS LTDA - n<tta no Ct?, 3ob o n'
97.5,44.968/0001-10, Éloí 8lob.l d. RS 9,t4.I8a,& (Nov...ntos. qüÍ.ntr.$rá!re oil
c.ôto . oit.nt . oito rêrt . d.! c.nt 6.); rl ÀdjúdkÍ Ô m.@Í 9r<Ô al'Ôb.l . .ôcroe
oLrvÍriÂ cotsÍnuÍoRÂ & SERvlços tlDA cNFl eb o n' 97.5rÉ 96a/0OO1 l0 ContrnrÉÔ
dê ÉroÍeu .soêr,.rràda ei6 . êrx"(ão do sií.nà o. alaíÉim.to d. A3q (m
R.dê d. Ddnbli(ão.o Mu(rpÉ .!e cdnlA]ú. lconva.E h.t.t@+Brd n'
916346/20211, obiero do pr.*nt. p.aêto llch.tôÍloi lll_Dêtêrhlnâr âo $to. <onp.tdn
r o,àcrro oa o,opoem" Éftldor. p.rà Àtr.:tuÍ. do @tÉro no. trlms d.
lê.1!ã.áo drn. vr!61!: lv Pubhouê* no DÊrÉ Ofi('al ílerrón@ dG MJnklÊoi do
r.i.a.i a. i.--"t Diàrro otloal do t trido rlo ÂF.:oná!, rorMl .le GEUI4ào Ddn. On

r{n. e oiàdo ofi<lal d. uÍião.

Coa^ ÂM, 14 t. ú d€ 2026-
FÀ6íou m fnEÍ^s RtaEl.o

PREFEIÍURÂ MUNICIPAI- O€ IÍACOAÍIÂRA

^v6o 
ot aaruolcAçlo E r«rMoloc^çIo

riÊGlo ErftlÚí{ÉO llt ú/lor6+a,l

PROCISSO ADMrNlSriAnVO e 1029/2026PM1
o PRETEIÍo Mul,llclPA! Dt rÍÀcoaTlÀfiÁy',{M, .o ue d.3úr3 ôtribliçô* l.act,

"' aonr,o,*noo o ré. d. Ar,rÁ!É . llrLalÂMfúro oÀ5 oo<uMt[rÀçôE5, d
s,!!:ô tl.trónrcã na ol.t.íorm. LlclÍÁ EÍ - ticÍ.cô.i Onl,n. íot ãutot do Ptcls
ÂdmrnÉúrrd nr 102'9/:026 pMl, qu. t.m por obFló e Á4uisido d. aqrigrÉt6
Môdko 8ôenák,êr d6tn.dô .o to.l.,êoôento d. 3€<lê de At.noo E!,«Élir.d.. cm
vBlis à AoDlêç:o da C.É.'dád. ota.ó$id. ar3í....1 da S.(r.tàd. MunldD.l d'
9údê de ha(@!.r./AMi

CoN§rDEiÂNDO a p..íêi. rclpl..idad. do prdseo, @n .r.ndDêntô 6
prin<'p.os l.arú. .ory5 prdaúm6td5 p.4lnênl.s ?5.1rnrro.. obr..Éo dê 9rePoru
dêqu'Ér e slríárórli ao 6ls.* públ@,

Aoluolcln e HOMOLOGÂi o obito d.sto *iú. em iâvoÍ dat .mprás
ÀGERDÂfl 8 Rf,oso JU{Dn tTDÂ, inslrlt: @ cNPl n 35 094 50r/0(Dl_69, 

'rÉtui'4|ê 
do

rIlM 04, coô varor slob.l i$ ro.33o.OO {dê1 mil, lrctnror e oit.íta re.i5)r MrcROMto
BrõmaNôLocra s Â.ln*íità m crlPl n aa.0!i.0ll/@l o!. :ÍeGl.nte d6 mras 01 ê

03. com lalor .lóhál Âs 119.&,m k.nto . de.oÚe 6il ..air); sIERMÉolc r
!úi,oRÍÀrlo r úPoiÍado ot PRoouÍos HOsqTÂúqEs .ÍoÀ, '.*nl. no cNe/ n

57 498.66ô/0@ 161, are;àt nlê do lÍIM 02 (on valo, glob.' RS 5.2:,9 @ (dno nl,
durênror . noventa ê .ove re.B)-

h.c@nar. aM 11 dê 6àio de 2026
MÁR|O loi6t AOUEZ Â8XÁHiM

1A,41,17, L, 14, A5, 46,17, 43, 49, 50, 51, 54, 55, 56, 65, 67,69, 10,15, 16, n,74,
,9, lo, 83, 3a. 36, 8r, 97, 98, 100, 101, 102, 103. lor. Ús, 110, rll ll2, 1ll, lla,
116, 1r8, 119, 120, t21, 72!, t2A, 771, 128, 130. 111, r3r, lf6, 171, \r8,119, l@,
181, 182, 13], 1a4, 185, 186, 187, 188, r89, r90, 191, 192, 194, 194, 195,.196,.
rcr^iM^ rroÂ, cNpr r{í 46.992.067/(xr01.50, 6 iroôs; 8, 21,26, *, a3, a1, sZ,5t.51,
53, s9. 60, 6r, 62, 63, (É, 65,68,11, f2, 11, 

'4,8t,82, 
85, 83, 89, 9Í,, 91, 92, 93, 94,

95.96,99, 106, 107, lG, 109. 115, 117, 122, 125, 126, 129, 113, rl{, 135, 136, rj?,
138, 1i19, 110,141, 142,1!3, 1a4, 1,15, 116, 1a7,14a,1a9.1v), 151, 152, 153154, 155.

156, 15r, 153, 159, 160, 161, 162, 163, r6a, 165, 166, 167, 168, 169, 1r0. 171, 172,

r7l, 1?., c 17s. ConloÍm dê<Í,çao dot nent. qu..nrãtic e v.bei !.iÉó6 c dob.6
Ícaisv.doi, n. plànllh. tr.nscnt. aciúa, ,.râ í6.nedmc.to ên P.riodo de t2 (doz.)

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANUTAMÂ

^vÉo 
DC ucrrtrIo

@Lolltxo ErFriô rc^ l{! v2ol6

Âvrso oE ÂoruorcÁçlo E |loMolocAçIo
9REGIO ErfIf,ôXEO X. m/2o2iPirl

PiocE550 ÂoMll{ETnÂÍNo Nt l2tal2orÇaMl
o PnElalIo MUNrcrPAt oE lÍÁEoal iraM, 

^Ô 
É d. tí.e aúbÚiír.. r.s.it

aoNslo€iÁNoo o t@í d. ar{lLls€ . IULGAJÚENÍO OÁS OOCUMEI{Í 4ôE5, .â
Ssrro Ehtônica ná pl.i.íom LI(TTANEÍ _ tl.hãçõ.t oolin., no3 .uto3 .,o Pl!(es
Â.kn,oiírâri6 nr 12r3l202*Ml, qu. trm po. oq.lÔ â 

^quit4aÔ, 
P.ao MaiÚ P.t.ntuál

dê o...úto, @r n.m, d. Combusív.ii, P..r Êom.ção d. A|r dê n.A5rÉ d. PÉ§ot 9áÉ
âr.nd.í s nr.sldá.ht da P.aLitdâ Municirâl d. lt @.tia.-AM;

CoNslotRÁrúDo . p.rbl. r.tcr..idad. do pr€lts, coÓ at.ndÓ''Ío aG

ÊinopiG r4âis ê noríÉ! p@dk úl.i! p.niÉnl.r êútánô n. oàrÊndo d. CÉloía
.r.qúiÉl . r.!í.ró.É ao int rs* púUi@,

ÂDluÍ)caR e HoloLoG^R o oàÉto d.tcrnÔ ô.im. .m tud d. d9É AUro

POSTO rlA COMEROO VÂÀA§A DE aOMBUSnVfl! LtDÂ, ine.niá .o cNP, n

u...0 l5zooor '17, .íerurrr. d6 rTors 01, 02 ê 03.

Iticoáti..ô . ÂM, 11 d. malo de 2026
MÁRIO ]ONGI BOIJtz ÂAiÂHIM

tcP



ES TADO DO À\{ÁZOIAS
MTJNICIPIO DE CÁAPIRÂI{CA

CO]IÍISSÂO PERÍÚT!\E}ITE Df, LICITÂÇ,IO
DxIll{lO t AAlâDX R-tClSlRO :r'007/202ó - CpC/pMC

Eltràtô d{ Ata de ReglsDu de Freços n' oo7202rcPc/PMcJesultante do Pregio Presenciâl SRP no 008/202ó - CPC/PMC,

O bjeto: Rçgistrc de PreÇos para post€rior Cotrtrdtaçâo na Aquisiçào dÊ M edicament os de Atenqâo Bísics, Controlaílos c Hosp italeres, par.a ateÍrdeÍ as

nec$sidadeli dâ populaçào nas Unidades Básicás de Saúde do M unicipio (Scdc c Zona Rural) e da Unidade M ista dc Saúde da Scde IIospiral"Dr
Odilol Alves de Àraújo" p ara o exercicio de 2026.

Tipo: 'Menor pÍeço por lt€Ín". As contrataÇões oriundas da Ata de Registro de Proços serào processadas, de acordo com as necessidades e previsões
orçámentárias dos órgãos participatrtes.

Fu[drDento l-êgâlrArt. 176 dâ Lei Federal N' 14.133 de 0l de abril de 20] I. e D.\Ücto Municipal N'032024.
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Ficando registmdo o valoÍ parà eventual contmtaçâo com as empresi§: FL S HELF RDRFS E\TANTES COMtrRCIA,S E ÂGF-\-TES DO
COMERCIO DE MERCÂDORr 

"§ 
LTD^ CNPJ N' 42.M3318/0fl)l-08, vcnccdoia dos il',rsl l. 2, 3. 4, 5. 6. 7, 9, 10, I I. 12. 13. 14.15, 16, 17.

18, 19,20,21,22,23,25,21,28,29,31,32,34, 35, 36, 38, 39, 40, .í1,12,43.44,45,46.17, 48, 49, 50, 51, 54, 55,56,66,6.1,69,',70,75,'76,11,78,
79, 80. 83. 84. 86, 87. 97. 98, 100, t 0l. 102. 103, 104, t05. 110. t. I I2, lll. 4. l 16. I 18. lt9. I20. l2l. 123, t24. t27" 128. 130, 13 t, 132. t76.
I'11, 178. 119, 180, l8l, 182, 183, 184. 185, 186, 187, 188, 189. 190, l9l, 192, 193. 191, 195, e 196, e JCXFAR}IÂ LTDÀ CNPJ N'
46.992.067/0001-50, os itensi 8, 24. 26. 30. 33. 37, 52. 53. 57. 58. 59. 60. 61. 62. ó3, 64, 65,68,71.72.73,14.81. 82. 85, 88, 89, 90. 91. 92. 93. 94.
95.96,99, 106, 107, 108, 109, ll5, I17, 122, 125,126,129,133, ll4, 135, 136, I37, 138, 139, l:10, 1.11, 1,12, 1.13, 1,U, l-15, 146, I+7, I48, 1.19.

150, fil. Is2, 153 154. ls5. 156, 157. 158. 159, 160. l6l. 162. 16l, 164. 165, 166. 167. 168, 169, 170. t7l, 172, 173. 174. e 175. Conforme
descriçào dos itens, quantitativos e valores uditários e globais registrddos, na planilha transcrita acim4 para fomecimento em periodo de 12 (doze)
m€scs.

C UJU PRA.-S E E PUBUQ UES E

Caapimnga/AM.. l5 de Ílaio de 2026

MATUUNHO ruMER BL4Z
PÍefeito Municipal

FI- SHELF REPRESENTÁNTES COMERCIAIS E /G8,\TES DO COMÉRCIO DE MERC.4DORIÁS I,TD-{
CNPJ N"42.M3.318/0001-08

.t(xFÁRníÀ Ln)A
( NPJ N"{6.992.067 000r-50

Publicrdo por:
Joice Tavares da Silva

Código ldeítificâdor 83F81 I74

Mateú publicada no Diário Ofrcial illctrônico dos Municipios do Estado do Aru:oras no dia t8/05/2026. kliçâo 4107
A veÍificação de autenticidade da mtéria pode ser feita infomando o código identificadorno site:
https r/§llw.diâriorÍun i€bâl.cômbr/aaÍd



2 Manaus, terça-íeira, 26 de maio de 2026

CaapiÍanga

AVTSO OE AOJUDTCAÇÃO E HOiTOLOGAçÃO DO PREGÃO
PRESENCIAL SRP NO OO8/2O26CPC/PÍIiC.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAAPIRANGtuAI\,1., no uso cle suas
alribuiçóês lêgais, coní6ridas pêla Lêi Orgànicâ Municipal. e. de acordo com
as disposi@es Íegulamentaíes e conúdas no art. 176 da Lêi F€d€ral no.

14.13312021, e legislaçào complementaÍ pertinente. CONSIDERANDO o
teoÍ dos temos do rêlatóÍiô fnâl aprêsentado pela CPC e observando o
parccêr da Àssessoria Jurídic€, refeíente ao PREGÀO PRESEICIAL SRP
tlo 006/2026-CPCi Pli,lc. que obiêtiva o Regislro de Preços para poslenor
Conlrâtãção na Aquisiçãode Medicam6ntos d6 At6nÉo 8ásicâ, Conlrolados
â HospitalâÍês, para atender as necêssidades dâ populaÉo nas Unidades
Básicas de Saúde do Município (Sede e Zonê Rural) e dê Unidade Mista de
Saúde dâ Sede - Hospital 'Dr. Odilon Alves de Àrâúi)' paía o exercicio de
2026. HOIíOLOGO o pÍoccdimenlo licitatóíio ê AoJUOICO o seu objeto
às empresast FL SHELF RÉPRESENTANTES CO ERCIAIS E AGEIIÍES
Do coirÉRcto DE irERcaDoRtas LToa, cNpJ No /12.0/$.31u000í-08.
apresentou melhores lances para os itensi 1. 2, 3, 4, 5, 6. 7, 9, 10, 11, 12,
13, 14, 15, 16, 17, 18, 19,20.21.22,23,2s,27,28,29,31,32,34,35,§,
38, 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 47, 48, 49, ú 51, 54, 55, 56, 66, 67, 69,
70, 75, 76,77. 78, 79, 80. 83, 84, 86, 87, 97, 98. 100, 101, 102, 103, 104,
105, 110. 111,112,1',13.114,11ô, 118 119, 120,121,123,1?4,127 128,
130, 131,132, 176,177,178,179, 180 181,182, 183, 184, 185, 186, 187,
188, 189. 190, í91, 192, í93, 194, 195, e 196;JCKFARITÂ LTDA, CNPJ No

46.992.067/0001-$, apresentou melhoíes lances para os itensi 8, 24. 26,
30. 33, 37, 52, 53, 57, 58, 59, 60, 61, 62, 63, 64, 65, 68, 71, 72, 73, 7 4, 81,
82.85,88,89,90. S1. 92, 93. 94, 95, 96, 99. 106, 107, Í08. 109, 115, 117,
122,125, 126,129. 133, 134, 135, 136 137 138, 139, 140, 141,142.143
144. 145, 146, 147,148,149. 150, í51. 152, 153 154, 155, 156, 157, r58,
15S, 160, 161, 162, 163, 164, 165, 166. 167. 168, 169, 170, 171,172,173.
174, e 175, conforÍne Atâ e Planilhas apênsas ao processo na íormê da Lei,
paía pê.íodo dê fomêcimeílo dê 12 (doze) Íneses.

Caâpirenge/AM, 15 de maio de 2026,

MATUUiIHO XAVIER BRÁZ
Prêíêito Municipal

Av|so DE AoJUoIcAçÃo E HoMoLoGAÇÁo Do PREGÀo
PRESENCTÀL SRP N' OO7/20264PC/PTIC.

O PREFEITO MUNICIPAL OE CAAPIRANGIVAM., m uso d€ suas alÍibuiçô€s
hgâb. con{êÍidas pêla Lei O€6nicâ Munidp€|. e, de acordo corn as digpo6içóes
ÍegLdarnenlares e contidas no art. 176 da Lei Federal n'. 14.1 33i2021 , e lesislafão
corÍpiemenlár peíinenle- CONSIDERANDO o têor dos têímos do íelãlório finel
aprÉ6êntâdo peh CPC e ob§êrvando o pârêcer da Assêssoíiã JuÍidicã. reÍeíenle
ao PREGÁO PRESENCIAL SRP t{. 00?,2026-CPCPÍúC, qu6 objeriva o
Regi§rc de Píeços para event,al funtràtraçâo de empíesa êspecializâda ern
Plalsbnna de Consultss ReíÍbtas, coanpaeendendo o FoÍnecjmeolo de Cabin€
dê Àendiínento Equipadâs com Kí de Equipâmentos, Operação, Manut€nção
e Supoíê Técnico da Sofuçáo Tecflológjca. bem co.no a dbpônibilizaçáo
de ProÍissioflâis Especialislas paÂ @aliz.açÀo de atendiÍÍlentos à distâncja,
conbnne condDôes de§e Editel e sêus anexos. HOitOtOGO o procêdiírêític
liribtório e AIUUOICO o seu objeto à €mpresa fiETAIIED TELE EOICINÂ
LTDÀ, CIIPJ N' 56.1€.808m0ü{2. os lotes 1 e 2. conÍoíÍne Ala e Planilhâs
âpênsâs ao pÍocesso nâ íoama dâ Ler, paÉ lomecimenlo e êxecução êm peíiodo
de 12 (dozê)mes€s.

Caapiranga/AM, 14 d€ maio d€ 2026,

MAÍULINHO XAVIER BRAZ
Prêíeilo Municipãl

de 0í de abril de 2021, ê Decíêto Mlnicipal No 03D024.Vigênciat 12 (óozel
meses. Os preços íêgislÍêdos, âs êspêciicaçôes e objetos e as demais
condiÉes oÍertradas nâs propostâs de preços são as que s6guemr FL
SHELF REPRESET{TANTES coMERclAIs E AGÊNTES Do coMÉRcIo
OE IIERCADORIÀS LTOA, CNPJ t{ê i12.043.318/0001,08, vencedora dos
itonsi 1, 2. 3. 4, 5, 6, 7. I, 10, 11,12, 13, 14, 15, 16, '17, 1A, 19,20,21,22,
23,25,27,28,29,31,32, 34. 35, 36, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 47,
48, 49, 50, 51, 54, 55, 56, 66, 67, 69, 70, 75, 76, 77, 78, 79, 80, 83, M, 86,
87,97 98, 100 101,102, 103, 104, 105, 110, 111,112,113,114,116,118,
119. 120. 121, 123, 124, 127. 128, 130, 13í, 132. 176. 117,178, 179, 180,
181. 182, 183, 184, 185, 186, 187, 188, 18S 190, 191, 192, 193, 194. 195. ê
196, € JCKFARMA LÍOA, CNPJ N' i16.992.067/0001-í), os itens; 8, 24, 26,
30, 33, 37, 52, s3, 57, 58, 59, 60, 61, 62, 63, 64, 65, 6A, 7 1, 72. 73. 7 4, A1,
82, 85, 88, 89, 90, 9í, 92, 93, 94, 95, 96, 99, 106, 107. 108, 109, 11s, 117,
122. ',125,126,129 133, 134, 135, 136, 137, 138 139, 140, 141,142,143,
144,145,146.147, 148, 149, 150, 151, 152, 153 154, 155, 156, 157, 158,
159, 160, 161,162, 163, 164, 1ô5, 166, 167, í68, 169 170, 171,172,173,
174, e 175. Conforme descíição dos iens, quantitalivos e valoÍês unitáÍos
e globais regislrados, na plandhe Íansqitâ aclma, pare fornecimento em
pârtodo de 12 (doze) meses.

Muill(lPÀuDADIS lDtÁRto 0H0ÂL D0 E5rÂDO DO ÂM AZoNÁ!

Caaptanga/4M., 15 dê maio de 2026

"ÂTULINHO 
XAVIER BRAZ

Prefeito Municipal

EXTRATO DA ATA DE REGTSÍRO DE PREçOS ir 006/ã)m - CPCF C,
REFERET{IE AO PREGÂo PRESENGIAL sRP N. OO7/2O2êCPo/PIIIC.
|tlos têínos do íelãlódo frnâl apíesenado peb Crc e observado o pare€eí da
Âssessôriâ Juridicê, referente âo PREGÂO PRESET{C|AL l,to oo7/2o2ecPc/
P'IC, qu6 objetiv-a o R6gisfo de Píêços pârà eventual Conirataqáo de emprÊsa
espeoalizada em Plalaíoírna de Consultâs Remotas. compreendendo o
Fomecimênio dê Cabinê de Atendimento Equipâdas com Kit de Equbament6,
Opêrâçáo, ManulênÉo e Supoíte TécÍrico dá Sdúçáo Tecídógjca, bem corno a
disponibilizaçáo de Pofssionais Especiahlas pãra Íealzaçár de alendimenlos
à distância confo.rne coíldiçõês desle Editâl e seus anexos. FUNDAMENTO
LEGAL: Arl. 176 da Lêi Federal f,f 14.133 de 01 de abdl de 2021. e OecÍelo
Municipal Nó O32O24.V|GÊ CÁ: í2 (doze) meses. Os preços regislradc, as
especficâ@s ê objêtd§ e as dêmâis côndiçôes ofeÍtâdâs nas propôslâs de
p{eços sáo as quê sêgueíni ÍEEÍAIiIEO ÍELEMÊO|C|NA LÍDÀ, GNPJ tf
56,í,43.808O001€2, que apíesemou os mêlhores lances para os lotês: LOTE
01 : ltem 01 Unrdade: UlL/tt{ÊS. Quanlrdade: 05. Valor Unitiirio: R§ 6-400.00. ltern
02 Unidade: UMMÊS. Ouanüdade: 11.000. ValoÍ Unitárior R$ 7,00. LOÍE 02:
Conslrltâs espêcjalizâdâs regblÍâdas coílformê seguer ltem 1) R$ 325,m; êm
2) R§ 325,00; item 3) R$ 325,00t iteín4) R$ 325,00; item 5) R$ 325,0or ilom 6)
R$325,00, ilem 7) R$ 325,00iitem 8) R$ 300,mihem 9)R$ 325,00;item'i0) R$
325,00; item 1 1) R$ 325,00; item 12) R$ 325,m; rEm 13) RS 300.00; item 14) R$
300,00; item 15) R$ 325,00; item 16) R$ 325,00; item 17) R$ 325,00; item 18) R$
325,00; item 19)R$ 325,t10;dem 20)RS 325,00;ilem 21) R§ 325,00;atem 22)R$
325.m; item 23) R$ 325,00; ilem 24) R$ 325,00i item 25) R$ 325,m. ConíoÍme
descÍiçào dos itens em câda lote, e valores regist'ados, m planilha tan-sdíta
acima, pâra lomeciÍhento e exeqrçáo em periodo de 12 (doze) meses.

Caapkanga/4M., 14 d6 maio de 2026.

.TÂTULII{HO XÂVIER ARÂZ
Prefeito l\,lunicipal

Envira

coMISsÃo UI'IICIPAL DE coNTRATAçÁo - cMc/P}tE
Avtso oE LrcnaçÃo DE cHAMÂoa pusllca t{'00í/2026

A co$tssÃo MuNtclPAL DE coNÍRATAçÁo - c c, da Preíeiruía
Municipal de Envira/AM, por intêrmédio da SECRETARIA IIUNICIPAL OE
ÊOUCAçÃO. ioms-se públicoque a PREFEIÍURAMUNICIPÀL DE ENVIRÁJ
AM, sediada na Rua Piloto João Fonseca, s/n Baiíío Sáo Francisco, Envira
(AM) CEP 69.870{00, CNPJ M.530.895/0001-27, r€alizará licitação,
pare regislío de píeços, ôa modalidade chamâde públicâ €spêcilica par.
lndigonas, Qullombolea ê/ou Povoa a Comunideds Tradlcionala, para
a aquisiçáo d€ gêneÍos alimenúcios dirstamêntê de foÍnêcedorês da
esÍicuhuÍe familier dê PovoÊ e comuoidades Tredicioíai§, ío âmbito
do PI{AE. nos termos da Lêi n' 14.133, de 'l'de abril d€ 2021, do D6cr€lo
Municipalnô 024, de'10 delaneiro de 2025, do Decrelo Municipal nó 046, de
14 de íevereiro dê 2025 e demais legislâÇão aplicávele, ainclâ, de acoído
com as condjçles eslábêlecdas neste Edilal.

vÁLtDo SoMENTE coht ÀurENÍtcÂçÃo

EIÍRAÍO DA AÍÂ DE REGISTRO DE PREçOS to 007/2026 - CPCv
P c. REFERENIE Ao PREGÂo PRESENCüÀL sRP t{. OO&zO2&cFc/
PllC. Nos termos do rêlâtório final epresentâdo pela CPC e observado
o pâÍeceÍ da Assessoíia JurÍdica, referente ao PREGÃO PRE3EICIAL
lló 0O8/2026CPC/PIIC, que obieliva o Registro de Preços para posterior
CôntralaÉo nâAquisiÉode Medicâmentos de Alenção Básica, ConÍolados
e Hospilalares, para atendeí as necessidadês da populaÇáo oâs Unidades
Básicas de Saúde do Municipio (Sêde e Zona Ruíal) ê da Unidade Misla
de Saúdê da Sêdê ' Hospital "Or Odilon Alvês dê Amújo" para o
exerc{cio d€ 2026. Fundamento Logâl: Arl. 176 da Lei Federâl Nô 14.133
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ESTADO DO AI|IAZOÍ{AS

PREFEIÍURA MUNICIPAI. DE BENJÀMIN CONSTANT

^vrso 
oa suiPtilÀo

PitGIo D&sEroar Í{. 15/úrÉsi?

a PiEFEITUBÁ MUNToPAL OE EtNJÂMrN CONíÂNT/AM, at.vés da COM|ssÀO
MUNrc.PAr oÍ coNrRATÁçôrs PúalÉas. cMCp. rom. pubhro.6, .r.sedor ou. Í(.
5U5Pa'{5Á, nos ler'Ú da rei n'1Álrr/2r, r lr(trà(áo d. rREGÃo PnEtFNcrÂr nc
0!6/202GSIP, IlpO MENOi PREço PoR llEM, @,o obj.rô (ôn!empl. à AQUISIêO Dl
CEIÉEOs ÂL MÉNTIC'Os DESIINÁDOS AO ATINOIMIIITO OÁ5 SFCRFTÂRIÀs MIJNICIPA'S DÁ
PRIFETÍURA OÉ BtNtÂM{t COí{5IANr/ÀM, IXCEÍO AS NÉaÊ5904DÊ5 0O PiOGiÃMA 0€
ÂLTMENÍÁçÃo Ê5coui, Ên nns d. .jun.. nà lr* Pr.lhiíâ..

oilirdõ ê E5.lar.ci@nbr m.'mâlli cmcp pô&egn il.@n @ p.lo t.lclú.:
I09r) 98!63-6661

à.ílámrn Conetrnt-AM, 15 & mlo d€ 2026.
IIAYIJiUI'IA GOM'S 6UIOÀ

kãid..r. d. comisS Muri.iÉl r|ê cdtBlãçll.3
Púbtior - CMCP

PREFEITURA MUNICIPAT DE CAAPIRANGA

a/rso Da AouDl(r(Iô a xoMo(oc^4rlo
pilclo piEsEíto& sãp N. ,/to25.cpclpMc

o PitfBTo MuNrcrPÂr or cÁ PrlaNGÂ/ÂM., nô ue de 3uâ3 âÍiblicõe,
lÊaàrs, coní€ridar pê|. Léi Oí8Érkr Munklp.l, e, d€ átoídó .oÍn ás .ü.p6fõês
r.írâm.nreres e cdtidae .o .rt, 176 da Lêr t.ded nr, 111.133/2021, e legirraçao
.omplem.ntàr p.rtinentê. colttomÂroo o 16Í dor termoí do Í.lalório lin.l
aÍr.!írado lrh cPc ê ú.d.ndo ô pâr...r dá atss3oriá l!.idi.., r.hrênre e PnEGÁo
PiEsEiclAl siP lt' 007/2026.cPclPMc, qu. obt.rrv. o R.aitrro .lê Prêços pára êv.ntu.l
Cdt..tação dê mpÉ êtpê.ian!ód. .n pl.t íom. d€ coNuhaí Rêôot.3,
(omp.c.ndrndo ô FoÍKimnto dc ôb'n. .1. Ar..dincnto lquir.dàí oB xn rll
lqlip.h.ítoi. OpeÉçàô, M.nut ôçàô ê Supoíê Íac.ko dô Solúçào Í«noloíkà, ô.m
@@ a disronibih. fão ê ProfilrioEi. Erp.cEitrs p&a r..laz.çao de aten.lm6l6 â
dBrlác,ô, .onÍorm. .údiÉ6 d6t. adnd ! {!! ...ror HoMotOGo o pÍ*.diMto
Iri:rónô r aotuDt@ o eu obieto à eop.É ÍHErÁMEo ÍaLEMtDlol{Á LToa., cNPl íle
5ó tal aoa/qDl{2, 6 h[6 I . 2. @ôlo.ô. Ât. e Pl..]lh.t .p€Éi & 9.Ese n.
ío,r d. L.L pôí. íoíÊ,@ro e .r<uêo .ú pàiodo d. 12 (do.ê) n€s,

ÂM. 14 ó. nâio de 2026

Avlso oa 
^Dluotc 

çIo I toMoioc^íIo
piacÃo titsaÍto^L li, Írr r/r0r6-trc/pÍc

o PREftrÍo MUNTCPAI 0E Ca^PTRANGÂ/ÁM,, no u5o dê suâ5 arrbliçôê3
l.8al3, coõÍê.idd pilã L.i Oraânlcá Munúip.l q dê acordo com as diipotlçôês
re8uhóéntar.r e co.üde m arr. 176 d. Le Fêdêal .r. ra.83/202r, e le8É|.çao
@npl.m..rar pêrtnente, coNslDEiÁNoo o t.ôr dor rerô6 do .êhtório ftnál
.písêntado pêla cPC ê obs*ando o p..e.r d! Át5e$odâ ,urldic., íetêrente ào PiÊ6ÂO
PRE5tl{clAL s[P Na 00a/2o2ÇcPC/pMC, qu. oq.ti!. o Rê8iíro de PÍeç6 p.ra potteíor
aúúâraçãô nã Âqúiaçào de Mêdk óê^tG de A.nçào 8ási.à, Contíolâdoi e Hcpital.re!,
p.ô àrénds às nftKidáds dã populàçàô nÀ! Un'dârh3 &i3icàs dê $úde do M!n'.ip'o
(5.d. e 20.ã Rurõl) e dã Unid.de Mirt. d€ 5:!d. d. s.dê Hdpital "0r. odrlo. Atlee &
À..üro' p.Í. ó er6.i.ao dê 2026 HOMOIoGO o p.o.€dim€.ro li.tàtriíio € Âoruolco o
çu oàdo * .qpr*s; tL SHaLF RÉPRE5aI'^{TFS (OMfnoaÉ t ÂGrNfis Oo
aoMÉncro DÉ MÉncaDottas trDÀ, ctpt r" at 0a, lr8/0@).@, apE*nrou merhd.t
1..(e5 parã ot 'ten5; 

1,2, 3,4, t 5, 7,9. 10, 11, 12 13, 14, 19, 16, 17, 18, 19,20, 11, 22
2r. 25, 27, 2e, 29, 31, 32, 3rl, l§. 16, lA, 39, aO, al, r2, 43, .14, a5,46,47. a3, 49, 50. 5L
v,t5,96, G6,67,69,10,75,76, /,, 78, 79, 80, 83, 8,{, 36, 37, 97,9€, 1m, r01, 102. r03,
1ü, 105, 1!0 11! r12, r13, 114, 116, rú, r19, 110, 121. 123, 124. 127, 128, 130. !31,
1l),176, 177, 17a,179, 180,131, la2, 1al, la4, 1a5, 186, 187, r8a, É9,190, 191,192,
191, 194. 195, c 196; ICXFÂRMÂ !IOÀ, CNPI N.46992 067/ú0r-sO, apGênlou m.lh@s
ran..s paía os irêns,8, 2,1, 26, 30, 33, 37. 52, 51, 57, s8, 59, 60,61, 62,53, í, 65, 58, 71,
72. 73, 

'4, 
31. 82, 85, 8a, 39, 90, 91,92,93, 94, 9t 96, 99, 106, 107, 108, 109, 1r5, 117,

122, 12s.126.129,133,131r,1rs, 136, 1r7, 118, 1r9, I'r0, lat 142,143, 144, 145, 1,16,
147, 148_ 149, 15!,151.152,153 15{, 1S5, 156, r57, 158, r59, 160, 161,162,161, 164,
16t, 166, 167, 16a, 169, 170, 171, L72, 171,114, e 115..a ioÍme Ara. Pl.nrlh.r apens.s
& p.e.$o n. lorm. da lei, p.r. periodo de ío.n*in.nto dê 12 (dôzê) hprêr.

caâpú.n&/^M, 15 & môio dê 2026
M^luL1N80 XAVtEi 8ÀÀ2

iIÍi Yo D 
^rÁ 

DE rsGrtTRO Oa riaçol x.5/2olG cFc/PM(

RÉÉEiaNÍt ,ÂEGlo pâEsÉriclÀt sip rr 72o26tpalpMc
tor rerhÕ do 

'.Dróno 
Íül àp@ntàdo p.,. CpC ê ob*ruado o r.r«e. dã a5*!ro '.tuÍ'dú. Í.hr.-t. .o PFtcÀo pRtsENcrÀr \r @7/ror&c9(/PM(, qu. oqeÍÉ o n4KÍo

d. PÉçoi p.ra êveniuôlComr.ta!ão de !Fpí.e p!É.hliúda êh Pbtatmâ.i. Con$haj
R.óor.s, .mpr6óêndo o Forntimênto de Gb'rc d. 

^llndihenrô 
Equipâdas c6 xlr

d€ tq!'pàftnr6, o!€r.ção, Mônutençào e supon€ Té.n'co d. 5olução lenolótiG, bêd
.omo ô dirponihilüãção dc P.otiseonãú Elp.cÉlst.t p.ra realaÉçào de.le.daDentôt à
d'íincia, cúíormê @ndiçõê! d.rtê tdiiâr ! *út âôêúi ÊUND^MEúIO LEGÂ!: Ân. 116
dâ Lê Íedêral ilc 14,133 dê 0l d€ .hÍir de 2021, ê DêÚetô Múniclpal Nr
oll2o24.vrcaNcra: 12 Ído.e)dêsês 06 prêçot rês6ra!6, ô5 esp«úêçõe! ê objetos e.3
dcmair condiçõcs ofcrt.d.s Ée propo3tãe dc pr.çoi 3áo a5 qle a8u.m: THETÁMEo
TtLÉMEorCrNÁ LTOÁ.. CNPI Nt 56.143.804/0m1 82, que àp,esenlou 6 mlhoG lan..t
drr 4 rotêr tOTt Ol'ltem Olunrdàd. Jri/MÉS quànnd.d.: os vàkÍ Un'tá'o nS
6.400.6. rrea 02 unrdr<le' uN/MÊs Auántd.d. I l.(x)o. v.lo, l,trtr,irE: nS /,00 tO t 01
Con*lrâs.5pêci.li!àdâr ÉBBrráds .onlo.n. 3.gu. ite6 t)RS l25,0orir.m 2)i$ l29,0oi
rr.n l) Ã5 325,00; iterú) RS 125,(Dr it.m 5) R5 :123,00; itêm 6) RS 325,0q llen 71 85
l2s,@, ftn 8)nS lO,0O; 

'tem 
9) R9125.00; ,r.r lolRS 3rs,00; nam u)RS!25,00;itêm

12t RS 325,mj ith É) is 300,0or ir.m la) i9 l@.00r heô rs) f,s 32s,00j h.ô t6l i5
325,@; ir.m 1r) A5 ,25,00j hen 131 R5 32s,o0; ,rú 19, À5 325,00, h.m 20) RS ,25,00;

'r.m 
11)RJ 325,00j nem 22) R5 r2s,OO: n.n 2l)Â5 325,(10; nêm 2a) R5 329,@j rrm 25)

AS 115,00. Coníqnê d*nçáo d6 ire.! êm c.i. lot., e Éktrêt .êgÉt,.dos, na pl.nilhà
lra.sna acim.. para loffiinÚrô e êr€uçào .n p.nodo dê 12 {dor.) o.É
C!.ptranrõ/4M., 14 de Mio d. 2026. M.tllrnho xrv.r &.? Pr.fêiro Mu.klp.l

url,úo DÊ xtcrsTlo ol letg ir ,r20na - arc/m
RalttÉratE Áo pREGIo Pic56tircat siP tri 8/2t»GcPa/PMc
iror r.rÍM d. r.htó.io fiEl rD@.t <lo D.L aFC . oteMdo o r.cêr d. Asísr:.
Juridic., r.t!r.nt. e PiEGÃO PiE3ENCI^L nr 0OS/1026{PclPMa, e4 oq.ri,. o
n€t ttE d. PrclG para polt.rlo. conÍar.çlô n. a!uBlç.. de M.dlafiútot d.

^t 
ndo 8aírc.. Co.r.oltrú . Hoiplt.h6e, p.r. .t.nd.r .t n.cc$ld.d.s ê poldlâCo

.àr Unld.d6 Éskó d. 5.úd. do MuniclDro is.d. . 2o^. iur.r) . & Unld.d. Mrq. de
s:údê d. s.d. - H6pir.l 'OÍ. Oólú Alvú & Â.aúio' p... o d.ddo d. 2026.
ruídh.nto r,.x.l A.t. 176.1á têt t.dêr.r Nr la 1l3 dê 0r dê abd.h m21, e Oeícto
Munclpll I o:1l2024.v1sê{<,.: 12 tdorêl FsB Or pr.çor r.ainndoa ú 6p.<ific.çõ.!
. obFtor . s ds.E c6di(&r o,.n.d.t n.r eropotlà3 d. oreç6 sao I $, egu.a
F( ltirLF RÉpiE ÉiaÍ^r{Ítl @MÉictÂls I À6tNrú Do coMfnoo Df MEacaoonrÁs
rro , cnP, ,ir ar!ra.3t8/@1{q Eí.edo,. dor n.n3; r, 2, 3. 1, t, 6. ,,9, ro, rl.
12. 11, ta, 15, 16, 17. 18, 19, 20, ,1.12,2r,2a, ar, ar, a9, :u. 3à :!1, 35, 16, :ta. 39.

4, a1" a2, ar, 4, A5, a6, a7, aq 49, 50, 51, í, 5t 56, 66, 6t, 6t, tO, 13, 7ô. n, 74,
79, tú, Ar, U, ú. A7,97. *,ltr, r01. rO2, 103, r0r, ú5, 110, 1r1, 112, llt l1rl,
116, 11!. rr9, 120, r77, r23, ,l., r71, r2E, BO, r3l É2, 176,171, r7a,179, r81,
131, t!2, 181, r84, 1E5, rE6, lE7, lAi ra9, 190, 191, r92, 191, 194, 195,. !96,.
,CrÍ iMr LÍD , Cr{PJ l$ 

'16.992.06110@1.50, 
B it.Gj 8, 24, 26,10,3!,37,52, !1,5r,

5A, 59, 60, 61, 62, 6t, fa, 65,6t, tr, 12,14, /, At,42,45, 84, 49, !rr, 91, 91, tt, !ta,
95,96.99, 106, 107, 1G. 109, rr5, rt7, 122, 12t 12ó. 129, ll3, !!r, l:l5, 1jl6, 1!r,
138, 139. lao, 141, la2, r$, la4, r45, la6, r47, 1{A, ra9, 150, l5t, t5il, 153 tta, 155,
156, 15r, 158, 159, 160, 161. 162, 1ó!. 16r, $5, 166, 167, !6& 169, 1rO, l7!. tr2,
l7!, tra, c l 15. Co.iorft darlçlo dor henr. qs$lhrthiot e Eb6 uniÉÍioê e alo!.«
,e6lrtr.d6, ú pl.iilh. !órwÍ. *iF., p.r. íoóÉlôênrô êfr pêdódo de l2 (d@ê)

PREFEITURA MUNICIPÀI. DE CANUTAMA

^vEo 
0t um^(Io

col{aofiÊxat allttôi{rc u Vror6

ko(.tso ôr 023/2026 , C§€,
Pn iúeflúdio d. C"nÍár d. aoôp..s, 9d{6 ê Cont'-átoi - CaSC. roiÉ

Ébli@ Ér. c.rí,âtáção dê tnÊ.r p.râ tú.uç!o de SetoiçG de a.r4hdi, 9.Í. .
Coníruçlo d. 20 Uridãd.r x.bn.<ioÉú do ,.oal.ó Minh. Cir Mlnh. viir. (MCMvl
lNHlS sub 50 .o Mlnilpio d! Cánú.mrÁM, Cnviiú nr @a892n025/CdrÂ po.r.l
Eois tra.ioBl de aômpêi/lNc, no .nd!r.ço hnÉ://bm.org.bÍ/. Dàt-a/Hdádo dà s.i{o
Públi.a: ,5/06/2026. & th:xlnin -Hôário de 6râiíliâ Dàrâ/ HdáÍio do Fml dê Pío96in:
l!/06/2026, ,té à5 17fi - lioóÍio d. 8..5ni.. ldir.l . .n.rôt di.poníveit 8Étuitêm6tê p.lo
ponarhttp3://ww.iutai.am\Bd.br^rô.rp.í.n.r.

aônutamá/AM, l5 de maio de 2026.
arilNto cÀnvÀHo E srlvÂ

Àecntc de conh.iação

PREFEIÍURA MUNICIPÂL OE COÁRI

av6o oa lloMotoc^çIo t 
^oruoc 

llo
@írcoRititq ftEÍnôxr^ ü z/2o2Étcc

a Preí.'t. Muni.ipal 0. Cdti tr Ercr.i.'o .o uo dê 5uàr atnbuiçóês leSrÉ, .
Co^sije.ô.d< a dêrabê.ação d. C@irao dê (onváràçào dê co.ra - CCC/,MC. nô
grccd'm.nro .e!.rentc à CoE@ôfti. El.rônü nr m2l202ÉCC; Cqt'ds..do .
in.iíôni. d. quahuq íGio @ iÍr(t!|.Íid.nê, r$ol*: I ' HmoloAÍ o .e lt.do d.
CoM.éÉià El.trônir: ne 0021202ÊCCC, Pr@r$ .' 772l2024-5ÉMO6, qE teo por
ohiêiô . coitr.l.rão dê E6p.êe ê!p.(r.lir.h p... . êEoção do 5iíeh. dê
Ab.íêdffitô dê Â8uá (m f,edê dê olslrihurdo @ Mu.icipio de Côâri/AM. (Convén6
Plârálô.6.+3r.3il N'916346/202ll, sb o esimê d. êtê{udo ô cÍonqr.fr. tÊto
nnân.êk., .ê.lo.me temo.le reíêíéki., a eópíe$. *8ei Êl*iôn.d. coh o r8rê.tàó
v.lú: ouvtriÀ coNÍRWoiÂ & sEivlÇOs LrDA - inom É cNPl ob o n'
97.í4 968/0@1-10, 610r rlobal d. RS 9rr4,18a,10 (Novk.nror ê quârê a ê qoaÍo n{,
c..to . oi!ênta é oito ,.àb e d.. cênráws.); rr . djudic.r o ô.nor p..ço 8lob.l . .mpr.e
oLIVEIRA col{ÍiUToRA a sEnuço5 LIDA aNP, .ôb o n' 9r.544.968/0001-10. co,tatâaao
d. EFp.4. etÉd.li!âd. pârá á .rruçao do Slet.mà de Abaí$rcito d. Ás!à com
R.d. d. D,íribliçàô no Múi.ipio dê Coa,i/ÂM. (Conva.io PlatâÍom.+Arâsil N'
916x6/2o211, ôhiero dô pr.*nrê ,í4.!ro ltn.ródo, llr-Determinar .o i.td .oí'ídárê
. coôvoc.Éo de propo.Ent ÉB.dor. p... .rtlNtú,. do contEro, m3 É'fus d.
r.aiebéo párriá vrldtêj N Publiq@*ê @ oário oô.i.| tkróni.o dG Mud.ipl6 dic
asr.do do a.rdú6, oiário oficiôl do E r.do do Ân.ron.r,lffild. orul.çaô Dia,i. on
lomr ê oiáró oíEial da lJolao.

Coaí.ÂM, la d. Eio óê 2026
FAaioúffFatÍÍsRtaELo

PREFEITURA MUNICIPÂL DE IÍACOÂÍIARÁ

avrso or ÂoruorcÁçÀo E xoMolocÂçio
PREGÀo rrErBô{rrco r t8/2o2rPií

PROCESSO AoM! t5riÀWO n. 1029/2026PMt
o PÃCFEÍIo MUNICIPA| 0E lÍ coAThRrL/^M, io uto de $as ârdbolçõer l.ars,

aoN5rDBAr{DO o r.oí d. ANÁUsE . TULGAMtNIO DAS mCUMEXTÀçóa5, .'
n3!!o al.vonl@ m !l.taÍom. uaÍ llí - Lkit cô.r o.linê, mt áutos do Pra.s
Adôrôrmátivô íe ú29/202ÉPMl, qú. i.m po. obi.lo a Âqui.ição .L Equip.tut6
Médko 8cait.L..r d6tlí.48.o Fo.t l.rlô.nio d. AerL de Ate.Éo C5pê(i.Xr.d., cún
vi3lat à Amdiacão da Gpa.id.d. Di*nórri: ! Arii§.ncial da S..,êtária Muni.ip.l dr
Sâú.1. d. hÀ@rtàÍá/rúr;

coxso$ÂxDo a Êrí!n. Éor&ió.d. do plD<.e, (M .t ndirunro .o3
prtftipid lêgiit e.om5 pr@dündr.B p.nln ôr.§, .nult.nrío na obrênêo <L ProF.t
ãêqurÉl . satisfàtarta ao ht ês públl@;

ÂOllJtXCAfi . IIOMOLOG^â o otti.lo &ealo *im. êô fa@ Íras .ntrÉ5
aGÊiOAít 8AÂIOSO ,ui,On LrDÀ insiL rc C,{Pr . !5.(Ba í)l/qDt-69, .Íremtn!. do
rIfM ú, .oó {àlq Blo5.l i9 10.1e),@ (d.r m'1. Í.lenrG. oit ít E:irl: MlcROMro
6IOÍÉCNOTOGIÂ S.À in*riã m CtiPl . :lt 04â.0IV000IO3, areMt ,Íe tbt ml{s Ol .
03, @m valoÍ rlobal i9 119.@,00 (ento . d.r.n@ hil @i§); ilir\.ltDrclL
rMpoRÍÀçtro a cxroiÍr4Ào 0a PÀoouÍos EosP[ÀtÁi€§ LrDÂ, i.ÍÍla no cxP, n
57.498,660/000151, aíerurãnrê do rlfM 02, .om !àlo, alob.l 15 5.299,00 lchco hr.
dur.nros ê n@nr. ê nm EaB).

lta(o.nará ÀM, 1l dé maio d. 2026
MARIO ]ONGE BOUEZ ABRÁHIM

Âvrso or ÂoruorcÁçlo r HoMoloca(jo
?nicÁo ErErnôxlco Nr &/202çriÍ

pnocÉsso 
^oMrNraÍtltwo 

t. 127!/2026PMt
O FÀErEÍrO MUNTCIPÂ! 0a lrAaoAn^nry'^M, áo @ dê ut alribuç&! l.lrr.

coxsrDEiÂxDo o 16r d. aNÁLrs€ . IIL6ÁM€ TO OAs oOCUM€NÍAço€S, na
5.t5ào Ehtrôiio M í.r.fom LrcrÍÂNEI - LrchiÍ&t o.rim, Nt ãú.É dô ?roc.e

^d6lnin..tivô 
.. u73/202H{rl. q!. tÊm ,or obiêro à ÂquiriÉo, lêlo M.ior P.'t.nú.1

d. 06cúto, pd .tm, de cmbqmlv. t. p.râ Form.ção .L at de *ê8imo d. Prcçor, piô
.r.^dÊr $ .(.$idàd6 d. Pr.Lit!.. Múni.ip3l d. hr.ô.tiâ6AM;

coN9oEiÂNDo e p.í.n r.a!hrid.d. óo proc6o, cü, .t.dln.mo .6
p,iGapiot lqâB. noítu3 píú.Úndr.B ÉniMr.3, relult.ído.a oblên{ãô dê pro9óíá
d.quivêl € satisÍôlóíiã ao i.lães públi.o,

AoluoIcÁi. hoMOLoGAn o obFto d.Ento acinà.m í.rúd. dpee AUÍO
POsTO lTÂ coMEnOo vAÂÜlÍA 0E COMAUSIIVEIS LIoA, in<rit. tu o{Pr n
r2..a0.1t20001.17, ôrs.tô.t. dor iTtN5 01, 02 . 03.

Ita.ortia.. ÀM, lt dê ôaio de 2026
MAAlo rcR6I BOUFI AARÁHIM

tcPltdyi.ô*,fuEeo.nÀ!o


